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\  RESUMO 

O obj et i vo dest a di sser t ação é anal i sar  a par t i ci pação 

de pequenos pr odut or es de al godão no component e cr édi t o r ur al  

do Pr ogr ama POLONORDESTE,  no Muni cí pi o de São Mamede do Ser i dó 

Par ai bano.  O pr obl ema sur gi u após a aval i ação do pr i mei r o ano 

de vi gênci a do r ef er i do Pr ogr ama em Sao Mamede ( 1977) ,  quando 

ver i f i cou- se uma par t i ci pação def i ci ent e do publ i co a ser  

benef i ci ado.  O per í odo est udado cor r esponde aos meses de a -

br i l / 1977 a mar ço/ 1983,  t empo de dur ação do Pr ogr ama.  Os dados 

aqui  anal i sados sao pr oveni ent es,  de f ont es secundar i as e de um 

t r abal ho de campo compl ement ar  r eal i zado ent r e os meses de mai o 

e j ul ho de 1983.  

O af ast ament o do pequeno pr odut or  demonst r a- se,  f oi  

a r azão mai or  do uso def i ci ent e do cr édi t o subsi di ado.  O gr au 

dé i nt ensi dade de r eações cont r ár i as à adoção do r ef er i do cr édi ­

t o ser á t ant o mai or  quant o mai s car ent e f or  a camada de pr odut or  

a ser  benef i ci ada.  Â r esi st enci a as t écni cas moder nas or i ent adas 

par a o cul t i vo do al godão,  apr esent a- se bem mai s f or t e nas subca.  

t egor i as de pr odut or es em que a f i nal i dade da pr odução e at ender  

as necessi dades bási cas de subsi st ênci a,  f ace sua vul ner abi l i da­

de ao r i sco.  Concl ui - se que não bast a or i ent ar  e que a concessão 

do cr édi t o subsi di ado não é suf i ci ent e;  o i mpor t ant e é pr opi ci ar  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c o n d i ç õ e s r eai s ao pr odut or  de poder  r eal i zar  as pr at i cas de mo­

der ni zação da agr i cul t ur a.  Como f i cou cl ar o,  é o t emor  de enf r er ^ 

t ar  o r i sco o que mai s bl oquei a o pequeno pr odut or  a adot ar  cl gu.  

mas i novações e de buscar  mai s os benef í ci os do cr édi t o.  
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ABSTRACT 

The ai m of  t hi s di sser t at i on i s t o anal yse t he par ­

t i ci pat i on of  snai l  cot t on pr oducer s i n t he r ur al  cr edi t  com­

ponent  of  t he POLONORDESTE Pr ogr amme i n t he Muni ci pal i t y of  

Sao Mamede of  t he Ser i do Par ai bano.  The st udy f ocuses on t he 

poor  par t i ci pat i on of  smal l  pr oducer s i n t he Pr ogr amme.  The 

per i od st udi ed was f r om Apr i l ,  1977 t o Mar ch,  1983.  Dat a was 

col l ect ed t hr ough t he use of  secundar y sour ces and a compl e -

ment ar y per i od of  f i el dwor k dat i ng f r om May t o Jul y,  1983.  

The f i ndi ngs r eveal  t hat  t he subsi di sed r ur al  er e -

di t  was not  suf f i ci ent  t o keep t he smal l  pr oducer  i n t he 

Pr ogr amme;  t hose who l ef t  t he Pr ogr amme wer e t he poor est .  

The hi ghest  degr ee of  avoi dance t o moder n t echni ques was 

st r ongest  among t hose sub— cat egor i es i n whi ch t he ai m of  

pr oduct i on was t o at t end t he basi c subsi st ence needs and 

wer e t her ef or e mor e vul ner abl e t o r i sk.  As concl usi on i t  i s 

shown t hat  i t  i s not  suf f i ci ent  t o gi ve or i ent at i on and 

subsi di zed cr edi t  i s not  enough.  I t  becomes cl ear  t hat  what  

i s necessar y i s t o gi ve r eal  condi t i ons f or  pr oducer s t o use 

moder n t echni ques.  As r eal  suppor t  i s not  gi ven,  f ear s of  

r i sk i mpede t he smal l  pr oducer  f r om adopt i ng i nnovat i ons 

and consequent l y f r om l ooki ng f or  f ur t her  cr edi t  benef i t s.  
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I NTRODUÇÃO:  O CRÉDI TO RURAL E A PEQUENA 

PRODUÇÃO -  CONTRI BUI ÇÕES TEÓRI CO- METODO 

LÓGI CA.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-  O Cr edi t o e sua Legi sl ação.  

Est e t r abal ho t em como obj et i vo est udar  o compor t a 

ment o do pequeno pr odut or  f r ent e a pol i t i ca de cr edi t o,  de -

t er mi nada pel os pr ogr amas de desenvoI vi ment o r ur al .  Par a com 

pr eender  t al  f enômeno,  f az- se necessár i o anal i sar ^  por  um l a-

do,  a l ógi ca que or i ent a a i nt r odução do cr edi t o r ur al  como 

est i mul ador  da agr i  cul t ur a de modo ger al  e da pequena pr odu­

ção em par t i cul  ar  e,  por  out r o l ado,  a l ógi ca do pequeno pr o_ 

dut or  que e f at or  pr i mor di al  no pr ocesso de acei t ação ou nao 

dos pr ogr amas gover nament ai s,  em especi al ,  no que se r ef er e 

r  

ao component e cr edi t o.  

Â cr escent e demanda de al i ment os como uma das con-

sequenci as do cr esci ment o demogr áf i co do pai s e as necessi da_ 

des de moder ni zar  a pr odução agr i col  a,  não soment e par a at cn_ 

der  as exi gênci as do consumo i nt er no,  mas,  par a auxi l i ar  o 
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pr ocesso de desenvol vi ment o da economi a br asi l ei r a,  sao ai "  

gumas das r azoes que det er mi nar am a f or mul ação de uma po l í -

t i ca de cr edi t o r ur al .  Esse cr edi t o sur ge como est í mul o a 

m r  

t r ansf or mação do set or  agr i co I a,  par a acom. panh. ar  o pr ocesso 

de mudança da soci edade como um t odo.  Ê assi m que com a cr i ei  

çao da car t ei r a de cr edi t o agr í col a e i ndust r i al  -  CR. EAI ,  

do Banco do Br asi l ,  sur gi u em nosso paí s em 1935 o cr édi  -

t o r ur al .  At é ent ão i nexi st i a um i nst r ument o que f or mul asse 

as pol i t i cas de cr edi t o r ur al ,  de f or ma a at ender  as pecul i ^  

ar i dades do set or .  

Em 1937 a Lei  n
9
 492 at ual i zava as di sposi ções do 

penhor  r ur al *  ^  Est e havi a si do i nt r oduzi do no di r ei t ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i r a 

si l ei r o em 18S5 pel a Lei  3272,  e vei o a se est ender  con­

sol i dando— se como i nst r ument o di nami zador  do set or  agr ope —  

cuér i o,  capaz de ampar ar  as oper ações do cr édi t o (  SI LVA,  

1978:  4 ) .  

At e ent ão no Nor dest e br asi l ei r o,  os esf or ços go­

ver nament ai s se vol t avam f undament al ment e,  par a a sol uçãode 

pr obl emas de or dem cl i mát i ca.  Uma vez consci ent es de que as 

causas mai s pr of undas  do,  pouco di nami smo do set or  agr i co—  

l a no r dest i no,  er am de car át er  est r ut ur al  e nao apenas de 

nat ur eza ecol ógi ca,  par t i u- se par a um novo enf oque,  at ent ar ^  

do par a o pr obl ema,  vi st o por  uma ót i ca di f er ent e.  A ques —  

t ão da t er r a,  o desenvol vi ment o da agr i cul t ur a,  uma mel ho -

r i a na qual i dad. c de vi da da comuni dade const i t uí am os f at o­

r es que af l i gi am o Nor dest e.  0 desenvol vi ment o das i nst i t ui _ 

çÕes cr edi t í ci as par a o Nor dest e é of i ci al ment e consi der ado 

( l )  Ga r a nt i a r oa l  na opor açâo do c r é di t o.  É const i t uí do pol oG bens ad -

qui r i doa ,  má qui na s ,  ani mai s ou mos mo,  a pr ópr i a c ol he i t a .  Ã t or r a 

nã o ent r a cor no penhor  mas cor no hi pot e c a .  

http://acom.panh.ar
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como mel hor i a das condi ções de concessão de cr édi t o ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o seu 

aper f ei çoament o,  essenci al  par a o mel hor ament o da agr i cul t u^  

r a.  

A Const i t ui ção Feder al  at r avés do ar t i go 198 r egu 

1ament ado pel a Lei  n-  1004 de novembr o de 1949 est abel e -

ceu 80i c da r enda t r i but ar i a da Uni ão par a empr ést i mos a cus 

t o zer o a agr i cul t or es at i ngi dos pel as secas nor dest i nas( Eqn 

co do Nor dest e.  1981: 7) .  Nao obst ant e,  os f i nanci ament os e_ 

r am f ei t os desor denadament e e sem sent i do econômi co,  Ai nda 

nao exi st i a uma pol i t i ca de cr edi t o adequada,  em condi ções 

f  m 

de at ender  as necessi dades especi f i cas de cada r egi ão.  Com 

—  f  

a cr i ação de out r os or gani smos of i ci ai s de cr edi t o,  como o 

Banco do Br asi l ,  do Nor dest e e o Banco Naci onal  de Cr édi t o 

Cooper at i vo,  a car ênci a se f ez sent i r  ai nda mai s f or t e.  A 

at uação do cr edi t o r ur al  na ar ea,  r ecl amava a exi st ênci a de 

um or gao def i ni dor ,  que r egul ament asse as suas di sposi ções 

e que o t or nasse mai s consi st ent e j ur i di cament e.  

Nessas ci r cunst anci as,  sur ge a r ef or ma bancar i a em 

1964,  cr i ando o Consel ho Monet ár i o Naci onal  e o Banco Cen-

t  r  

t r ai  do Br asi l .  Evi dent ement e a pol i t i ca de cr edi t o ganhou 

cont or nos mai s ní t i dos.  Def i ni ndo— se dent r o de um si st ema 

i nt egr ado com a sua i nst i t uci onal í zação,  pel a Lei  n
p
 4. 829 

de novembr o de 1965,  r egul ament ada pel o Decr et o 58. 380 de 

10 de mai o de 1966 ( SI LVA,  1978: 1- 6) .  

A nao par t i ci pação dos bancos pr i vados nas oper a—  

çoes de cr edi t o r ur al  at e 1965 consi st i a num pr obl ema par a 

a expansão do cr edi t o.  Com a r ef or ma f i nancei r a a par t i r  des_ 

se ano,  assa r ede de bancos f oi  obr i gada a di r i gi r  par a o 

cr edi t o r ur al ,  10% dos seus r ecur sos em f unção dos deposi -
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t os a vi st a,  com el evação par a 15% a par t i r  de 1970.  Nesse 

ano,  est abel eceu- se uma di f er enci ação nas t axas de j ur os,  

at e ent ão i nexi st ent e,  det er mi nando- se uma t axa mai s r eduzi ^  

da par a as oper ações de at e 50 sal ár i os mí ni mos ( 13%) .  E 

ai nda,  def i ni u- se as cat egor i  as de empr ést i mos como cust ei o,  

i nvest i ment o,  comer ei  al i zação e i ndust r i al i zação em vi gor  

at é hoj e.  ( CEZAR,  1980: 18- 19) .  

0 cr edi t o nessa época,  j a al cançava uma subst an -

ci ai  expanção dest i nado ao set or  agr i col  a.  No ent ant o,  ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA uo_ 

l ume de r ecur sos f i nancei r os di sponi  vei s,  nao pr ovocar i a mu 

danças si gni f i cat i vas,  como const at aao,  se o cr edi t o nao se 

f i zesse acompanhar  de uma pol i t i ca de car át er  mai s af i r mat i _ 

vo,  de mai or  abr angênci a,  de ação mai s i medi at a.  Essa si t ua^  

ção er a por  demai s evi dent e no Nor dest e,  mesmo apos a cr i a­

ção da SUDENE —  Super i nt endencí  a do Desenvol vi ment o no Nor ­

dest e,  desde 1959,  at uando como cent r al i zador a do pl anej a -

ment o de i nvest i ment os f eder ai s,  r esponsável  pel o i ndi ci o 

de uma nova pol i t i ca de desenvol vi ment o e do PROTERRÃ -  Pr o_ 

gr ama de Redi st r i bui ção de Ter r as do Nor dest e,  em 1970 com zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  t  

cr edi t o subsi di ado par a r epasse aos agr i cul t or es at r avés de 

empr ést i mos par a i nvest i ment o,  cust ei o e aqui si ção de i mo —  

vel  r ur ai s.  Todavi a,  a ausênci a de uma pol i t i ca que i nduzi s_ 

se a i mpl ant ação de poi os capazes de ger ar  o cr esci ment o har  

moní co do pai s,  se f azi a t r anspar ecer ,  assi m consi der avam 

as i nst i t ui ções gover nament ai s,  r esul t ando na cr i ação de 

pr ogr amas especi ai s,  com dot ações subsi di adas por  cr edi t o 

r ur al ,  di r i gi das especi al ment e a pequena pr odução e a at i vi _ 

dades especí f i cas no sent i do de f or t al ecer  a economi  a da r c_ 

gi ão,  par t i eul ar ment e a r egi ão nor dest i na.  Faz— se necessa -

r i o ent ender  o por que da pr eocupação vi sual i zada pel os pi a-
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nos gover nament ai s,  par a com o pequeno pr odut or .  Essa pr i o-

r i dade vai  decor r er  da i mpor t ânci a da pequena pr odução par a 

a economi a como um t odo.  

-  A Pequena Pr odução Agr í col azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e seu papel  no desenvol vi men­

t o Capi t al i st a.  

r  f  

A cont í nua necessi dade de sust ent ar  um numer o 

cr escent e de pessoas i nt egr ant es dos demai s set or es e sat t s^  

f azer  o supr i ment o de mat ér i as pr i mas na pr odução i ndus -

t r i al ,  f az com que o set or  de subsi st enci  a ou pequena pr odu 

çao,  especi al ment e at r avés dos mi ni f úndi os,  necessi t e pr odu 

zi r  cada vez mai s excedent e al i ment ar .  No Br asi l ,  at e a dé­

cada de 40,  as pequenas pr opr i edades,  se mant i nham mai s ou 
f  m 

menos est ávei s,  nao aument ando de f or ma si gni j i cat i va.  A 
t  r  

par t i r  de 1950,  i ni ci ou- se um per í odo de cr esci ment o do nu—  

mer o das pr opr i edades cont i das na f ai xa de ar ea de at e 10 

ha.  Os dados de 1960 r evel am,  um decr ésci mo na ar ea medi a,  

de 18%c nest a f ai xa e um aument o de 20% no numer o de pr opr i e^  

dades,  consequênci a da f r agment ação dessas pequenas uni da —  

des pr odut i vas. ( GRAZI ANO.  1978: 144) .  Anal i sando a i mpor t an—  

ci a dos mi ni f úndi os na pr odução de al i ment os par a a popul a-

çao br asi l ei r a,  r essal t a que " al em de r epr esent ar em um ex -

pr essi vo per cent ual  em r el ação ao numer o t ot al  de i móvei s 

( 89% est ão enquadr ados nest a cat egor i  a) ,  apr esent am t ambém 

um per cent ual  bast ant e si gni f i cat i vo quant o a ar ea expl or a­

da,  40% da ár ea col hi da com pr odut os agr í col as,  excet o os 

ext r at i vos sao pr oveni ent es desses pr odut or es" .  

0 aument o da pr odução agr í col a no Nor dest e na de-
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cada de 60,  em par t i cul ar  e al t o í ndi ce de cul t ur as al i men­

t ar es,  j ust i f i ca- se pel a mul t i pl i cação dos mi ni f úndi os nes­

t a r egi ão.  ( SÁ JÚNI OR.  1976: 91) .  São essas pequenas uni da -

des de pr odução agr í col a de car át er  f ami l i ar  que abast e -

cem os mer cados ur banos.  São el as que se r epr oduzem ger ando 

novas uni dades f ami l i ar es.  

Acont ece,  que os mi ni f úndi os ut i l i zam a t er r a mai s 

i nt ensament e pel a necessi dade de ext r ai r  del e a subsi st en­

da do gr upo f ami l i ar .  A essa pequena pr opr i edade est á r e­

ser vado o i mpor t ant e papel  dent r o da economi a br asi l ei r a,  

de f or necer  al i ment os par a o mer cado de consumo e mat e -

r i as— pr i mas par a a pr odução i ndust r i al ,  em condi ções de pr ç_ 

pi ci ar  acumul ações par a o si st ema capi  t al i st a.  

Par a a economi a gl obal  a i mpor t ânci a da pequena 

pr odução,  est a mai s pr eci sament e no bai xo cust o dos pr odu -

t os que l hes são t r ansf er i dos.  O ní vel  de vi da ext r emament e 

bai xo dos pequenos pr odut or es of er ece condi ções par a uma 

pr odução a cust os convi ncent es a acumul ação do capi t al .  Sem 

dúvi da,  essa pr odução de al i ment os,  t ende a i nf l uenci ar  di ­

r et ament e no cust o da r epr odução da f or ca de t r abal ho ur ba­

no i ndust r i al .  Pai  se j az necessár i o,  o seu f or neci ment o a 

pr eços bai xos " de f or ma a não el evar  o cust o da al  i ment  ação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  f  

ur bana,  sobr et udo os sal ár i os,  const i t ui ndo obst ácul o a ex­

pansão do si st ema domi nant e" .  ( OLI VEI RA,  1975: 15) .  

Na ver dade,  a pequena pr odução se r epr oduz a base 

de um subconsumo e uma j or nada i nt ensi va de t r abal ho.  ( CI I AY_ 

ÂNOV,  1974) .  E enquant o puder  subsi  s t i r  condi ci onado a essa 

pr ecar i edade de vi da,  per manecer á agr egado a sua-  t er r a,  cul _ 

t i vando— a pr oduzi ndo,  ent r egando ao capi t al ,  par t e de seu 
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t r abal ho excedent e.  Tr abal ho f ami l i ar  nao mer cant i l i xado,  que 

o capi t al  expl or a no at o da comer ci al i zação do pr odut o, ( LI  -

KED,  1977) .  

Acr edi t a— se que a posai  bi l i dade de pr oduzi r '  a cus—  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  m 

t os bai xos,  sczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA aa  por que os pr odut or es nao comput am t odo o 

t r abal ho necessár i o par a a pr odução de seus ar t i gos.  Em ge—  

r al ,  par t e de sua - subsi st ênci a sempr e est a assegur ada pel a 

pr odução dc al i ~ i r i i cc,  Cor . ur . cn t c,  cs pequenas pr opr i edades ,  

cul t i var ,  j unt o aos pr odut os al i ment í ci os,  cul t ur as comer  -

ci ei s, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o a c el as que per ant e as i nst i t ui ções cr edi t í ci as ga —  

r ar ei em o f i n ar ei  ament o necessár i o a r eposi ção do novo ci cl o 

pr odut i vo,  21 at r eves das cul t ur as comer ci ai s,  que mai s se ca^  

nal i zam sobr et r abal ho par a c si st ema.  " 0 capi t al  se r eal i za 

basi c or i ent e,  a ní vel  das at i  vi dados comer ei  ai s e nao da pr o­

dução" .  (  G EA ZI  ATO,  1978: 28) .  

Al gumas obser vações demonst r am,  est á havendo em al _ 

gumes r egi ões uma r edução Tias ar cas dedi cadas a expl or açco dos 

pr odut os al i ment í ci os em f avor -  das cul t ur as comer ci ai s.  Uma 

mai or  pr odut i vi dade dar i a condi ções de mant er  em equi l í br i o 

f  m 

o i ndi ce d. e pr odução,  capaz de at ender  a demanda de al i man —  

t os pel o mer cado ur bano.  Acr edi t a- se que uma mel hor  t ccnol o—  
,  r  

ai a c f at or  deci si vo par a o aument o do pr odut i vi dade nas a—  

r eas r ur ai s.  Sabe- se por em,  que as t écni cas moder nas sao cxi _ 

gent es quant o c i nvest i ment o,  el evando o cust o da pr odução0E 

c pr odução i ndust r i al  na ver dade,  pr eci sa de bens i nt er medi n^  

r i os a pr eços bai xos,  par a mant er  r ebai xado o seu cust o.  Daí  

por que,  par a el evar  a pr odut i vi dade no sent i do dc sat i sf azer  

a necessi dade al i ment ar  do mer cado ur bano,  sem cont udo dei  -

xar  dc at ender  ar. i mposi ções dc poder  domi nant e,  a  pequena 

pr odução pr ocur a i nt ensi f i car  a j or nada dc  t r abal ho,  £ suo 

http://Cor.ur.cn
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mai or  pr odução por  uni dade de ar ea,  r essal t a Gr azi ano ( 1978:  

219) ,  si gni f i ca um aument o da expl or ação do pr odut or  e sua zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t  m 

f amí l i a e nao da pr odut i  vi dade de seu t r abal ho.  

For necer  mao- dc— o br a bar at a par a i ndust r i a e par a 

as gr andes pr opr i edades e out r a f unção i mpor t ant e da pequena 

pr odução na acumul ação capi t al i st a. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ê a pr odut i vi dade das 

pessoas ocupadas nas pequenas uni dades de pr odução em par t i ­

cul ar  nos mi ni f úndi os,  como di z Sa Jr .  ( 1976: 129zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA) que const i _ 

i ue o pr i nci pal  det er mi nant e do ni vel  de sal ár i o nos gr andes 

est abel eci ment os" .  

Par a Si nger  (  1 9 7 C)  a super popul ação e subempr e­

go,  encont r ados no campo nao r esul t am de excessi vas densi da­

des demogr áf i cas,  mas da di st r i bui ção desi gual  da pr opr i eda-

r  r  

de do sol o que pr oduz um exer ci t o agr í col a de r eser va a ser  

apr ovei t ado sazonal ment e nos per í odos de i nt ensa pr ocur a da 

f or ça de t r abal ho.  O f at o da pequena pr opr i edade agr í col a 

supr i r  de mao— de- obr a o gr ande est abel eci ment o,  se da pel a 

i mpossi bi l i dade da pr i mei r a de mant er  o seu ni vel  de subsi s­

t ênci a,  sendo obr i gado a supl ement ar  a sua r emuner ação,  t r a­

bal hando f or a da uni dade de pr odução f ami l i ar  em det er mi na —  

das épocas do ano.  I st o nada mai s e que uma t ent at i va de 

evi t ar — se a pauper i zação def i ni  t i va.  A pr eser vação do poder  

soci al  e económi co do f azendei r o exi ge que a opor t uni dade de 

empr ego par a os camponeses sej a mant i da-  a um ní vel  mí ni mo ,  

que seu r endi ment o sej a bai xo e sua si t uação i nsegur a.  Par a 

i sso est ão sempr e a l i mi t ar  cm vez de expandi r  suas necessi ­

dades de mão- de- obr a.  Suas t er r as passam a ser  expl or adas ex 

t ensi vãment e e as possi bi l i dades de expandi r  o empr ego e a 

pr odução são di sper di çadas;  cm consequênci a,  o excedent e de 

mão- de- obr a nos mi ni f úndi os aument a.  ( SI NGER,  1978) .  
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Esse aument o popul aci onai  com o decr ésci mo na 

ér ea médi a,  concor r e par a a expul são dos t r abal hador es agr í —  

col as do campo,  bem como par a a pr at i ca do t r abal ho vol ant e.  

Par a sobr evi ver ,  esses t r abal hador es são obr i gados a vender  

sua f or ça de t r abal ho aos donos do capi t al .  São j us t amen -

t e esses cont i gent es que al i ment am cont i nuadament e os cen - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t  m 

t r os ur banos e a pr ópr i a agr i cul t ur a com a mao— de— obr a bar a­

t a.  

O set or  t er ci ár i o t ambém,  t em se expandi  do gr aças a 

massa de t r abal hador es r ur ai s t r ansf er i dos da agr i  cul  i ur a. Di z 

Ol i vei r a ( 1975: 24)  " que a per cent agem da popul ação economi  cg_ 

ment e at i va ent r e 1939- 1969 i st o é,  da f or ça de t r abal ho,  sal _ 

t ava de 24% par a 38% conf i gur ando- o como o set or  que mai s 

absor veu o aument o da mão- de- obr a.  Não cont r adi t ór i o com a 

f or ma de acumul ação,  nem const i t ui ndo obst ácul o a expansão 

gl obal  da economi  a.  Ê f unci onal  par a o si st ema a pr eser vação 

do mi ni f úndi o.  Par a a gr ande pr opr i edade c co?i di ção necessá­

r i a e suf i ci ent e par a r eduzi r  o poder  de bar ganha dos assal a_ 

r i ados.  Par a Ol i vei r a ( 1975: 26)  " os mi ni f úndi os são apenas 

depósi t os de exer ci t o i ndust r i al  de r eser va adequados par a 

a acumul ação gl obal  e expansão capi t al i st a que por  out r o l a­

do r ef or çam a concent r ação da r enda" .  

Ent r et ant o,  o êxodo r ur al ,  a cr escent e mi gr ação cam 

vo— ci dade,  t ender á par a uma escassez de mão- de- obr a na zona 

r ur al ,  se nao pr ossegui r  a cont i nua mul t i pl i cação dos mi ni  -

f undi os.  Est a bast ant e acent uado,  nos úl t i mos anos o f enôme­

no mi gr at ór i o.  O censo demogr áf i co de 1970 r evel a que mai s 

de 30 mi l hões de pessoas mi gr ar am.  E desse t ot al .  11 mi l hões 

mudar am— se par a r egi ões met r opol i t anas,  pr i nci pal ment e Sa' > 

Paul o a l l i o de Janei r o.  A subst i t ui ção da agr i cul t ur a pel a.  
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f  m *  

pecuár i a em al gumas r egi ões t ambém const i t ui  um dos f at or es 

est i mul ant es do pr ocesso mi gr at ór i o.  

Os f r ut os da pr evi dênci a soci al ,  vi a FUNRURAL es­

t ão est i mul ando uma mudança de r esi dênci a do homem do cam-

po f ace as condi ções de sobr evi vênci a na ar ea r ur al ,  í nt en-

si f i cando o pr ocesso mi gr at ór i o.  Assi m,  a car ênci a de mao —  

- de- obr a é obj et o de gr ande pr eocupação da mai or i a dos agr i _ 

cul t or es.  

Ê mer cado de consumo par a os pr odut os dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA me r c a d o 

i nt er no.  Uma pr odução abundant e e ef i ci ent e de al i ment os e 

mat er i as pr i mas,  pr opor ci onar a uma r edução dos pr eços aes —  

ses pr odut os nao so na t r ansação comer ci al ,  pr odut o) — comer ­

ci ant e,  mas,  na t r ansação comer ei  ant e— consumi dor ,  consequcn_ 

t ement e,  aument ar á a di sponi bi l i dade de r ecur sos do consu -

mi  dor  par a a aqui si ção de out r os bens.  I st o pr opor ci onar a wi  

aument o na demanda dos pr odut os do set or  secundár i o e t er  —  

ci ar i o.  Ent r et ant o,  como di scut i do em Ol i vei r a ( 1975: 19)  " a 

i ndust r i a nunca pr eci sou de mer cado r ur al  par a vi abi l i zar  —  

- se" .  £•  que sua or i ent ação f oi  pr i nci pal ment e vol t ada par a 

os mer cados ur banos" ,  embor a se r econheça a cont r i bui ção 

i mpor t ant e do set or  r ur al  par a a expansão do si st ema i ndus^ 

t r i al ,  sej a at r avés do abast eci ment o de al i ment os,  sej a 

t r ansf er i ndo mão— de— obr a.  

Sabe— se que os pr odut os que ent r am em mai or  pr odu 

ção na di et a al i ment ar  da zona r ur al ,  sao a base de ce -

r eai s.  Por ém,  sabe- se t ambém que as at i vi dades manuf at ur ei -

r ús est ão se el i mi nando no mei o r ur al .  Dest e modo o aumen—  

t o da ef i ci ênci a c pr odut i vi dade do set or  pr i már i o,  em par * -

t i cul ar  do set or  de subsi st ênci a, ,  pode f azer  dest e set or  



um i mpor t ant e mer cado de consumo par a os pr odut os i ndus t r i çi  

1i zados.  

Conf or me j c abor dado,  " par a que o excedent e al  i  -

ment ar  aument e se f az necessár i o que a ar e a cul t i vada sej a 

expandi da at e onde possí vel  ou o seu r endi ment o se el eve 

quando a expansão não c vi ável " . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ( SI NGER,  1976) .  Uma t ecno-

l ogi a adequada dever a est a pr esent e no pr ocesso pr odut i vo 

par a aument o da pr odut i vi dade.  Ent r et ant o,  al i ado as novas 

t écni cas est á o i nvest i ment o na agr i cul t ur a.  Da{  por que,  di _ 

ver sos Pl anos e Pr ogr amas at ual ment e em execução no Br asi l  

i ncl uem como component e essenci al  o cr edi t o r ur al  no sent i ­

do de f oment ar  o pr ocesso de desenvol vi ment o agr í col a,  f or ­

t al ecendo sobr et udo,  o abast eci ment o dos pr odut os dest i na -

dos ao consumo al i ment ar .  

—  O Pr obl ema e sua i mpor t unei  a.  

Mui t os est udos sac r eal i zedos no pai s t r at ando 

dos pr obl emas da l i gação ent r e as pol í t i cas adot ados e o 

públ i co par a as quai s são di r eci onadas a 

Cezar  ( 1980: 27)  coment ando a di f er enci ação exi s -

t ent e quant o ao acesso as pol i t i cas de cr edi t o e out r aszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c o r  

r el at as evi denci a a base het er ogênea na qual  el as i nci di r am 

cuj os f at or es i nf l uent es vao desde o ní vel  cul t ur al  do pr o-
f  

dut or  at e o r el aci onament o com os agent es f i nancei r os.  

t  '  f  

O cr edi t o cor r ent e e o cr edi t o or i ent ado no peng_ 
—

 r
 f  

do de r ef or mul ação do cr edi t o,  const i t uí r am el ement os que 

di f er enci avam o t i po do t omador .  O cr édi t o cor r ent e or a dcr _ 



t í nado a pr odut or es de r econheci da capaci dade t écni ca ^zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o £ 

r al ment c os gr andes pr odut or es,  cuj a l i ber ação dos r ecur sos 

di spensava det er mi nadas f or mal i dades e apr esent ação de pr o­

j et os.  Enquant o o cr édi t o or i ent ado,  r eser vava- se em ger al  

par a os pequenos pr odut or es consi der ados adept os das-  t ecni -

cas t r adi ci onal s.  A concessão no caso,  condi ci onava— se a 

apr esent ação de um pr oj et o de apl i cação el abor ado por  ext en,  

si oni st as r ur ai s que l ogi cament e i nduzi am os pr odut or es ao 

empr ego de t écni cas moder nas e super vi si onadas ( CEZAR,  1980:  

:  27) ,  Tai s condi ções di f i cul t avam o acesso dos pequenos pr c_ 

dut or eso 

Os subsí di os i mpl í ci t os nas t axas de j ur os at r a­

vés de Pr ogr ama Especi ai s dever i am acel er ar  a expansão do 

cr edi t o,  com expr essi va par t i ci pação de pequenos pr odut o —  

r es.  Ao ent ant o,  a exper i ênci a t em.  demonst r ado que o cr edi —  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  4 

t o com.  subsí di os nem sempr e at i nge o gr upo par a o qual  e oe s 

t í nado,  0 POLCNORDESTE na Par aí ba pr evi a at ender  at e a 

pr ogr amação 82/ 83 41, 391 pr odut or es,  t endo benef i ci ado 

t ao soment e 18, 105 pr odut or es,  43
J
í c-  da met a pr evi  st a,  

A met odol ogi a apl i cada na di st r i bui ção do cr eai _ 

( 2)  Essa capaci dade er a aval i ada pel o agent e f i na nc e i r o.  Dependendo do 

gr a u de r e l ac i onament o do pr odut or  e aquel e a ge nt e ,  a sua c a pa c i da ­

de t écni ca ser i a c ons t a t a da ,  ma i s f a c i l me nt e .  

( 3)  POLONORDESTE -  Pr ogr ama de Ár eas I nt egr adas do Nor de s t e ,  f oi  i n s t i ­

t uí do pe l a l ei  74* 794 de out ubr o de 1974> com o obj et i vo de pr omo -

ver  a moder ni z ação das a t i v i dades agr opecuár i as em ár eas s e l e c i ona ­

d a s ,  di r i gi ndo pr i or i t ar i ament e f i nanci ament os à pequenos pr odut o -

r es r ur a i s ,  na t ent at i va de mel hor ar  o r i í vol  do v i da dessa ge nt e .  

Abr a nge 30/ o do Nor de s t e .  Na Par aí ba at ua numa ár ea de 37 • 000 k m̂  co 

br i ndo 57^> dos muni c í pi os .  Compr eende ci nco sub- ár eas homogêneas 

nas quai s se desenvol ve Pr oj ot OB do Desenvol v i ment o Rur al  I nt egr ado 

( PDRI s ) ,  ou sej a:  Val e do Pi r a nha s ,  Sudoest e Pa r a i ba no,  Val e do 

Ri o do Pe i x e ,  Br ej o e Sor i dó Pa r a i ba no.  
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(A) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t o/ POLONORDESTE de acor do com i nf or mações concedi das pe 

l os Bancos Of i ci ai s,  f avor ece uma mai or  i nci dênci a de gr an­

des t omador es na par t i ci pação das l i nhas cr edi t í ci as.  O f a­

t o de consi der ar - se o MVR como pont o det er mi nant e par a cl as_ 

si f i cação dos benef i ci ár i os do . cr édi t o/ POLONORDESTE,  é con­

di ção que r ef or ça a pr oposi ção di t ada.  Or a,  de acor do com azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Je_  

gí sl ação bancár i a,  par a ef ei t os de f i nanci ament os,  a cat egg_ 

r i a de gr ande pr odut or  poder á desapar ecer ,  passando a exi s­

t i r  apenas as cat egor i as de mi ni ,  pequeno e medi o pr odut or „  

Por  consegui nt e uma r egi ão onde per si st e uma a -

gr i cul i ur a descapi t al i zada,  cast i gada por  i r r egul ar i dades 

p 1 uvi  or ne f i cas de bai xa pr odut i vi dade,  t or na- se di f í ci l zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA adr ai ,  

t i r  a exi st ênci a de pr odut or es cuj a r enda se apr esent e na 

f ai xa aci ma de 3. 000 MVR na qual  se enquadr a o gr ande pr o -

pr i et ár i o.  Tr at a- se de uma supôs i ção por ém,  conf i r r hada por  

agênci a bancár i a ( Tr abal ho de Campo -  Ent r evi st a com um ge­

r ent e do Banco do Br asi l ) .  O MVR é super est i mado par a o 

gr ande pr odut or  i st o,  nada mai s é do que uma aber t ur a par a 

enquadr á- l o na cat egor i a de médi o,  per mi t i ndo- l he usuf r ui r  

dos di r ei t os coj i f cr i dos a esse pr odut or .  Nessa per spect i  

va sur ge a opor t uni dade do gr ande pr opr i et ár i o ser  at endi do 

pel o POLONORDESTE com 70% e não 50$ do f i nanci ament o dos 

( 4)  Par a o POLCÍ Í OEDESTB at ua l ment e car act er i z a - se pequeno pr odut or ,  a-

quel e cuj o va l or  gl obal  de sua pr odução a nua l ,  não exceder  600 v e 

ze. s o ma i or  va l or  de r ef er ênci a v i ge nt e no pa í s .  ( MVR)  Ki ni - pr odu -

t or  quando nao ul t r apassar  200 i r VR.  Par a esses pr odut or es o cr édi t o 

concedo o f i nanci ament o i nt e gr a l ,  1 0 0 ^ .  No caso do mont ant e f i nan -

c i ado na o exceder  50 MVR a concessão ser á f e i t a ,  sem que o pr odut or  

necess i t e apr esent ar  gar ant i as r e a i s .  0 médi o o gr ande pr odut or  p o ­

der ão ser  benef i c i ados pel o cr édi t o/ P0L0NOPJ) ESTS por ém com 70 e 5C£ 

r espect i vament e do va l or  f i na nc i a do.  Sor á cons i der ado médi o pr odu -

t or  a que l e cuj a r enda agr opecuár i a anua l  não oxcoda 3- 000 I<rVR e 

gr a nde pr odut or ,  quando aci ma do 3. 000 MVR.  0 t et o f i nanc i áve l  s e ­

r á ca l cul ado t omundo- so por  base à r enda obt i da no ano a nt e r i or .  
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gr andes t omador es.  Com um l i mi t e de 7Ĉ  do f i nanci ament o o 

gr ande pr odut or  t er á que compl ement ar  em 3Ct f c com r ecur sos pr £ 

pr i os.  No ent ant o,  f aci l ment e el e emi t i r á essa compl ement a—  

çao,  consegui ndo a mesma pr odução f i xada com os 70% do f i  —  

nanei  ament o.  A al t er nat i va vi ável  e r edução da ar ea.  

Est as possi bi l i dades na ut i l i zação do cr edi t o,  o 

t or nam um el ement o at r at i vo par a os gr andes t omador es.  Favg_ 

r ecendo sua subst i t ui ção par a out r os set or es de at i vi da -

des mai s r ent ávei s,  r eduzi ndo pr ovavel ment e o i nvest i ment o 

na agr i eul  t ur a.  

Par a o pequeno pr odut or  de pouca i nf l uenci a pes—  

t  m 

soai  per ant e os or gaos f i nancei r os essa possi bi l i dade f oge zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 5)  Ve j a mos tom exempl o do cust ei o do mi l ho no Sul  do paí s» por  

SAYAD ( 1978 ;  3) j  quando o t et o de f i nanci ament o pa r a o gr ande pr odu 

t or  er a de 8 0 % cabendo 20% de r ecur sos pr ópr i os .  A pr odut i v i dade má 

x i ma ,  consi der ada pel os agent es de cr édi t o r ur al  a t i ngi a 58 sacos 

por  he c t a r e s .  Essa capaci dade de pr odução é de t e r mi nada pe l a pr odu­

t i v i dade mé di a a l cançada nas duas ou t r ês úl t i mas s a f r a s ,  pe l a p r o ­

dut i v i da de da r egi ão ou apont ada por  est udo t é c ni c o.  

Com o f i nanc i ament o de Cr $ 13. 000, 00 ( t r ez e mi l  c r uz e i r os -  por  heç_ 

t ar e e um i nvest i ment o cor r espondent e a Cr S 6 . 500 . 000, 00 ( sei s mi ­

l hões e qui nhent os mi l  cr uz e i r os)  o gr ande pr odut or  com acesso a 

8 0 %,  r eoeber i a Cr S 5* 200. 000, 00 ( ci nco mi l hões e duz e nt os mi l  c r u -

z e i r os )  compl ement ando no c a s o,  com 20% ou sej a Cr S 1. 300, 000, 00 

( hum mi l hão e t r ez ent os mi l  c r uz e i r os ) .  A ár ea cont r a t ua l  r e s pe c t i ­

v a no v a l or  desse c a pi t a l ,  t er i a que ser  500 ha .  Par a r eduz i r  o 

de s e mbol s o dos r ecur sos pr ópr i os o pr odut or  pl a nt a r i a uma á r ea me ­

n o r ,  sem pr e j uí z os na pr odução obt i da ,  uma v e z que sua pr odut i v i da ­

de é bem ma i s el evada que a consi der ada pe l os agent es f i nanoe i  -

r os que sempr e ost i mar n abai xo da r e a l .  

Dessa f or ma ,  com uma pr odut i v i dade de 70 sacos por  hect ar es e não 

5 8 ,  esse agr i cul t or  poder i a per f e i t ament o consegui r  quase a me 3 ma 

pr odução de 29* 000 sacos do mi l ho ( 58x500)  numa ár ea de 414 t a 

( 414x70)  r eduz i ndo a ár ea pr at i cament e i r á r eduz i r  o desembol so 

( 8 6 x 1 3 * 0 0 0 ) .  0 f i nanci ament o no caso de Cr S 6 . 500 . 000, 00 passa à 

Cr $ 5 . 382. 000, 00 ( 4 1 4 x 1 3 * 0 0 0 , 0 0 ) .  

Not a da me nt e , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ao t a i s r oour sos sao suf i oi ent oe par a se consegui r  a 

pr odução pr ev i s t a no c ont r a t o,  a apl i cação dos r ecur sos pr ópr i os ,  

se r eduz i r am do 20% par a 3%*  ( Cr 3 1. . 300. 000, 00 par a Cr S 1 8 2 . 0 0 0 , 0 0 ) .  
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de mui t o ao seu al cance.  Tr at ando— se de um cr édi t o or i ent a­

do,  a l i ber dade de ação t or na- se r est r i  t a.  

( 6  )  r  

O VBC poder á const i t ui r  um pont o de est r angul a­

ment o ao cr édi t o.  A conf r ont ação ent r e o or çament o pr econi ­

zado pel a ext ensão r ur al  par a f azer  f ace as despesas de cus_ 

t ei o adot ado pel o POLONORDESTE e o val or  do VBC det er mi nado 

pel o Banco par a cobr i r  as mesmas despesas,  conf or me pes­

qui sa r ecent e,  não cobr em 50^o das despesas do cust ei o na 

mai or i a dos consór ci os ( CEPA.  1980: 8) 0 

Evi dent ement e,  par a at ender  as despesas do cus -

t ei o agr í col a com um VBC i nsuf i ci ent e,  os pr odut or es r ur ai s 

pr ocur am r eduzi r  a ér ea cul t i vada.  

A manut enção de j ur os bai xos e o pr i nci pal  r espon.  

sável  pel a mai or  par t i ci pação dos gr andes pr odut or es nas 

l i nhas de cr edi t o r ur al  e pel a quase ausênci a dos peque —  

nos pr odut or es nos Pr ogr amas de Cr édi t o ( SAYAP.  1978: 85) . Nu 

ma pesqui sa de 365 pr opr i edades consegui u demonst r ar  a gr an_ 

de concent r ação do cr edi t o nas maos de gr andes t omador es.  

Est es,  que r epr esent avam 40% do val or  da pr odução decl ar a­

do na amost r a r ecebi am 533^ do cr édi t o,  enquant o,  os mi ni f un_ 

di os com apenaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA óf o da ar ea t ot al  er am r esponsávei s por  qua­

se 30% da pr odução,  par t i ci pando em apenas 19% do cr edi  -

t o ( SAYAP.  1978: 48) .  Out r o exempl o é of er eci do por  Vasconce_ 

l os ( 1979: 11) ,  apr esent ando al guns dados obt i dos de est udos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(6) Va l or  Bási co par a Cus t e i o,  t r at a- se de uma est i mat i va da 3 de s pe s a s 

cor r espondent es ao pl ant i o de um ha de t er r a de c a da c ul t ur a ,  sogun 

do de t e r mi nados padr ões t écni cos a ní voi s de pr odut i v i da de .  Se i vo do 

base par a o cá l cul o do cr édi t o par a cust ei o ( CEZAE,  1 9 8 0 : 1 1 ) .  Con —  

f or me ar gument ação bancár i a os va l or es do Vl C são de f i ni dos a n í ­

v e l  do Consel ho Monet ár i o Naci onal  com execução de t e r mi na da a t r avés 

do Banco Cont r a i .  



r eal i zados t ambém no Sul  do pai s.  Numa amost r a de 338 f azen_ 

das a par t i r  de zer o hect ar es.  Âs f azendas super i or es a 100 

hect ar es,  r epr esent ando 3% do t ot al  t i nham acesso a cer ca 

de 60% do cr édi t o concedi do,  ent r et ant o,  as menor es,  97% 

do numer o t ot al  de f azendas,  er am benef i ci adas apenas com 

40% do cr édi t o.  

Par a os ór gãos cr edi t í ci os os gr andes pr odut or es 

apr esent am menor  r i sco,  of er ecem um mont ant e de gar ant i a r e_ 

al  mai or  e um í ndi ce de l i qui dez bem mai or .  (  SAYAD,  1978:  3)  .  

Par a a admi ni st r ação bancar i a,  gr andes t r ansações f i nancei ­

r as,  al ém de t r aduzi r em mai or  segur ança apr esnt am um cust o 

oper aci onal  mui t o menor .  Os cust os oper aci onai s de cr édi  -

t o sao i nver sament e pr opor ci onai s ao vol ume compr eendi do em 

cada oper ação.  Os cust os se el evam a medi da que a magni t ude zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ci os  empr est i mos di mi nuem,  que o pr azo se r eduz e que f or em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  r  

mai or es os ser vi ços necessár i os a at ender  um gr ande nume -

r o de pr odut or es.  ( Banco Mundi al  -  Bol et i m) o 

Al guns est udos t em apont ado a r esi  st enci  a dos pe—  

quenos pr odut or es a pr ocur a ao cr edi t o.  Ent r et ant o sao as 

condi ções exi gi das que acabam por  di f i cul t ar  o acesso do a—  

gr i cul t or  as f ont es cr edi t í ci as.  0 i móvel  em si t uação j ur i —  

di cament e r egul ar  e f at or  i ndi spensavel  par a o i ngr esso do 

homem r ur al  nas agenci as bancar i as,  a aqui si ção do f i nanci a^  

r  t  

ment o.  A posse l egi t i ma da t er r a e i nst r ument o de gar an —  

t i a r eal  do pr odut or ,  per ant e os ór gãos cr edi t í ci os.  A ex —  

t ensão da t er r a,  o ni vel  de r enda,  o compor t ament o vol t ado 

par a at ender  necessi dades de aut oconsumo,  aver são ao r i s —  

co,  t udo i sso se const i t ui  em f at or es que di st anci am o pe -

queno pr odut or  da pol i t i ca de cr edi t o.  Par a mui t os o empr es_ 

t i mo bancár i o t ender a a compr omet er  a sua i ndependencí  a.  



18.  

Cor no at est am HALL e BESERRA ( 1979: 812)  r esul t ados 

de pesqui sas,  r eal i zadas em Sao Paul o,  t em demonst r ado que 

apenas 3% dos pr odut or cs de bai xa r enda,  f i zer am uso do cr é_ 

di t o i nst i t uci onal  nos anos de 72/ 73,  no Val e do Ri bei r a 

e no Ser t ão do Cani dê,  Cear á -  2f %.  

Por  out r o l ado esse bai xo í ndi ce i mpl i ca numa 

gr ande dependênci a desse agr i cul t or  do cr edi t o nao i nst i t u­

ci onal .  Em ger al ,  e est a f ont e que at ende a t odas as neces­

si dades bási cas de consumo e pr odução.  No Val e do Ri bei  -

r a 3% dos pequenos pr odut or es ent r evi st ados numa pesqui  sa,  

cont r ai  am empr ést i mos em f ont es de car át er  f or mal ,  enquant o 

3&f o opt avam pel o f i nane i  am ent o i nf or mal .  A i nf i l t r ação do 

cr edi t o nao i nst i t uci onal  na pequena pr odução,  t or na— se i n—  

t ensa em vi r t ude da ausênci a de bur ocr aci a.  0 cr edi t o nesse 

caso,  e de f áci l  aqui si ção e de obt enção i medi at a.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  

Evi dent ement e,  o cr edi t o t em si do pouco i mpor t an­

t e na sua di sponi bi l i dade ao pequeno pr odut or .  Par a compr e—  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
*> ~ /  

enaer  a di nâmi ca aa oDt ençao e uso do cr edi t o pel os peque —  

nos pr odut or es,  t omar — se— a par a est udo de caso,  o muni ci  —  

pi o de Sao Mamede,  com anal i se dos pequenos pr opr i  e t ar i o s q£ 

si st i dos  pel o Pr oj et o de Desenvol vi ment o Rur al  I nt egr ado do 

Ser i  do Par ai  bano0 

-  Obj et i vos.  

f  

Gor ai :  I dent i f i car  o gr au de par t i ci pação dos  pe­

quenos pr odut or es r ur ai s no component e Cr édi t o Rur al / POLO -

NORDESTE.  
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Especí f i cos:  1 -  Anal i sar  a di st r i bui ção do Cr édi _ 

t o quant o aos r ecur sos e públ i ­

co benef i ci ado no per í odo de sua 

at uação no muni cí pi o de São Mamç_ 

de*  

2 —  Est udar  o gr au de adoção do Cr é­

di t o de i nvest i ment o e cust ei ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA j oe 

l o pequeno pr odut or .  

3 —  I nvest i gar  a di f er enci ação i nt er  

na exi st ent e na pequena pr odução 

enquant o a capaci dade par a a ab­

sor ção do Cr édi t o Rur al  or i ent a­

do.  

4 —  Det ect ar  as r azões que i nf l uen —  

ci ar am o af ast ament o ou per manen^ 

ci a dessa cat egor i a de pr odut o —  

r es como mut uár i os do Cr edi t o,  

-  Met odol ogi a:  Sel eção da Ár ea.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  

A ar ea sel eci onada par a est udo compr eende o muni  —  

t  —  f  

ci pi o de Sao Mamede.  A escol ha dest e muni cí pi o deve— se a 

sua i ncl usão nas ár eas benef i ci adas pel o POLONORDESTE,  i nt e_ 

gr ado a r egi ão semi - ar i da zona pr i or i t ár i a do pr ogr a —  

ma no cont ext o soci o- economi co do Nor d. est e0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 7) Re g i ã o cai o c ompr onde o pol í gono da n oe c a n c a r a c t e r i z a do p e l a r oduz i .  

d a p r e c i p i t a ç ã o pl uv i or a é t r i c a .  
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Sao Mamede e assi st i da pel o Pr oj et o de Desenvol vi ^  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  ( 8)  

ment o Rur al  I nt egr ado do Ser i do Par ai bano i mpl ant ado no 

muni cí pi o em 1977.  Dent r e os muni cí pi os que i nt egr am est e 

PDRI ,  São Mamede dest aca- se na pr odução do al godão, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA u m o u -

t r o aspect o que j ust i f i ca a sua escol ha par a a del i mi t a —  

ção do obj et o de est udo.  A co t oni eul  t ur a nessa r egi ão ser t a_ 

nej a e a r azão mai or  par a a aqui si ção do cr eai t o na agr i cul _ 

t ur a.  Al em de absor ver  um consi der ável  cont i ngent e de mao —  

- de— obr a,  o al godão per mi t e sua pr odução a cust os bai xos f a_ 

vor ecendó uma mai or  ext r ação de di vi sas par a o pai s.  

O cr edi t o subsi di ado di r i gi do a essa cul t ur a de-

m f  

monst r a a pr eocupação do gover no em at i ngi r  um numer o si gnj ^  

f i cat í vo de pr odut or es,  pr opi ci ar  condi ções par a uma el eva­

ção na pr odut i vi dade,  na per spect i va de al cançar  um r et or no 

adi ci onal  sat i sf at ór i o.  

-  Popul ação.  

~ f f  

A popul ação est udada e const i t uí da pel os peque —  

f  m f  

nos pr odut or es r ur ai s do muni cí pi o de Sao Mamede,  mut uár i os 

i ni ci ai s do Cr edi t o Rur al  -  POLONORDESTE.  Dessa popul ação 

est ão excl uí dos par cei r os e ar r endat ár i os t al vez,  f ace a t nexi s^  

t en. ci a do cont r at o f or mal i zado,  ou mesmo,  no caso dos 

par cei r os,  a car t a de anuênci a negada pel os pat r ões,  que 

l hes per mi t e o acesso ao Cr edi t o.  

( 8 )  Es t e PDRI  c ompr e e ndo os s e gui nt e s mu n i c í p i o s :  Pa t o s ,  Sã o Ma me d e ,  San 

t a L u z i a ,  Vá r z e a ,  S . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA J030  do Sa b u g y ,  S .  J os é do Es p i n h a r a s ,  S .  J ooé 

d o Bo n f i m,  Sa nt a Te r e z i nha ,  Ma l t a ,  Dos t or r o d e Ma l t a ,  Ca c i mba do A-

r e i a ,  Sa l g a d i n h o ,  Qu i x a ba ,  pa s s a ge m o J unc o d o Se r i d ó .  
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2 U zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 V /  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A opção pel o publ i co i ni ci al  do Pr ogr ama como po­

pul ação al vo do t r abal ho,  pr ende- se a necessi dade de at í n -

gi r  os obj et i vos pr evi st os.  A per manênci a ou af ast ament o do 

pr odut or  como mut uár i o do cr edi t o sao var i ávei s que podem 

conduzi r  o t r abal ho a obt enção de uma r espost a si gni f i cat i ­

va.  

Par a a i dent i f i cação desse públ i co,  r ecor r eu- se 

aos ar qui vos da EKATER l ocal ,  ut i l i sando- se o cadast r o dos 

pr odut or es benef i ci ados pel o Pr ogr ama,  no per í odo de sua 

i mpl ant ação.  

Consi der ando a di f er enci ação i nt er na exi st ent e 

na pequena pr odução,  di vi di u— se a popul ação em t r es sub- ca-

t egor i as,  assi m cl assi f i cadas:  Ti po 1 compr eendendo 

a camada i nf er i or ,  Ti po o ext r at o i nt er medi ár i o e o 

,  3,  
Ti po 3 ( T )  a cl asse super i or  da escal a.  

Dada a l i mi t ação do t empo e r ecur sos,  nao f oi  pos_ 

si vel  anal i sar  t odos os f at or es que i nf l uenci am na di f er en­

ci ação i nt er na da cat egor i a pequeno pr odut or .  Assi m sendo ,  

t omou— se como cr i t ér i o par a a f or mação de cada gr upo,  ape —  

/  m f  

nas a or i gem da r enda que mant ém a r epr odução f í si ca do pro_  

dut or  e seu gr upo f ami l i ar .  

Com base em obser vações f ei t as i n- l oco,  e em i n—  

f or mações de pr odut or es de vi vênci a na ar ea,  consegui  u— se dj s 

t t ngui r  as t r es camadas.  Uma at i vi dade par al el a a agr i cul t u_ 

r a que ger a a r enda pr i nci pal  par a a manut enção da f amí l i a,  

cont r i bui u par a especi f i car  a camada super i or .  No est r a —  

t o i nf er i or ,  consi der ou— se os pr odut or es dependent es da a-

gr i cul t ur a,  cuj a r enda e i nsuf i ci ent e par a a sust ent ação do 

gr upo f ami l i ar ,  obr i gand. o— se a t r abal har  como assal ar i ado 



nas gr andes e medi as pr opr i edades em det er mi nadas épocas do 

ano,  E a cl asse i nt er medi ar i a compr eendendo os pr odut o -

r es t ambém dependent es da agr i cul t ur a,  por em nao car ent es 

de vender  sua f or ça de t r abal ho,  mui t o embor a obr i gados a 

um " bi scat e"  no di a da f ei r a ou mesmo numa out r a at i vi da -

de per manent e a f i m de compl ement ar  a sua subsi  st enci  a,  

Uma amost r a al eat ór i a de 12 pr odut or es,  26% dos 46 

pequenos pr odut or es,  que const i t uí r am o públ i co i ni ci al  do 

Cr edi t o /  POL ONOHDESTE,  no muni cí pi o de Sao Mamede,  f oi  sel e­

ci onada.  De cada sub- cat egor i  a,  4 pr odut or es f or am ent r evi s,  

t ados,  

-  Col et a de Dados,  

O est udo cor r esponde ao per í odo i ni ci al  da l i ber a_ 

ça" o do cr édi t o,  abr i l  de 1977,  a mar ço de 1983.  Pr i mei r amen 

t e,  pr ocedeu— se numa col et a de dados secundár i os.  Num pr i  —  

mei r o moment o,  col heu- se i nf or mações na uni dade t écni ca do 

POLONORDESTE a ní vel  cent r al ,  no sent i do de obt er  uma vi são 

gl obal  do component e cr edi t o,  t ant o a r espei t o dos r ecur sos 

pr evi st os e apl i cados,  quant os aos pr odut or es pr ogr amados 

e benef i ci ados pel o Pr oj et o como um t odo.  Ut i l i zou- se t am­

bém dados do I BGE,  I NCRA e do ar qui vo da Pr ef ei t ur a da ár ea 

em est udo.  

Out r as i nf or mações f or am col et adas na EMATER l o­

cal ,  sobr e o cr edi t o apl i cado no muni cí pi o nas duas modal i ­

dades de f i nanci ament o,  cust ei o e i nvest i ment o.  No momen —  

t o,  t ai s i nf or mações não l evar i am aos obj et i vos do t r aba 
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l ho,  uma vez que nao evi denci avam a causa da def í ci enci  a do 

Cr édi t o e do não cumpr i ment o das met as pr ogr amadas,  mui t o em 

bor a const i t uí ssem subsí di os par a a pesqui sa de campo.  Ent r e 

vi st as di r et as j unt o ao pr odut or  r esponder i am de f or ma mai s 

si gni f i cat i va as quest ões f or mul adas.  A ent r evi st a obede -

ceu a um r ot ei r o ( Anexo l ) ,  com per gunt as aber t as.  Duas va- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  f  -

r i avei s,  r epr esent adas pel a época em que se deu a desi st en -

ci a do pr odut or  do cr édi t o r ur al  e pel a causa da pr ópr i a de-

si st enci a,  f or am consi der adas chave par a a pr oposi ção dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i r a 

bal ho0 

A necessi dade de i nf or mações mai s car act er í  si i  —  

cas,  capazes de of er ecer  uma mel hor  compr eensão do compor t a­

ment o de cada gr upo de pr odut or es em r el ação a essa l i nha 

de cr édi t o exi gi u um est udo mai s det al hado de cada componen­

t e da amost r a.  Conver sas i nf or mai s j unt o a gr andes e médi os 

pr odut or es cont r i bui u par a uma mel hor  anal i se do gr au de de­

pendênci a exi st ent e ent r e as di f er ent es cat egor i as.  

Out r os cont at os f or am,  mant i do s com ger ent es de cr —  

gaos Bancár i os par a um est udo mai s pr eci so da pr obl emat i  -

f  r  

co do cr edi t o na pequena uni dade agr í col a.  

O t r abal ho desenvol vi do compõe— se de quat r o par t es,  

f f  f  

Uma i nt r odut ór i a,  Capi t ul o I ,  onde enf oc a- se o cr edi t o r u-

r al  a par t i r  de sua or i gem bem como sua def i ci ênci a como 

f  [  "  

pol i t i ca de desenvol vi ment o agr í col a e a i mpor t ânci a da pe -

quena pr odução como públ i co— met a do pr ogr  ma POLONORDESTE 

m f  _  r  

dada sua f unção par a a economi a como um t odo.  O Capi t ul o I I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 

f  '  *  t  

das car act er í st i cas hi st or i  cas e demogr áf i cas do muni cí pi o.  

O Capí t ul o I I I  est abel ece as r el ações exi st ent es ent r e est r u_ 

f f  

t ur a f undi  ar i  a e agr opecuár i a,  onda se evi denci a a i mpor t an-



c i a d ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA compl exo,  al godão— mi l ho— f ei j ac— pecuár i a par a a econo 

mi a do muni cí pi o e par a a subsi st ênci a do pr odut or  r ur al  

da r egi ão.  Pr ocur a ai nda det ect ar  no pr ocesso pr odut i vo da 

cul t ur a do al godão ar bór eo,  o-  gr au de adoção da moder na t cç_ 

nol ogi a nas di ver sas et apas desse pr ocesso.  No Capi t ul o I V 

car act er i za— se o pr odut or  r ur al  do muni cí pi o a par t i r  das 

cat egor i as exi s t ent es,  anal i sando a f or ma pel a qual  se r e-

pr oduz cada cat egor i a enquant o pr odut or  di i ^et o e pr opr i et a-

r i o dos mei os de pr odução.  A ul t i ma et apa apr esent a uma ava 

l i  ação do cr edi t o na r egi ão est udada no per í odo 1977/ 82.  £s_ 

sa aval i ação demonst r a basi cament e o gr au de par t i ci pação do 

pequeno pr odut or  no Cr edi t o/ POLONORDESTE;  seu compor t ament o 

em.  r el ação a esse cr edi t o e anal i sado l evando em consi der a­

ção a di f er enci ação i nt er na dessa cat egor i a.  A def i ni ção 

da ár ea sob est udo e compr eensão das car act er í st i cas do Mu­

ni cí pi o de Sao Mamede ser á obj et o do capi t ul o segui nt e.  
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CAPÍ TULO TI  

O MUNI CÍ PI O DE SÃO MAMEDE 
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n 



O MUNI CÍ PI O DE SAO MAMEDE.  

-  Car act er i st i cas Hi s t ór i cas e Demogr áf i cas.  

Em pr i ncí pi os do sécul o XVI I I  cs pr i mei r os homens 

penet r ar am na r egi ão onde se si t ua o muni cí pi o de São Mamede.  

Pr eci sament e em 1702 o Sar gent o— mor  Mat i as Vi dal  de Negr ei  -

r os e os al f er es Mar cos Rodr i gues e Manoel  Mont ei r o,  penet r c_ 

r am no Val e do Sabugi .  

A dat a^^  de São Mamede f oi  r equer i da pel o por t u —  

gues Manoel  Tavar es Bai a cuj a concessão f oi  f ei t a no gover ­

no de Fr anci sco de Mi r anda Henr i  ques pel a sesmar i a n? 568 de 

28 de j anei r o de 1772.  Tr at ava— se de uma f azenda onde a pe -

f  ,  
cuar i a bovi na er a a pr i nci pal  at i vi dade expl or adaa 

Em 1903 São Mamede ( f azenda)  ,  j á per t encent e aos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 1)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Da t a -  Te r r e no c e di do pol o gov e r no à p a r t i c u l a r e s .  
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her dei r os de Fr anci sco Al ves da Nóbr ega,  passava a povoado.  

A concent r ação ur bana se deu pel a necessi dade de cr i ar — se 

( 2)  
um pont o de pousada par a os t r opei r os que por  al i  per  - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  

cor r i am cm busca de comer ci o par a os pr odut os que conduzi  —  

am.  Tr at ava— se de f ar i nha,  aguar dent e e r apadur a que gr u -

pos de vi aj ant es vi ndos da ár ea do br ej o ^  t r anspor t avam,  

par a o ser t ão^ ^  em busca de comer ci al i zação par a suas mer -

cador i  as.  A di st anci a ent r e as ci dades que l i mi t avam Sao 

Mamede,  Sant a Luzi a e Pat os di f i cul t ando a t r ansação comer ­

ci al  ent r e vi aj ant es const i t ui u um f at o que concor r eu par a 

a f undação do povoado.  Est as ci dades er am pont os comer ci ai s 

par a os t r opei r os.  Também o desenvol vi ment o agr opecuár i o que 

f  ~ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

s e pr ocessava em t oda a ar ea com a evol ução da agr i cul t ur a 

at r avés do al godão er a condi ção par a que se cr i asse uma 

concent r ação ur bana.  A essa al t ur a ger mi nava a i ndust r i al i —  

sação do al godão.  Em São Mamede com o apar eci ment o das pr i -

( 4)  

mei r as bol andei r as que post er i or ment e f or am t r ansf or ma­

das em l ocomot i vas ^  coube a Jose Paul o de Sout o em 1907 

a i nt r odução da pr i me i r a maqui nar i a de al godão a vapor .  

A exi st ênci a mesmo r úst i ca do pr ocesso de benef i —  

ci ament o de al godão t i a l ocal i dade,  concor r eu par a que o i n—  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 2 ) T r ope i r os -  Condut or e s d e c a r a v a na s d e a n i ma i s ( bur r o3 d e c a r g a ) *  

( 3 ) Br e j o -  Com c a r a c t e r í s t i c a s s i mi l a r os â z ona da ma t a ,  a á r e a d o Br e^ 

j o e s t á l oc a l i z a da n a z ona do a gr e s t e que é o e l o n a t u r a l  e n t r e a 

z ona d a ma t a e z ona d o s e r t ã o .  

Se r t ã o -  ó u ma z ona s e c a ,  com pe r í odos d e c huv a i n c e r t o s que c a us a m 

o c a s i o n a l me n t e a s e c a .  ( AKDR. VDB:  19 7 3 : 3 3 ) . 

( 4 ) Bo l a ndoi r a s -  g r a n d e r oda da nt a da u t i l i z a d a no d o s c a r o ç a me n t o d o 

a l g o d ã o .  

( 5 ) Loc omot i v a s -  má q u i n a s a v a por  ou ol ót z - i c a s ,  que ope r a m a t r a ç ã o 

d o s t r e n s .  



t er esse do t odos os agr i cul t or es se vol t asse par a a cot oni -

cul i ur a,  que se t or nou depoi s,  supor t e da economi a da r e­

gi  ao.  

A par t i r  de 1938 sur ge as pr i mei r as usi nas de be-

nef í ci ament o de al godão a mot or .  Nessa época São Mamede se 

el evou a cat egor i a de vi l a.  

A pr opor ção que a co t o ni cul  t ur a se expandi a e a 

f i br a se car act er i zava cada vez mai s como de mel hor  qual i da_ 

de,  mul t i pl i cavam- se as usi nas,  desper t ava o i nt er esse das 

mul t i naci onai s como:  CLAYTON e SANBRA que al i  f i xavam seus 

depósi t os par a a compr a do pr odut o.  

Na década de 40,  Sao Mamede conser vava quat r o usi _ 

nas de benef i ci ament o de al godão ent r e el as a Ci a.  Car i o -

ca de Al godão,  que l ançou a sement e da i ndust r i al i zação no 

r  .  
muni a pi o.  

São MamedezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e par t e i nt egr ant e da mi cr o— r egi ão De­

pr essão do Al t o Pi r anhas.  Li m. i t a— se ao nor t e com o Est ado 

do Ri o Gr ande do Nor t e,  ao sul  com o muni cí pi o de Qui xaba ,  

Caci m. ba de Ar ei a e Passagem,  ao l est e com Vár zea e Sant a 

Luzi a e ao oest e com S.  Jose de Espi nhar as e Pat os.  É banha 

2 
do pel o r i o Sabugy,  sua ar ea e de 559 km •  

A popul ação do muni cí pi o é const i t uí da de 9. 198 

habi t ant es ( I BGE- 1980) .  

Sao Mamede car act er i za- se como um muni cí pi o pr ed. o_ 

mi ncnt ement e r ur al ,  uma vez que 58Í ;  de sua popul ação 5. 376 

habi t ant es r esi de na ár ea r ur al  e 42$> —  3. 822 na zona ur ba-

f  
na do muni cí pi o.  
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„ r i 

A evol ução popul aci onal  nas ul t i mas décadas demons_ 

t r a que o cr esci ment o na zona ur bana,  ef et uou— se de f or ma i n 

ver sament e pr opor ci onal  a r ur al .  Enquant o a popul ação ur bana 

ascendeu gr adat i vament e a popul ação r ur al  decr esceu de f or ma 

acent uada.  ( Ver  Quadr o l ) .  

O f at o da popul ação t ot al  t er  apr esent ado um í ndi ­

ce de cr esci ment o negat i vo sem no ent ant o af et ar  o t amanho po_ 

pul aci onal  ur bano,  demonst r a que nao ha cor r espondênci a en - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  *  

t * ~e o numer o de pessoas af ast adas do campo e o numer o de 

pessoas absor vi das pel a ar ea ur bana.  Assi m sendo,  a r edução e_ 
m f  

xi s t ent e na popul ação r ur al  dever a ser  pr odut o mui t o mai or  

de uma ação mi gr at ór i a,  campo/ gr andes cent r os met r opol i t a­

nos.  A popul ação ur bana cr esceu de 1960/ 1960 enquant o a popu 

l açao r ur al  decr esceu.  Admi t i ndo essa hi pót ese consi der a— se 

que o set or  pr ^ i i nar i o t enha expul sado gr ande cont i ngent e popu_ 
'  t  

l aci onal  da década de 1960 par a 1970,  r ef l et i ndo no í ndi ce 

de cr esci ment o negat i vo do pessoal  economi cament e at i vo ( Ver  

Quadr o 2)  e di mi nui ndo por t ant o a of er t a da mao— de— obr a di s—  

poni vel  no campo.  

A mi gr ação não r ef l et e apenas as di f i cul dades do 

set or  agr i col  a,  mas a capaci dade de absor ção da popul ação e-

conomi cament e at i va por  out r os set or es da soci edade.  ( S/ í EUZ.  

1 9 8 0) .  A i ndust r i a,  por  exempl o,  como ser a di s cut i da, mes­

mo cont ando com o sal t o dado,  em t er mos de absor ção da f or ç£ 

- de— t r abal ho,  em 1970,  pouco r epr esent ou no comput o ger al  

da di f er ença popul aci onal  de uma década a out r a,  f azendo per _ 

manecer  um i ndi co de cr esci ment o negat i vo.  Essa absor ção ge—  

,  t  

r al ment e acont ece de f or ma t empor ár i a compr eendendo um per i o_ 

do que vai  de agost o a mar ço do ano segui nt e dependendo da 

saf r a de al godão,  / . essas ci r cunst anci as nao poder á cont r i bu-
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QUADRO -  I  

POPULAÇÃO URBANA E RURAL -  SÃO MAMEDEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 1960/ 1980 

POPULAÇÃO DÉCADAS a 
i °  

Resi dent e 
1960 1970 1980 19 60/ 1970 1960/ 1980 

Popul ação Ur bana 2. 137 2.  559 3.  822 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA+ 19 + 79 

Popul ação Rur al  9. 609 5.  682 5. 376 -  41 -  44 

Tot al  11.  746 8.  241 9. 198 -  30 -  22 

FONTE;  I BGEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 1960/ 1970/ 1980.  



QUADRO - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 5 

POPULAÇÃO ECONOMI CAMENTE ATI VAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - ÄfO MAMEDE -  1960/ 1970 

ATI VI DADES 

i 9 6 0 1970 1960/ 1970 

ATI VI DADES 

Econ.  At i v.  Nao Econ.  At i v.  Econ.  At i v.  Nao Econ.  At i v.  Econ.  At i v.  Não Econ.  At i v.  

gr i cul i ur a e 

xt r at i vos • • • •  3. 171 6.  912 2. 111 4. 193 -  33 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-  39 

97 154 171 626 57 300 

at r as 353 1. 059 287 853 -  19 -  11 

Tot al  3. 621 8. 125 2. 569 5. 672 -  29 -  30 

A' TE:  I BGE -  19 60/ 1970.  
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i r  dc f or ma si gni f i cat i va par a a f i xação da mão- de- obr a l o­

cal .  

Obser vando- sc a di st r i bui ção popul aci onal  por  

f ai xa et ár i a nos decêni os 1960/ 1970 ver i f i car — sc- á o papel  

do pr occsso mi gr at ór i o,  i nci di ndo deci si vament e no gr upo 

et ár i o que vai  de 20 a 39 anos.  ( Ver  Quadr o 3) .  Pr essupõe -

- se que a mi gr ação par a os gr andes cent r os acont eça mui t o 

mai s ao apr oxi mar - se os 20 anos,  quando o i ndi vi duo pr epar a^  

- se l egal ment e par a assumi r  as at r i bui ções de adul t o.  E ne§ _ 

t a f ase em que a i nexi st ênci a de condi ções de t r abal ho na zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'  r i  *  

ar ea em que vi ve o est i mul a a mi gr ar .  O êxodo t em si de i n­

t enso pr i nci pal ment e em.  busca do Cent r o— Sul .  Todavi a o cr e§ _ 

ci ment o da popul ação em 1980,  poder i a est á r el aci onado com zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Pr o gr ama de Emer gênci a,  Pr o gr ama vol t ado par a at ender  as 

di f i cul dades da seca na t ent at i va de evi t ar  o desl ocamen -
m —  f f  

t o da popul ação f l agel ada.  A si t uação geogr áf i ca do muni a—  
~ f  f  

pi o o pr edi spõe a sér i os pr obl emas cl i mát i cos.  

Nos úl t i mos ci nco anos a seca t em cast i gado i nt en_ 

f  ~ f f  

sãment e essa ar ea ser t anej a.  A r eper cussão da seca e dr ast i _ 

f  

ca,  pr ej udi cando sensi vel ment e o desenvol vi ment o agr í col a em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*s . f  

t oda r egi ão at i ngi da.  A queda na pr odução agr opecuár i a t em 

f f  f  

ger ado ef ei t os,  negat i vos ao equi l í br i o soci c— econômi co da 

7^egi ão.  

A r enda t r i but ar i a r eduzi da,  cont r i bui u sobr ema -

r . cí r a par a uma r et r ação no desenvol vi ment o do muni cí pi o.  O 

f  

desempr ego aument ou e a popul ação pr i nci pal ment e a r ur al  t o£ 

na— se a cada di a mai s dependent e das f r ent es de ser vi ços,  al _ 

t er nat i va que não el i mi na o pr obl ema c const i t ui  apenas um 

mecani smo par a mant er  a popul ação no campo c ut i l i za- l a co—  



QUADRO -  3 

POPULAÇÃO SEGUNDO A I DADE E SEXO -  SÃO MAMEDE 

DÉCADAS 

GRUPO ETÁRI O 1960 1970 

1960/ 1970 

H.  M H i l  H M 

0 - 9 1. 969 1.  733 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI .  449 1. 323 26 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 24 

10 -  14 806 678 533 499 - 33 - 26 

15 -  19 654 714 449 47? - 31 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA—  33 

2 0 - 2 4 610 567 345 339 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 43 - 40 

2 5 - 2 9 418 396 224 247 mm 46 - 37 

30 -  39 659 569 362 405 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 45 - 29 

40 -  49 485 430 324 332 - 33 - 23 

50 -  59 275 264 228 212 - 21 - 20 

60 e mai s 347 175 268 225 - 23 - 34 

Tot al  6.  223 5. 523 4. 182 4. 059 33 22 

FONTE:  I BGE -  1960/ 1970.  
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mo mao— dc— obr a bar at a.  

At e 19C7,  São Mamede er a ser vi do de ener gi a el é­

t r i ca em car át er  bast cnt e r udi ment ar ,  f or neci da por  mot or es 

movi dos a ol eo.  O at endi ment o,  ao publ i co l i mi t ava- se ao 

t ur no da noi t e e so at e as 22 hor as.  A par t i r  desse ano 

( 1967)  Sao ^amede f oi  benef i ado com o f or neci ment o de ener ­

gi a,  pr oveni ent e da CHESF -  Companhi a Hi dr el ét r i ca de São 

Fr anci sco at r avés da coor denação da SAELPA.  Ent r et ant o so 

ha poucos anos est e ser vi ço est endeu— se a zona r ur al  at i n —  

gi ndo t ão soment e 55 i móvei s r ur ai s ( dados de 1983) .  

C abast eci ment o d' agua se f az medi ant e um si st ema 

convenci onal  oper ado pel a CAGEPA,  cuj o mananci al  é um açu-

3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA f  

de com capaci dade de 17. 00C. 000 m d' agua.  A BR- 230,  r odo -

vi a que cor t a o Est ado de l est e a oest e,  per mi t e a l i ga -

çao da ci dade com os pr i nci pai s cent r os ur banos.  

No set or  de comuni cação,  o muni cí pi o cont a com o 

Si st ema TELPA —  Tel ecomuni cações da Par aí ba e mai s um si st e_ 

ma t el ef ôni co muni ci pal  benef i ci ando sobr et udo a zona r u­

r al  .  

O . Hospi t al  e Mat er ni dade Nossa Senhor a da Concei  —  

çao,  pr est a assi st e?. ci a medi ca e hospi t al ar  a t oda comuni do_ 

de.  Uni dades Sani t ár i as e Mi ni - post os l ocal i zados na zona 

r ur al  compl ement am o t r abal ho de pr evenção e saúde do muni -

ci pi o.  

A EMATER se f az pr esent e at r avés do t r abal ho e o-

r i ent açao dos seus t écni cos em f avor  aa agr opecuár i a do mu-

ni ci pi o.  

At a 1981 a concessão do cr edi t o r ur al  o out r as ' mc 
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dal  i dades de cr edi t o er am f ei t as di r e t ai r . cn t e pel a agenci a 

do Banco do Br asi l ,  da ci dade de Pat os,  mui t o embor a nest e 

per í odo o muni cí pi o j a cont asse com uma agenci a do BBA BESCO 

( Banco Br asi l ei r o de Descont os) .  At ual ment e j á cont a com 

um Post o Avançado do Banco do Br asi l .  

A assi st ênci a educaci onal  ef et ua- se medi ant e uma 

r ede de Escol as Est aduai s,  Muni ci pai s e par t i cul ar es.  

A assi st ênci a educat i va na zona r ur al  e dada pel o 

MOBRAL -  Movi ment o Br asi l ei r o de Al f abet i zação e pel o set or  

Educaci onal  do muni cí pi o.  Mo pr i mei r o caso as aul as se pr o-

cessam a noi t e.  Os al unos sao f i l hos de pr odut or es,  al gumas 

vezes os pr opí ci os pr odut or es que se concent r am ger al ment e 

na casa ou ar mazém do gr ande pr opr i et ár i o l ocal .  As Escol as 

Pr i mar i as Muni ci pai s mi ni st r am aul as,  em sua mai or i a,  no 

t ur no da t ar de.  

É no di a da f ei r a ( sábado)  em que se dá o mai or  

cont at o da popul ação r ur al  com a Sede do Muni cí pi o.  O di a 

da f ei r a const i t ui  o di a dos negóci os,  a venda de ar t i gos 

'  ( 6)  

pr oduzi dos no âmbi t o domest i co par a a compr a de pr odu­

t os que compl ement am a sua subsi st enc.  i a.  Ê t ambém o di a do 

t r at ament o medi co e dent ár i o.  Essa assi st ênci a e pr est adapç_ 

l os Si ndi cat os e Pr ogr amas de Saúde.  Al ém desses socor r os mc_ 

di cos,  os Si ndi cat os ai nda pr est am assi st ênci a j ur í di ca aos 

pr odut or es assoei  ados.  Todos os pr opr i et ár i os dever ão asso­

ci ar — se ao Si ndi cat o Pat r onal  cont r i bui ndo com uma t axa de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f  

Cr $ 80, 00 mensal .  ( 1983) .  A condi ção necessár i a par a consi - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
( 6)  . . .  o v o s ,  g a l i n h a s ,  v a s s our a s d e pa l ha ou d o c a r n a ú b a ,  u mb u ,  c a j a r a 

n a c onf or mo a é p o c a ,  e o pr ópr i o f e i j ã o o mi l ho d e p e n d e n d o d a e x i s ­

t ê nc i a d a p r o d u ç ã o .  

http://tair.cn
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der ar ~se sóci o dessa ent i dade,  é a apr esent ação do compr o -

vant e do I TR- JNCRA devi dament e at ual i zado.  Ja os pr odut o —  

r es sem t er r as e t r abal hador es r ur ai s dever ão per t encer  ao 

cor po de sóci os do Si  ndi ect o dos Tr abal  hador c s Rur ai s,  cuj a 

cont r i bui ção c de Cr $ 140, 00.  ( 1983) .  •  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t  

-  A I ndus t r i  a Al godo ei r a.  

At ual ment e o muni cí pi o cont a com.  uma úni ca i ndus­

t r i a,  por  sua vez pr ecur sor a do pr ogr esso da r egi ão.  Tr at a-

- se da i ndust r i a al godoei r a per t encent e a i a.  Car i oca de 

Al godão.  Est a,  f oi  i mpl ant ada em São & ame de em 1946 como 

f  r  

usi na de benef i ci ament o dest a mat ér i a pr i ma e par t i ci pou at e 

1963 da comer ci al i zação do al godão dos cot oni eul  t or es des—  

r  ~ 

t a ar e a e r egi ões vi zi nhas,  

~ f
 v 

Sabe— se que a r eal i zação de negóci os ext r a as 

at i vi dades da i ndust r i a de São Mamede,  pel o gr upo domi nant e 

da Ci a.  Car i oca de Al godão,  pr ovocar am di vi das ent r e esse 
f  «.  

i ndust r i a e agr i cul t or es deposi t ant es de al godão,  um conse—  

quenci a,  a r ef er i da i ndust r i a ent r a em decadênci a f i nancei _ 

r a,  dei xando de at uar  no pr ocesso de comer ci al i zação dur ar . —  

t e as saf r as de 1974 e 1975.  Par a sal var  a cot oni eul  t ur a da 

r egi ão o gover no do Est ado assumi u a r esponsabi l i dade dessa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~ '  v ( 7)  

cxpl or açao.  Par a i sso,  vi ncul ou a i ndust r i a a COCEPA e 

at r avés dessa,  comer ci al i zou e i ndust r i al i zou t oda pr odu­

ção al godoei r a dur ant e a saf r a de 1976.  A par t i r  de 1977 a 
S f f  

r ef er i da i ndust r i a at r avés de ar r endament o passa par a o do­

mí ni o da cooper at i va da ci dade,  Cooper at i va Rur al  de São M<a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 7) Coope r a t i v a Ce nt r a l  d a Pa r a í b a .  
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mede ( CORSAME) .  E post er i or ment e,  a COCEPA at r avés de com -

pr a.  

A CORSAME f undada em 2956 possui  um cor po de as­

soci ados compost o de 3. 073 sóci os ( 2983) .  A r e2açao ent r e a 

cooper at i va e assoei  ados,  encont r a— se mui t o r est r i t a.  Not a—  

- se ent r et ant o uma cer t a pr eocupação no sent i do de modi f i  -

car  esse r e2aci onamen t o a f i m de que não se t or ne si mp2es —  

ment e uma or gani zação econômi ca.  Suas at i vi dades at ua2men —  

t e,  se 2i mi t am a r evenda de m. at er i al  de consumo at r avés de 

( 8)  

um super mer cado com vendas exc2usi vament e a vi st a r even_ 

da de i nset i ci das e r ecebi ment o com t r ansf er enci a a COCEPA,  

da pr odução al godoei r a do muni cí pi o.  Desse r epasse,  a coopç_ 

r at . i va se benef i ci a at ual ment e com Cr $ 0, 05/ kg de al go 

dao.  A assi st ênci a mai or  ao associ ado at r avés da cont r a -

çao de empr ést i mos par a o cust ei o agr í col a,  aqui si ção d. e i m 

pl ement os agr í col as e al i ment os par a a pecuár i a bovi na t or ­

nou- se r est r i t a pel o endi vi dament o da cooper at i va di ant e da 

f al t a de r esgat e de débi t os por  cont a de . assoei  ados.  

A CORSAME é r ecept or a da pr odução cot oni cul t or  a 

não soment e de São Mamede mas de out r os muni cí pi os ci r cunvj _ 

zi nhos.  Sua ár ea de ação compr eende Sao Mamede,  Junco do 

Ser i dó,  vár zea,  Sal gadi nho,  São José de Espi r anhas,  Sao Jose 

do Sabugy e Sant a Luzi a at r avés de sua cooper ai  i  va.  

Em 1981 a pr odução de al godão r ecebi da pel a coopç_ 

r at i va de São Mamede at i ngi u apenas 722.  474 kg, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 2 $ d. e.  t oda 

pr odução comer ci al i zada pel a Cooper at i va ( 7. 101. 274 kg -  j a 

em 1982 a pr odução do muni cí pi o f oi  de 674.  551 kg t ambém 

( 8 )  A qua l que r  c o n s u mi d o r ,  s óc i o ou n ã o d a c oope r a t i  
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( 9)  
l i o da pr odução t ot al  -  5. 047.  404 kg.  

Pode— se obser var  a queda na pr odução do al godão 

nas úl t i mas saf r as.  Essa f r ust r ação se pr ende a cont í nuaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA s_e 

cas que assol am o ser t ão ul t i mament e cast i gando o pr odut or  

ser t anej o,  r eduzi ndo a pr odução do al godão,  seu supor t e eco_ 

nomi co.  

A comer ci al i zação desse pr odut o é f ei t a pel a COCE_ 

PA em nome da CORSAKE a pr eço mí ni mo,  cor r i gi do,  pel o 

mecani smo de r et or no,  o excesso de r ecei t a obt i da no f i  -

nal  do exer cí ci o.  Assi m,  r epassa- se as maos do agr i cul t or  ,  

o que sem a cooper at i va f i car i a nos cof r es do empr esár i o.  

Do al godão cont er ei  al  i zado cada pr odut or  t er a di  -

r ei t o a 40^> da pr odução,  r ever t i da em t or t a,  ou sej a,  de ca 

da 1. 000 kg de al godão ent r egues,  o pr odut or  t er a di r ei t o a 

compr a de 400 kg da t or t a,  a pr eço bem i nf er i or  ao mer cado.  

Essa t or t a o pr odut or  poder á negoci ar  com a pr ópr i a COCEPA,  

com t er cei r os,  ou mesmo,  est oca- l a par a al i ment o da pecua —  

r i a bovi na.  

Após benef i ci ado,  o al godão r esul t a em pl uma que 

e expor t ada par a out r os Est ados ou mesmo par a o ext er i or ,  cç_ 

mo da saf r a do ano de 1982,  uma par t e f oi  t r ansf er i da par a 

Por t ugal .  Os out r os sub- pr odut os com excessão da t or t a são 

negoci ados com out r as r egi ões.  O ol eo at ual ment e e r epassa­

do a Cooper at i va Agr í col a do Cear á.  0 est udo das r el açÕes en zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 9 ) P °
r
 f a l t a de d a d o 3 ,  a pe na s a pr e s e nt a - s e a p r o d u ç ã o r e f e r e n t e a o s 

a nos d e 19 8 1 e 19 8 2 . 

( 1 0 )  Nã o se s a be o por que d03sa t r a ns a ç ã o c o me r c i a l .  A COESAME é ,  p o r  -

t a nt o um i n t e r me di á r i o ne s t e pr oc e s s o e a COCEPA é a o r ga n i z a ç ã o 

que c e nt r a l i z a o pr oc e s s o de c o me r c i a l i z a ç ã o .  
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'  "  f  

t r e a i ndust r i a e a pr odução agr í col a necessi t a ser  mel hor  

apr of undado at r avés da anal i se da es t r ut ur a agr ar i a do l ' u-

ni ci pí o que per mi t i r a compr eender  o j ogo de f or ças que per _ 

mei am as r el ações gr ande- pequena pr opr i edade,  gr ande- pcquç_ 

no pr odut or  bem como os mecani smos at r avés dos quai s se r ea 

l i zam as r el ações de cr edi t o e a expl or ação egr o- pecuar i  a.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f  



CAPÍ TULO I I I  

A ESTRUTURA FUNDI ÁRI A E A PRO 

DUÇAO AGROPECUÁRI A NO MUNI CÍ  

PI O DE Sl O MAMEDE.  



A ESTRUTURA FUNDI ÁRI A E A PRODUÇÃO AGROPECUÁRI A NO MUNI CÍ PI O 

DE SÃO MAMEDE.  

—  A Est r ut ur a Fundi ár i a.  

A est r ut ur a f undi ár i a do muni cí pi o r evel a a pr cdo~ 

ni nanci a de i móvei s r ur ai s compr eendi dos na f ai xa de ar ea 

de 10 a 50 ha.  Somando um mai or  númer o,  esses i móvei s absoi —  

vem apenas 8
C
' <-  da ár ea t ot al ,  enquant o os :

r
; ai or cs aci ma de 

1. 000 ha,  em menor  quant i dade,  sãc r esponsávei s pel a mai or  

concent r ação da t er r a;  36% da ár ea.  ( Ver  Quadr o A) .  

No cont r ol e dos i móvei s no muni ci pi o encont r am— se zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
r  t  

pequenos,  médi os e gr andes pr opr i et ár i os e mai s uma out r a ca_ 

t egor i a,  cuj os pr odut or es nao det ém a posse l egi t i ma da í er -

( 1)  

r a;  seus i móvei s acham— se em si t uação j ur i di ca i r r egul ar .  

Par a esses pr odut or es,  quando at e 100 ha o Gover no do Est ado zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 1)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Se m d o c u me n t o l e ga l  d a t o r r a ,  a c e r i t u r a d e v i d a mo n t e r e g i e t r a d a .  



QUADRO -  4 

DI STRI BUI ÇÃO DOS I MÓVEI S RURAI S -  SÃO MAMEDE 

-  1972 -

Cl asse de 

I r ea 
Tot al  0 - 1 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10 -  50 50zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 100 100 - 1. 000 + 1,  000 

N-  de I novei s 4S5 134 170 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6 6 105 10 

100 27 35 14 22 2 

Ár ea 65.  582 819 4. 393 4.  907 31.  700 23.  763 

100 1 7 8 48 36 

FONTE:  I NCRAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 19 72.  



da Par aí ba at r avés da FUI ! DAÇÃO DE COLONI ZAÇÃO E DESENVOLVI -

VENTO A GRÃ Hl  O DO ESTADO DA PARAÍ BA -  FUNDAI ,  t em pr ocur a -

do r egul ar i zar  a si t uação a f i m de pr opi ci ar — l hes mai or  se-

gur unça quant o a posse e uso da t er r a,  t ent ando envol ve- l os zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f f  ~ 

na pol i t i ca de cr - j di t o.  Esse t r abal ho de r egul ar i zação f un—  

r  f  

di ár i a i ni ci ado no Est ado em pr i ncí pi os de 1982 r egul ar i _ 

zou mai s de 1. 000 i móvei s r ur ai s at e o f i nal  desse ano.  

Conf r ont ando cs est at í st i cas cadast r ai s r ef cr en -

t es aos per í odos de 1972 e 1978,  t em— se o pr ocesso de t r ans^  

f or mação por  que passou a est r ut ur a f undi ár i a da r egi aoi  Ver  

Quadr ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 5>' .  Os dados compr ovam t er  havi do uma r edução nos 

f  f  "  

i móvei s menor es que 10 ha,  mi ni f úndi os por  cxcel  enci  a.  Evi ­

dent ement e,  houve uma i ncor por ação por  par t e de out r as cat e_ 

gor i as at e mesmo pel o est r at o de 10 —  50 hect ar es.  Acr edi t a,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a . f  

— se que essa absor ção t enha cont r i buí do par a o aument o con-

si der avcl  nessa cl asse de ar ea com r el ação ao numer o de i mo_ 

vei s.  

Os mi ni f úndi os por  sue vez,  como f oi  obser vado,  r e_ 

duzi r am- se quant i t at i vament e e t or nar am— se,  em ár ea,  cada 

vez menor es.  Esse esf acel ament o pr opi ci ou sobr emanei r a uma 

acent uada al t er ação nos ext r emos l at i  f undi  o/ mi ni f úndi o,  t ar _ 
f f  r  

t o em numer o como em.  ar ca t ot al .  Os mi ni f úndi os que r epr e­

sent avam.  27^3 do t ot sl  em 1972 f or am r eduzi dos par a 1 8$ em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
mi , f 

1978,  sof r endo uma r est r i ção de 0, 5' ' ^  na ar ea t ot al ,  en -

quant o os mai or es de 100 ha que r evel am no pr i mei r o per í odo 

L2$o do númer o t ot al  aument avam par a 24$}  na et apa post er i or ,  

apr esent ando l i gei r a r edução na ar ea al t er ando de 48 par a 

45
(
%.  Os est r at os médi os f or am acr esci  do s cm numer o,  mas con 

t i nuar an sem mai or  al t er ação no que se r ef er e a ar ea que 

con i r ol  a.  



QUADROzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 5 

DI STRI BUI ÇÃO DOS I MÓVEI S RURAI S -  SÃO MAMEDE 

-  1978 -

Cl asse de 

Ar ea 
Tot al  0 - 1 0 10 -  50 50 -  100 100 -  1. 000 - h 1. 000 

} >
s
 da I r r . ouei s 486 88 202 66 114 16 

100 18 41 14 24 3 

Ár ea 65. 382 469 4. 916 4.  889 29.  452 25. 556 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*  100 1 7 7 45 40 

Vi  TE;  I NCRA - 1978 
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Essa t r  ansf or maç ao do pequeno i móvel ,  pode ser  

r ef l exo do bai xo poder  aqui si t i vo do pr odut or  que não encon 

t r ando mai s condi ções de cont i nuar  expl or ando t oda a t er r a,  

quando nao se desf az de t odo o i móvel ,  cede par t e da ar ea 

mesmo i l egal ment e^  si mpl i f i cando a ar ea t ot al .  I st o con-

cor r e par a o cr esci ment o dos í ndi ces de mi gr açao e di mi nui ­

ção da popul ação r ur al .  

Ent r et ant o,  deve- se at ent ar  par a a l ógi ca do capi _ 

t al  aci onando mei os f avor ávei s a sua expansao.  ^or na- se f un 

ci onal  par a o si st ema essa expr opr i ação gr adat i va do peque­

no pr odut or ,  embor a que não sej a do seu i nt er esse a ext i n -

ção da pequena pr odução enquant o t al .  Todavi a,  a manut enção 

dos pequenos pr odut or es ocor r e num ni vel  de vi da ext r emamen_ 

t e bai xo em si t uação cada vez mai s dependent e de f ont es ex-

r  

t er nas,  como por  exeni pl o do cr edi t o r ur al .  

A desagr egação do i móvel  r esul t a t ambém da r epar ­

t i ção por  her ança,  pr ocesso mui t o f r equent e na r egi ão.  Mui ­

t as vezes par t es de her dei r os t endem,  a ser  absor vi das por  

out r os est r at os.  A absor ção de pequenos i móvei s cont r i bui  

par a el evar  o padr ão de concent r ação da t er r a no muni cí pi o.  

O pr ocesso de i ncor por ação f aci l i t ou,  por  exem­

pl o,  a ascenção de um ex— pequeno pr odut or ,  hoj e gr ande agr o_ 

pecuar i st a,  na r egi ão.  Como agenci ador  das f i r mas compr ado -

r as de al godão consegui u el evar  seu poder  aqui si t i vo,  o que 

l he possi bi l i t ou a compr a de i móvei s r ur ai s.  A condi ção de 

pequeno comer ci ant e l he per mi t i u monopol i zar  a pr odução de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 2 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Do a c or do c om o a r t .  no 65 da Le i  4*30 4 o o a r t .  n°  11 do Do e .  Loi  

nc 57 d e l 0 / l l / 6 6 s ó é pur mi t i do o d e s me mb r a me n t o do i móv e l  o b e d e ­

c e ndo a o modu l o r ur a l  ( Es t a t ut o d a T o r r a ) .  



45 .  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

al godão de gr ande par t e de pequenos pr odut or es at r avés do 

f or neci ment o da f ei r a semanal ,  est a por  consegui nt e i mpl i ca_ 

va no compr omet i ment o da pr odução do al godão.  A pr opor  —  

çao que a condi ção f i nancei r a el evava- se pr ocur ava i nvest i r  

em t er r as e pecuar i a,  consegui ndo apr opr i ar - se de 2. 000 ha 

de t er r as e cer ca de 1. 200 bovi nos sem cont ar  com out r as 

ext ensões de ar ea adqui r i das nos Est ados vi zi nho s.  

-  A Agr opecuár í  a.  

A base econômi ca do Muni cí pi o e a agr opecuar i  a, f or _ 

mada pel o compl exo al godão— mi l ho— f  ei  j ao— pecuar i  a,  embor a 

exi st am out r as cul t ur as,  menos r epr esent at i vas em t er mos da 

pr odução.  

Nessa ar ea e em t odo Ser t ão par ai bano a pecuár i a 

est a est r i t ament e l i gada com.  a pr odução do al godão.  Ger al ­

ment e essa expl or ação ser ve de gar ant i a par a o pr odut or  no 

r  y 

sent i do de assegur ar  os seus débi t os j unt o as uni dades cr e—  

di  t i ci as.  

Conf or me obser vações f ei t as,  nest e muni cí pi o ha 

casos em que o pr odut or  nao consegue com o val or  da pi ^odu - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

pã o comer ci al i zada,  cobr i r  o i nvest i ment o apl i cado no pr o -

cesso pr odut i vo,  havendo necessi dades de comer ei  al i zar  par -

t e de sua pecuár i a,  ou sej a,  desapr opr i ar — se de seus bens 

par a compl ement ar  o r esgat e de suas di vi das.  

f  
r  t  > 

A pecuár i a do muni cí pi o se pr ende especi  al ment e a 

cr i ação de bovi nos.  A cr i ação de ovi nos,  capr i no s,  equi nos 
t  r  /  r  

e suí nos,  e secundar i a.  A avi cul t ur a e bem expl or ada na pe­

quena pr odução como compl ement o da subsi  st enci  a.  



46,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'  '  ( 3)  
A pecuár i a bovi na c f ei t a de f or ma ext ensi va.  

Apenas os bovi nos de l ei t e e os dest i  nado s ao cor t e,  são 

mant i dos de f or ma semi - i nt ensi va,  no campo e nas col che i r as 

par a o consumo de r ações e de t or t a.  As r ações são r esul t an 

t es do capi m pr ensados na f or r agei r a.  Out r os i ngr edi ent es 

sao as vezes adi ci onados como o mel aço,  o f ar el o.  A i mpor  -

t anci a da pecuár i a na gr ande pr opr i edade e r evel ada t ambém 

r  ~ 

na gr ande par t e da ar ea r eser vada par a a cr i ação de past os zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• 7 * ~ J • • ( 4)  
nat i vos e i mpl ant ação de capi nei r as.  

Exi st e uma cer t a i nt er dependênci a ent r e agr i cul t u_ 

r a e pecuár i a nest a ar ea ser t anej a,  pr i nci pal ment e quando 

sao expl or ados a bovi no cul t ur a e o al godão ar bór eo.  A f ol ha_ 

gem dessa cul t ur a,  e al i ment ação par a o gado cr i ado ext ensi _ 

vãment e.  A t or t a por  consegui nt e,  subpr odut o dessa mat ér i a 

pr i ma,  const i t ui  al i ment o bási co i ndi spensável  a pecuár i a 

r  t  

bovi na,  especi al ment e a de l ei t e.  Al em.  di sso a ar ea agr i cul _ 

t avel  r epr esent a um cr edenci al  i mpor  t ent e di ant e dc agenci a 

bancar i a par a a aqui si ção do cr edi t o.  E at r avés da expl or a—  
r  r  

çao agr í col a que o gr ande pr opr i et ár i o encont r a mai s possi -

bi l i dades par a desvi ar  esse mesmo cr edi t o par a negóci os mai s 

r ent ávei s.  Por  esses mot i vos e mai s a par cer i a que nao j us—  

t i f i ca sua pr esença sem a agr i cul t ur a e que o gr ande pr odu-

t or  nao pr i or i za,  por em nao el i mi na a expl or ação agr i col  a,  

cul t i vando- a si mul t aneament e com a pecuár i a.  

-  A Agr i cul t ur a.  

A agr i cul t ur a const i t ui  o supor t e econômi co da zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 3 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Cr i a da s o l t a no car apo.  

( 4 ) Pl a n t a ç ã o d o c a p i m.  0  t i po ma i s u s a d o é o capi m o l o f u n t o .  



r egi ão,  cont r i  bui ndo com mai or  par cel a da ar r ecadação t r i bu_ 

t ár í a do muni cí pi o ( Pr ef ei t ur a Muni ci pal  de São Mamede) .  

O al godão é do t i po mocó,  xe r ó f i l o por  excel ênci a 

encont r ando nas condi ções de cl i mas quent es- seco do ser t ão,  

seu habi t at  pr edi l et o,  onde em associ ação com o boi  e as 

cul t ur as al i ment ar es de mi l ho e f ei j ão,  vem se const i t ui ndo 

o mei o pr i nci pal  de subsi st ênci a dos agr egados e pr opr i et a-

r i os de t er r a,  nessa f ai xa semi - cr i  da do Est ado.  

O consor ci o al godão,  mi l ho e f ei j ão e em gr ande 

par t e r esul t ado de t ent at i vas,  no sent i do de adapt ar  as con_ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

—  r  f f "  

di çoes ecol ógi cas,  demogr áf i cas e sóci o— econômi cas da r e­

gi ão.  Sabe- se que o al godão,  o mi l ho e o f ei j ão são cul t u-

r as adapt ávei s as condi ções cl i mát i cas da r egi ão.  Sabe- se 

t ambém,  que o cul t i vo dessa mat ér i a pr i ma at r avés desse pr q_ 

cesso i mpl i ca numa economi a de mao- de- obr a.  E pel o f at o do 

agr i cul t or  t er  assegur ado at r avés dos pr odut os al i ment í ci os 

par t e de sua subsi st ênci a est a em condi ções de vender  sua 

pr odução por  pr eços bai xos,  f avor ecendo a acumul ação dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA s e 

t or  i ndust r i al .  

O consor ci o al godão— mi l ho— f ei j ao e uma modal i dade 

pr ópr i a da pequena expl or ação t or nando— se comum em t odas as 

cat egor i as de pr opr i edade dessa r egi ão e por que não di zer  de 

t odo ser t ão par ai bano.  Esse t i po de expl or ação pr ocur a an—  

t es de mai s nada r esguar dar  o i nvest i ment o agr í col a cont r a 

os po ssi vei  s r i scos r esul t ant es das i r r egul ar i dades pl uvi o-

met r i cas por  ocasi ão do pl ant i o.  Obvi  ament e,  em t al  expl or g_ 

çao di ver si f i cada r eduzem- se as chances de que ci r cunst an_ 

ci as est aci onai s desf avor ávei s possam af et ar  i gual ment e t o­

dos os component es do si st ema.  Como al t er nat i va f i nal  dessa 

agr i cul t ur a dependent e das chuvas,  r est ar á pel o menos o cn_ 
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r ai zamcnt o do al godão.  Dest e,  r esul t ar a sua pr odução no ano 

segui nt e bem como o f eno que a capoei r a poder á pr oduzi r ,  u-

t i l i zada pel o gado.  Est es ser ão os r esponsavei  s pel o r et or _ 

no de par t e do capi t al  empr egado na ár ea pl ant ada.  É l i ei —  

t o conhecer  que,  exer ci da dest a manei r a,  a expl or açao da 

pr opr i edade possa pel o menos mi ni mi  zar  os pr ej uí zos de um 

dado ano na saf r a segui nt e,  por  i nt er médi o da cul t ur a ant e-

r i or ui ent e i nst al ada,  no caso do al godão ar bór eo.  

O uso do al godão consor ci ado com.  pr odut os al i men­

t í ci os t or na o seu cust o possi vel ment e mai s bai xo.  I st o por _ 

que o pequeno pr odut or  sej a el e par cei r o,  ar r endat ár i o ou zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  r  

pr opr i et ár i o t em assegur ado at r avés dos pr odut os par a o 

consumo a sua r epr odução f í si ca.  Esse consor ci o so se f az 

f  —  

no pr i mei r o ano do ci cl o pr odut i vo do al godão como uma f or —  

ma de compens ar  a escassa pr oduç ao dest e pr i me i r  o per i odo .  

Sabe- se que o al godão ar bór eo no seu pr i mei r o ano do ci cl o 

pr odut i vo,  t em pr odução bai xa,  não of er ecendo condi ções pa-

r a gar ant i r  a subsi  st enci  a do pr odut or .  Dai ,  a f unção dos 
f f  *  

pr odut os al i ment í ci os no consor c i o,  assegur ar  a subsi  st en -

ci a do gr upo domest i co na uni dade agr i col  a.  

Em se t r at ando de uma cul t ur a de r endi ment o bai ­

xo,  sem dúvi da,  a concor r ênci a das cul t ur as al i ment ar es e 

depoi s dest as as er vas dani nhas,  não compl et am. ent e el i mi na—  

( 5)  

das pel a r oçagam,  em compet i ção com.  os nut r i ent es do so­

l o,  mui t as vezes chegar ão a pr ovocar  a queda em 50^c da pr o-

dut i vi dade da cul t ur a.  N' ao r est a duvi da que e r eal m. ent e pe- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 5 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Pr á t i c a a p í c o l a mui t o c omum u t i l i z a d a p e l o s p r odut or e s à p a r t i r  

d o soí r uudo a no d o a l g o d ã o ,  c omo mo i o do r e d u z i r  a d o s p o s a ,  be m c o ­

mo g a r a n t i r  o pa s t o pa r a o g a d o .  
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'  ( 6)  

qucna,  a pr odut i vi dade do al godão ar bór eo por em,  deve 

ser  l evado em cont a que o hect ar e cul t i vado segundo essazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA K O 

dal í dade de expl or ação,  pr oduz nao so al godão como t ambém 

mi l ho,  f ei j ão,  car ne ou l ei t e.  ( Devi do a ut i l i zação de sua 

f ol hagem como past o par a o gado) .  Por t ant o,  essa pr odução 

r eduzi da nao e out r a coi sa senão,  o r ef l exo do pr ópr i o si s-

t ema de expl or ação empr egado,  o úni co que t or nou possí vel  

har moni zar  os i nt er esses t ant o dos pl ant ador es,  ent r e es—  

ses o par cei r o,  como dos donos do boi ,  os pr opr i  et ár i o s das 

t er r as.  

Evi dent ement e,  compensando est a bai xa pr odut i vi dg_ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
A 

de essa cul t ur a t em a seu f avor  a excel ênci a da qual i dade 

de sua f i br a l onga e ext r a l onga em condi ções de compet i r  

com.  out r as var i edades de boa qual i f i cação em cul t i vo no 

mundo.  

.  O al godão por  sua vez al i ment a a pr odução pecuá -

r i a l ogo depoi s da col hei t a.  Nor mal ment ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o al godão ar bór eo 

<e pl ant ado ao i ni ci ar - se as pr i mei r as chuvas ( Fever ei r o,  i  —  

ní ci o de Mar ço) .  Sua col hei t a se r eal i za a par t i r  do mes de 

Jul ho est endendo- se at é Out ubr o.  Comument e,  t er mi nando a 

col hei  t a é t í pi co na r egi ão col ocar — se o gado no campo de 

—  t  '  t  

al godão.  Desse per í odo at e o i ni ci o das chuvas essa cul t u-

r a f unci ona como past o par a a pecuár i a bovi na.  Nao const i -

t ue pr ej uí zo par a o pr odut or  desde que o gado sej a r et i r a -

do no pr i ncí pi o das chuvas.  E que o al godão despr ovi do de 

sua f ol hagem. ,  t er a que r ecobr a— l a l ogo ao começar  as pr i mei ^  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 6 ) No p r i me i r o a no a p r o d u t i v i d a d e é d e 8 0  a 10 0  k g de a l g o d ã o ,  no e e -

gundo 4 0 0  k g ,  n o t e r c e i r o 3 5 ° ^C>
 n o

 qua r t o e qu i n t o a no 150  k g ,  no 

c a oo d a s c h u v a s s e r e m s a t i s f a t ó r i a s .  
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r as cnuvas.  Par a compr eensão de t ai s f at os descr ever emos as 

pr át i cas cul t ur ai s i ner ent es ao ci cl o do al godão ar bór eo.  

—  Ci cl o do Al godão Ar bór eo:  Pr át i cas Cul t ur ai s.  

Pr epar o do Sol o -  A par t i r  do mes de out ubr o do 

ano que pr ecede a i mpl  ant ação do novo campo de al godão,  í - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  r  

ni ci a— se o desmat ament o da cr ea,  no caso dessa ar ea ser  i  —  

( ?)  

nexpl or ada,  ou a dest r ui ção do al godão vel ho quando a 

pr odut i vi dade dessa cul t ur a e quase nul a.  Após o desmat amen 

t o ou mesmo a r et i r ada das soquei r as do al godão ( r est os do 

-  ( 8)  r  

al godão vel ho)  pr ocede- se o descoi var ament o.  A t ecni  .  —  

ca r ecomenda não empr egar  o f ogo em di as quent es,  secos e 

nao at i ngi r  t odo o t er r eno.  0 passo segui nt e e o dest oeamen 

t o par a o qual  se ut i l i za a chi banca ( i nst r ument o r úst i co u 

sado par a o dest ocament o) .  

Essa f ase i ni ci al  do pr epar o do sol o,  absor ve gr an 

de quant  i dade de mao— de— obr a.  E opor t uni dade do pr odut or  sem 

t er r as ou mesmo o pequeno pr opr i et ár i o,  do mi ni f úndi o 

por  excel ênci a -  0 a 10 hect ar es -  consegui r  um bom mer ca—  

do de t r abal ho,  of er eci do pel a gr ande e medi a pr opr i edade.  

Est e per í odo coi nci de com a f ase cr í t i ca da ent r esaf r a.  

Na si s t emat i zação do t er r eno ut i l i za— se mecani za-

çao a mot or  ou a mecani zação a t r ação ani mal .  At e 40 anos 

at r as i nexi st i a nessa r egi ão do ser t ão qual quer  t i po de me­

cani zação agr í col a.  0 pr epar o do sol o se f azi a a br aço com 

a enxada.  Er a um t r abal ho l ent o e que exi gi a mui t o esf or ço,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 7) Al godã o d o 5° a n o ,  f i na l  do c i c l o p r o d u t i v o .  

( 8 )  De s t r u i ç ã o d o ma t o pe l o f o g o .  



at é quando o Pr ogr ama de Foment o Agr í col a ^  vei o dar  i n{  -

ci o a mecani zação nessa ar ea,  com a i nt r odução do cul t i va -

dor .  Nos pr i mei r os anos esse i mpl ement o agr í col a si mpl esmen- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*  ^ *  4 ( 10)  

t e at endi a os campos exper i ment ai s.  

Na década de 50,  f oi  i nt r oduzi do o t r at or .  O di f í -

r  t  

ci l  acesso a essa maqui na agr í col a por  t odos os pr odut or cs 

do muni cí pi o,  f az com que o cul t i vador  ai nda cont i nue bast an 

t e ut i l i zado.  Sabe— se ent r et ant o,  que o t r at or  execut a um 

t r abal ho mui t o mai s per f ei t o;  r evol ve o sol o mai s pr of unda -

ment e,  per mi t i ndo um mai or  ar ej ament o e mai or  coneent r ação da 

agua,  sust ent ando a umi dade da t er r a por  mai s t empo.  

O Espaçament o -  Const i t ui  uma pr át i ca mui t o depen-

dent e do poder  de deci são do pr odut or .  Em décadas passadas 

o sal t o pr edomi nou como a uni dade de medi da que det er mi _ 

nava a escal a par a o pl ant i o do al godão.  Não f oi  t ot al men -

( 12)  

t e abandonado,  mas a cor r ent e subst i t ui u e gener al i zou—  

— se em quase i oda zona r ur al .  A cor r ent e det er mi na com pr eci _ 

são a di st anci a ent r e as pl ant as e as l i nhas do al godão.  

O espaçament o r ecomendado pel a assi st ênci a t écni ca 

e de 2x1,  doi s met r os ent r e f i l as por  um met r o ent r e pl an­

t as.  Essa escal a não encont r a mui t a r ecept i vi dade no campo.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 9 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Pr ogr a ma d e I nc e nt i v o a o De s e nv ol v i me nt o Ag r í c o l a .  

( l O)  Ca mpos d e mo n s t r a t i v o s do a l godã o a r bór e o e m pr opr d e i a de s p a r t i c u l a ­

r e s p o r é m c us t e a dos pe l o g o v e r n o .  

( 1 3 )  Pul o que ma r c a a d i s t â nc i a e nt r e a s p l a n t a s d o a l g o d ã o .  Ge r a l me n 

t e o s a l t o ma r c a v azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 5 a
 ó p a l mo s .  Pa r a i n d i c a r  o i n t e r v a l o e nt r e a s 

f i l e i r a s u s a v a - s e a v a r a c om 8 ou 1 0 p a l mo s d e c o mp r i me n t o .  

( 1 2 )  Cor da d e a ç o c om i nt e r v a l o s e pa r a do por  a r g o l a s ,  o s qua i s i nd i c a m 

o e s pa ç a me nt o ont r e a s p l a nt a s e f i l a s do a l g o d ã o .  Pa r a a ma r c a ç ã o 

do c a mpo c ã o ne c e s s á r i a s d u o s c or r e nt e s e s t e nd i da s e m s e nt i dos opor_  

t o s .  Uma i nd i c a ndo o i n t e r v a l o ont r o a s p l a n t a s e a ou t r a a d i s t â n ­

c i a e nt r e a s l i nha s do p l a n t i o .  



Acont ece que o i nt er val o ent r e as pl ant as devi do o consór -

ci o,  nao per mi t e o cr uzament o do cul t i vador  em t oda ar ca 

que ci r cul a a pl ant a havendo necessi dade de compl ement ar  a 

pr át i ca com t r abal ho manual ,  a enxada pr eci samant e.  Sem dú-

vi da,  aument a o t r abal ho e t ambém a necessi dade de mao- dc- o_ 

br a el evando o cust o da pr odução.  A def esa em f avor  desse 

espaçament o e aci ma de t udo,  a pr ot eção que of er ece ao si s­

t ema r adi cul ar  da pl ant a.  

Apesar  de nao ser  aconsel hado pel a or i ent ação t eç_ 

ni ca,  o espaçament o 8x8 ou 7x7 e comument e ut i l i zado pel os 

pr odut or es.  A di st anci  a de 8 ou 7 pal mos ent r e as pl ant i  -

nhãs e o mesmo i nt er val o ent r e as l i nhas,  f aci l i t a mai s os 

t r at os cul t ur ai s.  O cul t i vador  cr uza bem.  O consor ci o nao 

at r apal ha.  

•  O Pl ant i o -  A pesqui sa agr í col a t em pr ocur ado t r ans 

f or mar  a semi ent e do al godão,  na t ent at i va de mel hor ar  gene­

t i cament e sua qual i dade.  A sement e i nt r oduzi da i ni ci al ment e 

'  ( 13)  *  

nessa r egi ão f oi  do t i po Moco.  O mel hor ament o gene t i  co 

da sement e f ez desapar ecer  essa qual i  dade.  Apr esent ava des­

vant agem par a a f i r ma compr ador a.  Tr at ava- se de al godão de 

mui t o car oço e pouca l a,  por t ant o,  pesado.  O cot oni cul t or  

not adament e cont ava com uma mai or  vant agem na bal ança.  A 

f i br a no ent ant o apr esent ava car act er i st i cas de excel ent e 

qual i dade.  At ual ment e,  se ut i l i za a var i  edade Bul k C -  71.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  ~ 

A f or ma e a época de pl ant ar  a sement e do al godão zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 13 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Qua l i da de d o a l godã o a r b ó r e o .  ( Gos s y pi um h i r s u t u m) .  Conf or me i nf or  

ma ç õ e s d e v e l h o s p r o d u t o r e s ,  e s s o a l godã o u l t r a p a s s a v a o c i c l o pr o 

du t i v o c he ga ndo a a t i ng i r  ma i s d e 10  a n o s de e x p l o r a ç ã o .  Se gundo 

e s s e s pr odut or e s a s ubs t i t u i ç ã o do a l godã o d e p o i s de 10  a nos o r a 

p o r  d o ma i s e c onômi c o pa r a o p r o d u t o r .  
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var i a de acor do com a opção do pr
%
odut or .  Ha quem pr ef i r a e-

f et uar  o pl ant i o nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA seco, ^^ Segundo a or i ent ação t écni ca,  

i st o r esul t a num r endi ment o do al godoei r o sempr e mai s el eva_ 

do que se pl ant ado mai s t ar de.  No moment o em que a chuva 

cai ,  a sement e e aut omat i cament e cober t a pel o dcsl i se da 

t er r a.  Par a os pr odut or es as vant agens dessa pr at i ca é admi _ 

t i r  o apr ovei t ament o das pr i mei r as chuvas;  com a sement e j á 

pr epar ada par a a ger mi nação.  Ant eci pa por t ant o,  o per i odo pa 

r a o enr ai zament o do al godão,  apr ovei t andozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a quadr a i nver no 

sa.  A desvant agem dessa t écni ca e a i mpossi bi l i dade de ar ar  

a t er r a ant es da i nt r odução da sement e.  I st o pode i mpedi r  um 

t ot al  enr ai zament o do al godão,  caso não ocor r a ur r . a pr eci pi -

t açao pl uvi omet r i ca sat i sf at ór i a.  A t er r a nao f oi  r evol vi  -

da,  est a compact a por  consegui nt e com bai xa capaci dade de 

r et er  a agua e sem condi çoes de conser var  a umi dade suf i  -

ci ent e par a gar ant i r  o enr ai zament o do al godão.  

O Desbast e -  A or i ent ação t écni ca adver t e a per ma_ 

nenci a de duas ou t r es pl ant i nhas por  cova.  I st o f or t al c -

ce mai s o al godão devi do a menor  concor r ênci a dos sai s mi ne_ 

r ai s e demai s nut r i ent es do sol o.  Tod. avi o a i nsegur ança do 

pr odut or  ser t anej o quant o ao sucesso de sua pl ant ação,  dado 

a i r r egul ar i dades das chuvas,  não l he per mi t e desbast ar  con_ 

f or me o l i mi t e r ecomendado.  Dei xar  quat r o a ci nco pl ant as 

por  cova,  si gni f i ca gar ant i r  o f r acasso de al gumas,  que po~ 

vent ur a possa acont ecer  sem compr omet i ment o na f or mação do 

al godoal .  O desbast e deve ser  f ei t o ent r e 25 a 30 di as a~ 

^os o pl ant i o.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 14 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Pl a nt i o a n t oc da c h u v a .  I a r a i s c o u t i l i z a - s o o c o v ã o ,  ba r a ç o c a v a ­

do c om a c hi  ba nc a -  i mpl e me nt o a g r í c o l a r ús t i c o -  e p r e e n c h i d o com 

os t r umo mi s t ur a do com t e r r a ,  doi i c . ndo- se uma a gl ome r a ç ã o c om a l t u ­

r a de um p a l mo .  No c e nt r o d e s s e mo n t í c u l o ,  f a z - c c um. j  r ai 3u sal i ôi i -

c i a ondo s e c ol oc a a s e me nt e s om pr oc e de i  c o b e r t u r a .  
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Tr at os Cul t ur ai s -  O al godoei r o é mui t o suscept í -

vel  a concor r ênci a das er vas dani nhas,  devendo ser  mant i do 

sempr e l i vr e dessas er vas i nvasor as.  O cont r ol e ef et ua- se 

at r avés de capi nas manuai s,  mecani cas ou quí mi cas.  O t i po 

manual  f ei t o com a enxada e bast ant e ut i l i zado na r egi ão.  

Seu bai xo r endi ment o e o el evado cust o da mao— de- obr a t or  -

nam— no oner oso.  Cost uma- se por t ant o empr egar  a enxada como 

compl ement o do cul t i vador ,  cont r ol e mecâni co a t r ação ani ­

mal .  

» r  r  

O cont r ol e qui mi co at r avés de her bi ci das j a cont a 

com al guns adept os por ém a sua apl i cação não deve el i mi i nar  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o uso de i mpl ement os necessár i os a escar i f i cação super f í - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• V f  

ci ai  do t er r eno;  t ao i mpor t ant e par a o ar ej am. ent o das r aí ­

zes.  

No al godão do 2-  ano est a a esper ança do cot oni  -

cul t or  de uma boa saf r a.  A compet i ção com as er vas dani nhas 

r  f  

nos pr i mei r os di as apos o i ni ci o das chuvas pod. e compr ome —  

t er  a sua capaci dade pr odut i va.  0 at endi ment o da mao- de- o -

br a na hor a pr eci sa,  t or na- se i ndi spensável  nesse per i odo 

por  i sso,  a di sponi  bi l i dade dessa f or ça de t r abal ho sempr e 

pr eocupa o pr odut or .  Mui t as vezes t cr a que opt ar  por  uma cu_ 

t r a al t er nat i va,  mesmo sacr i f i cand. o um mel hor  r endi ment o de 

sua pr odução.  A r oçagem em subst i t ui ção a l i mpa t ot al  do ma 

t o,  é a sol ução usada por  mui t os cot oni cul t or es par a r edu —  

zi r  a necessi dade da f or ça de t r abal ho.  Por  out r o l ado a 

oossi bi l i dade de conser var  o past o nat ur al  f az dessa pr at i —  

ca uma opção vi ável  a manut enção da pecuár i a,  pr i nci pal men­

t e quando o pr odut or  suspei t a do f r acasso do i nver no.  El í mi ^  

nar  a f or r agem sem a cer t eza da cont i nui dade das chuvas pr e_ 

di spõe o cot oni cul t or  ao r i sco de ar car  com senos pr ej ui  -

zos,  quer  pel a f r ust ação da saf r a,  quer  pel a dest r ui ção da 



pr ópr i a al i ment ação bovi na.  

Em se t r at ando do gr ande e médi o pr odut o r ,  como 

ser ão car act er i zados no Capí t ul o I V,  o i nt er esse par a a exe 

cuçao dessa t écni ca t or na— se mai s f or t e.  É vant aj osa par a 

os cr i ador es.  Todavi a par a o par cei r o, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e por  demai s desas -

t r osa poi s r eduz de sua f r aca por ção de al godão,  ai nda,  a 

que c di mi nuí da pel a concor r ênci a excl usi va das er vas.  

Venci da essa et apa cr í t i ca do al godão dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 2
S
 ano,  

a coexi st ênci a com er vas i nvasor as,  j á não pr ej udi ca o seu 

r endi ment o,  ant es por em,  f avor ece a pecuár i a pel a acumul a -

çao da f or r agem.  No qui nt o ano par t i cul ar ment e,  os t r at os 

cul t ur ai s se r est r i ngem a um si mpl es cor oament o ou " cr oamen 

t o"  mai s vul gar ment e chamado na zona r ur al .  Si gni f i ca des-

t r ui r  apenas as er vas dani nhas da ar ea que ci r cundam o t r on_ 

co do al godão.  Nao compensar i a el i mi nar  a past agem nat i va 

por  uma pr odut i vi dade i r r i sór i a.  

Combat e as Pr agas -  Todo cot oni cul t or  deve comba-

t er  as pr agas poi s quando o at aque c acent uado e nao d. ebel c_ 

do a pr odução pode cai r  em at e 70%. .  Al gumas at acam o al go -

dao nos pr i mei r os qui nze di as do pl ant i o ger al ment e quando 

a pl ant a t em at i ngi do uma al t ur a de 20 cm. .  No al godão de 

segundo e t er cei r o ano a i nci dênci a das pr agas acont ece 2o-

r  r  ~ _ r  

go apos as pr i mei r as chuvas at e a f l or ação.  O cont r ol e e 

f ei t o pel a apl i cação de i nset i ci das em dosagens r ecomenda -

das.  

Desol ha -  Quando o al godão e pl ant ado em sol os de 

el evada f er t i l i daae apr esent a um cr esci ment o veget at i vo bas_ 

t ant c acent uado.  Nesse caso o pr odut or  cost uma ef et uar  ' ' uma 

capaçao no ol ho da pl ant a,  ( ci ent i f i cament e c a desol ha nas 



gemas,  pr i nci pal ment e a gema t er mi nal ) .  Essa pr át i cazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e acon-

sel havcl  ser  f ei t a no i ni ci o da f l or ação.  

A Col hei t a -  Ger al ment e se r eal i za guando 20$.  dos 

capul hos est i ver em aber t os.  No pr i mei r o ano de pr odut i vi da­

de e de 80 a 100 Kg/ ha.  A pr odut i vi dade máxi ma dessa cul t ur a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
r  

se da no segundo e t er cei r o anos do ci cl o pr odut i vo.  Quando 

pr oduzi do at r avés de um bom i nver no poder á at i ngi r  a 400 e 

350 Kg/ ha r espect i  vãment e.  

A Poda -  Apos a col hei  t a ef et ua- se a poda,  não se 

gundo a or i ent açao t écni ca,  mas devi do a necessi dade al i men­

t ar  do gado.  O t empo e a f or ma de como se pr ocede,  vai  depen_ 

der  da r et i r ada do gado e da dest r ui ção f ei t a por  el e no al ­

godão.  Si gni f i ca que o pr odut or  l ogo apos o af ast ament o 

do gado,  que deve ser  ant es do i ni ci o das pr i mei r as chuvas,  

cui dar a de cor r i gi r  no al godão a dest r ui ção f ei t a pel os bo vi _ 

os.  

A Poda Medi a -  Est a si m. ,  o pr odut or  r eal i za i nde -

pendent ement e do gad. o.  Tr ai a- se de r eduzi r  a al t ur a do al go­

dão dei xando— o com 90 cm ou 1, 10 m.  Essa pr át i ca cost uma— se 

ef et uar  a par t i r  do segundo ano,  caso o al godão apr esent e um 

cr esci ment o veget at i vo bast ant e acent uado.  

No quar t o e qui nt o anos a pr odut i vi dade do al godão 

ar bór eo decai ;  e o f i nal  do ci cl o pr odut i vo.  O cot oni cul  -

t or  sempr e pr ocur a mant er  na sua pr opr i edade ar cas de al go -

dao novo,  pr at i cament e e uma r ot ação de ár eas,  de f or ma a ga_ 

r ant i r  sempr e uma boa saf r a,  desde que as condi ções cl i mát i -

cas per mi t am uma pr odução sat i sf at ór i a.  

As r ei  ações de pod. cr  que envol vem pequeno s,  médi os 



e gr andes j >r odut or cs,  poder ão ser  mel hor es compr eendi  das a-

t r aves da car act er i zação do pr odut or  r ur al  do muni cí pi o 

que ser a obj et o do pr óxi mo capi  t ul o.  
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CARACTERI ZAÇÃO DO PRODUTOR RURAL DG MUNI CÍ PI O 

A anal i se de al gumas car ac t er i  st i cas soe i o— demo gr zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA _a 

f i cas t or na— se necessár i a par a que se t enha um per f i l  dos 

pr odut or es r ur ai s do muni cí pi o.  A f r ent e da mai or i a das pr o—  

pr i edades agr í col as encont r am— se i ndi ví duos que t em em medi a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 anos de i dade ( I NCRA- 1978) ,  bai xo ní vel  de i nst r ução,  CO> 

dessa popul ação apenas l er  e escr eve.  Tai s car act er í s t i cas ,  

poder ão i nf l ui r  na r ecept i vi dade desses pr odut or es aos pr o­

gr amas de moder ni zação agr í col a,  j á que a i dade avançada,  bem 

como a educação pr ecár i a podem r esul t ar  numa l ent a consci en­

t i zação a r espei t o de cer t as i novações no pr ocesso pr odut i vo 

( Schul ze,  1975:  17, 25) .  Ent r et ant o out r os f at or es devem ser  

consi der ados;  ent r e est es,  especi al ment e par a o pequeno pr o­

dut or ,  o t emor  de que a sua si t uação de i ndependênci a r el at i _ 

ato /  

va venha a ser  ameaçada em f unção da cont i nua dependênci a do 

cr edi t o,  consequênci a de cer t as exi gênci as i mpost as pel os 

pr ogr amas de moder ni zação.  
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A agr i cul t ur a ou agr i cul t ur a/ pecuár i a e a at í ví da 

do que assegur a a sobr evi vênci a dessa gent e.  A mai or i a se 

aut o- sust ent a com o que pr oduz como agr i cul t or ,  Uma possí  —  

vel  f r ust r ação de i nver no e sempr e a pr eocupação do agr i eul  

t or  dessa ar ea ser t anej a.  O i ni ci o do i nver no e a i dei a f i ­

xa domi nant e que absor ve o espi r i t o desse homem r ur al  ao i -

ní  ci ar — se o novo ano.  

Par a cont r ol ar  as i r r egul ar i dades das chuvas e 

mui t o comum na r egi ão o r oubo de sant os ( S.  Jose)  par a a 

post er i or  devol ução em r omar i as.  Essa at i t ude super st i ci osa 

par t e sempr e da i ni ci at i va dos pequenos pr odut or es.  São r ea 

çoes que r ef l et em o desesper o do ser t anej o quando a esper an 

ça pel a chuva j a t ende a enf r aquecer .  E quando o ano pr ome—  

t e bom i nver no,  o êxi t o na sua pr odução est a aci ma de qual ­

quer  pr eocupação.  

Be acor do com o que obser vamos no Capí t ul o I I ,  a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t f <» 

est r ut ur a f undi ár i a do muni cí pi o r evel a a exi st ênci a de 

gr andes,  pequenas e médi as pr opr i edades.  Ent r et ant o,  a pr o—  

r .  f  t  

duçao agr í col a pr edomi na nas pequenas e medi as uni dades.  As 

gr andes pr opr i edades do muni cí pi o se dedi cam mai s especi al —  

ment e a pecuár i a embor a combi nada com o cul t i vo do al godão.  

mê f  S 

A mao— de— obr a c basi cament e f ami l i ar .  Ent r et an —  

t o a uni dade de t r abal ho f ami l i ar  se encont r a ameaçada f ace 

ao desmembr ament o do gr upo f ami l i ar ,  causado pel a exi gui da—  

de das t er r as,  a i nsuf i ci ênci a de r ecur sos par a a manut en —  

çao da f ani l i a e mai s ai nda as i r r egul ar i dades pl uvi omet r i - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( l )  . . .  essa i nqui et ação começa a par t i r  do di azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 8  de dez embr o di a da Cor .  

c oi ç a o.  A exper i ênci a doe ant epassados t r ansmi t i u às novas ger ações 

que oo o pr óx i mo ano t om um i nv or no,  nosso di a pi nt a chuva no c é u.  

Também o amar i hocor  do di a de Mat ai  pode s i gni f i car  s i nal  de i nv or no.  
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cas que i nf l uenci am deci si vament e no pr ocesso pr odut i vo,  c-

l i mí nando a opor t uni dade do pr odut or  consegui r  sua r epr odu-

çao e de sua f amí l i a.  Par a compr eender  o papel  da pequena 

pr odução nest e cont ext o,  anal  i sar — se- a as car act er i s t i  cas 

dos pr odut or es e do si st ema de pr odução nas gr andes,  medi as 

e pequenas uni dades agr í col as.  

O gr ande pr odut or  car act er i za— se por  ser  pr opr i e- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r - t 

t ar i o de uma ar ea de + de 200 ha,  dedi cada quase que excl u-

si vament e a cot oni eul t ur a e a pecuár i a bovi na.  

Ent r et ant o par a esses pr odut or es a pecuár i a bovi ­

na t em si do mai s si gni f i cat i va que a agr i  cul t ur a.  Os pr obl e_ 

mas que at i ngem a cot oni cul t ur a da r egi ão como a ccmer ci al i _ 

zaçao do pr odut o a pr eços nao compensador es e,  mai s pr eci sei  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* 

ment e,  a r edução da pr odução,  consequênci a das i  r r egul  ar i dçx zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f f  m ~ 

des f l uvi omét r i cas dos úl t i mos ci nco anos,  sao r azoes que 

t em l evado o gr ande pr odut or  a dar  pr i or i dade a expl or ação 

f  

pecuár i a.  

Ha doi s t i pos de expl or açao pecuár i a:  pecuár i a pa_ 

r a cor t e e par a l ei t e.  O gr ande pr odut or  t r abal ha mai s como 

admi ni st r ador  das f azendas que possui .  O t r abal ho pr ópr i a -

ment e e r eal i zado por  mao— de— obr a assal ar i ada ou pr oveni ei i -

t e das r el ações de par cer i a.  

Cabe ao vaquei r o da f azenda a r esponsabi l i dade dos 

cui dados com a cr i ação e or denha do gado.  O vaquei r o,  cont a 

ai nda com a par t i ci pação dos par cei r os nest e pr ocesso.  OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA uc 

quei r o e r emuner ado com um sal ár i o semanal  enquant o que os 

par cei r os r ecebem uma quot a de l ei t e pel a execução do t r aba_ 

l ho.  O par cei r o c mão- de- obr a gar ant i da par a a gr ande pr o —  



pr i edadc.  A par cer i a si gni f i ca pr odução a cust os bai xos e 

di vi são dos r i scos.  A par cer i a,  como ver emos,  é a r el ação 

de t r abal ho mai s f r equent e na ár ea.  

O gr ande pr opr i et ár i o da r egi ão na sua mai or i a 

conser va uma t ecnol ogi a t r adi ci onal  no pr ocesso pr odut í  -

vo.  Todavi a,  a si s t emat i zação do t er r eno e f ei t a ut i l i zando 

uma mecani zação mai s avançada com t r ação a mot or .  Par a o 

gr ande pr opr i  et ár i o,  o t r at or  e de f áci l  acesso.  Quase sem­

pr e exi st e na pr opr i  edade e quando não,  sua aqui si ção e i -

medi at a e no t empo opor t uno,  gr aças a sua i nf l uenci a pes­

soal .  

O gr ande pr odut or  encont r a— se por  demai s vi ncul a-

do as agenci as bancar i as.  Essa dependênci a const ant e do cr e_ 

di t o é opor t una par a a expansão dos seus negóci os.  Não si g-

ni f i ca necessar i ament e uma apl i cação di r et a na agr opecua -

r i a.  Est a f unci ona mui t o mai s como pont o de par t i da par a a 

aqui si ção do cr édi t o.  Par a o gr ande pr opr i et ár i o não é t ão 

'  * •  '  ~ ( 2)  

di f í ci l  o desvi o do cr edi t o bancár i ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA. O bar r acão quando 

exi s t ent e pode ser  consi der ado um desl i ze do cr édi t o.  O 

bar r acão cont r i bui  dupl  am. ent e par a o pr ocesso de acumul ação 

do gr ande pr odut or .  Por  um l ado,  pr ovendo mei os par a r epr o­

dução f í si ca da f or ça de t r abal ho ut i l i zada e por  out r o l a­

do pr opi ci ando l ucr os obt i dos at r avés da di f er ença dos pr e­

ços ent r e mer cador i a compr ade e vendi da .  

O gr ande pr odut or  monopol i za a pr odução do al go - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 2 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i ar r acão -  o ar maz ém l ocal i z ado na gr ande pr opr i edade no qual  o 

par coi r o se abast oce do pônor os a l i ment í c i os o out r os pr odut os n e ­

cessár i os a oua s us t e nt a ç ã o,  cuj a dí v i da sor á r esgat ada pol o p a ­

t r ão no at o da comor ei  al i z açao do pr odut o.  
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dao não soment e de seus par cei r os mas,  t ambém de pequenos 

pr opr i et ár i os da r egi ão que pel a escassez de suas t er r as 

t emem as exi gênci as do cr édi t o f or mal ,  passando a adqui r i r  

o f i nanci ament o at r avés de i nt er medi ár i os.  Dur ant e o pr o -

cesso pr odut i vo,  mui t os dos pequenos pr opr i et ár i os,  aut o -

— sust ent am— se com r ecur sos pr oveni ent es de empr ést i mos con 

t r aí dos j unt o ao gr ande pr odut or .  Est e não cobr a j ur os mas,  

em cont r apar t i da,  i m. poe que o pr ocesso comer ci al  do al  —  

godao const i t ua seu monopól i o.  Dest a f ei t a,  apr opr i a- se de 

gr ande par t e da cot oni eul t ur a do muni cí pi o e por t ant o dos 

benef í ci os f avor eci dos pel a comer ei  al  í  2 ação da pr odução. E,  

apossa— se de f or ma l egal ,  haj a vi st o,  que passa a ser ,  i n 

t er medi ar i o di ant e da cooper at i va, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA n a qual  apr esent a —  seco 

mo pr opr i et ár i o de f at o e de di r ei t o da pr odução comer ci a­

l i zada.  Al ém dessa pr odução assegur ada pel o cr édi t o i nf or -

mal ,  out r a par cel a bem si gni f i cat i va de al godão,  e adqui r i _ 

da de out r os pequenos cot oni cul t or es,  que i ndependent e de 

qual quer  compr om. i sso f i r mado,  pr ef er em comer ci al i zar  par t e 

de seu al godão at r avés desse pr odut or .  Nessas cí r cunst an -

ci as,  esse pr odut or ,  consegue monopol i zar  gr ande vol ume 

de al godão,  gar ant i ndo consequent ement e expr essi va par t i ci _ 

pação nos subpr odut os dessa mat ér i a pr i ma,  not adament e a 

t or t a e o f ar el o.  As r azoes que est i mul am essa t r ansação co_ 

mer ci al  ser ão expl i ci t adas nas pagi nas r ef er ent es ao pequc_ 

no pr odut or .  

O gr ande pr odut or  se r evel a t ambém um i mpor t ant e 

i nt er medi ár i o da comer ci al i zação do al godão apr esent ando—  

— se como um agenci ador  da Cooper at i va,  del a r ecebendo r e­

cur sos par a comer ci al i zar  a pr odução de pequenos pr odut o -

r cs.  I sso si gni f i ca uma mai or  concent r ação das vant agens f a 
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cul t adas pel a comer ci al i zação do al godão nas maos da gr ande 

pr odução.  Essa at i t ude t omada pel a Cooper at i va e ant es de 

mai s nada uma t ent at i va de sal vaguar dar  a cot oni cul t ur a do 

muni cí pi o da apr opr i ação de out r as agenci as compr ador as que 

t ent am novament e i nf i l t r ar — se na r egi ão.  

O médi o pr odut or  compr eende o pr opr i et ár i o de uma 

ár ea de 50 a 200 ha.  Tr at a- se de uma f i gur a i nt er medi ár i a 

ent r e o gr ande e o pequeno pr odut or ,  havendo mai or  i dent i f i _ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

aw /  "  

cação com o gr ande pr opr i et ar i o,  quer  no t i po de expl or ação 

quer  na f or ma de pr oduzi r .  

O desest í mul o que a agr i cul t ur a t em pr ovocado no 

homem do campo,  nos úl t i mos anos t ambém t em desper t ado nes-

sa cat egor i a de pr odut or  um gr ande i nt er esse pel a pecuár i a.  

Suas t er r as t endem,  a ser  mai s apr ovei t adas com past agens,  

sem que a agr i cul t ur a sej a er r adi cada compl et ament e.  Essa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tf 

ar ea ser t anej a i mpõe a coexi st enci  a das duas expl or ações, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e? 

xi st i ndo uma i nt er dependênci a ent r e el as.  Ur na const i t ui n —  

do supor t e da out r a.  O r est ol ho das cul t ur as quer  do al go—  

dao quer  do mi l ho e consi der ado i mpor t ant e al i ment ação par a 

o gado.  A agr i cul t ur a e por t a aber t a par a o cr edi t o sub si  - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
t  r  

di ado.  E a pecuár i a,  por  out r o l ado,  e gar ant i a par a os 

compr omi ssos assumi dos.  

Ger al ment e o médi o pr odut or  r esi de na pr opr i eda —  

de sendo por  demai s envol vi do na expi o r ação do i móvel .  Cos—  

t uma expl or ar  par t e da ar ea e e membr o par t i ci pat i vo do t r a 

bal ho na ár ea cul t i vada sob sua r esponsabi l i dade.  Cont a com 

a f or ça de t r abal ho pr oveni ent e da par cer i a,  pr i nci pal  r el a-

çao de t r abal ho exi st ent e e em det er mi nadas épocas do pr o —  

cesso pr odut i vo absor ve o t r abal ho assal ar i ado.  Cont a ai nda 



com a par t i ci pação da mão- de- obr a pr oveni ent e do seu gr upo 

f ami l i ar ;  est a e,  ent r et ant o,  as vezes,  pouco si gni f i cat i va 

por que al guns dos f i l hos est udam,  envol vendo- se mai s com 

est a at i vi dade,  ou t em out r as ocupações f or a da uni dade a-

gr í col  a.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

mm f  0 *  

A f i nal i dade da pr odução agr í col a e a subsi st en -

ci a.  O si st ema de expl or ação,  comument e empr egado é o t r a -

di ci onal  consor ci o,  al godao- mi l ho— f ei j ão.  Ai nda conser va 

al gumas t écni cas t r adi ci onal s,  mesmo admi t i ndo a t ecnol ogi a 

moder na.  

0 médi o pr odut or  encont r a- se ext r emament e l i gado 

ao cr edi t o.  Par a el e t or na- se i ndi spensável  a cont r ação ae 

empr ést i mos dado a i nsuf i ci ênci a de r ecur sos pr ópr i os.  f í ao 

se pr oduz,  se não se i nvest e na t er r a"  ( Pr odut or zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA — 115 ha) .  

A pr esença da par cer i a pode const i t ui r  um est i mul o a aqui si _ 

çao do cr edi t o.  0 r epasse do f i nanci ament o semanal  ao par  -

cei r o,  di spensa o médi o pr odut or  do compr omi sso t ot al  sobr e 

os r i scos,  uma vez que os pr ej ui zos da pr odução est ão pr at i _ 

cament e di vi di dos.  A' ao soment e nos ser t ões do Cear a como 

f al a BARREI RA ( 1977: 106)  " a par cer i a é um mecani smo compen­

sat ór i o dos bai xos ní vei s de i nvest i ment o de capi t al  e r en-

t abi l i dade,  t or nando vi ável  uma di vi são de r i scos e cus —  

t os" .  0 t r abal ho do par cei r o gar ant e a obt enção do l audo 

t écni co posi t i vo di ant e da agenci a bancar i a.  Par a evi t ar  o 

compr omi sso de al t os débi t os,  j unt o ao pat r ão,  o par cei r o l i _ 

mi  t a— se a r equer er  um f i nanci ament o ger al ment e aquém do ne-

cessar i a ao t r abal ho r eal i zado,  cr i ando opor t uni dade par a o 

médi o pr odut or  f azer  uso desses mesmos r ecur sos no cul t i vo 

da ar ca de sua r esponsabi l i dade c t ambém apl i ca— l as em at i —  

vi dades mai s r ent ávei s.  
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A comer ci al i zação do al godão como par a as demai s 

cat egor i as pr ocessa- se na Cooper at i va l ocal .  Par t e dos pr o-

dut os de subsi st enci a,  e consumi  da quando ai nda ver de,  t an­

t o pel o pat r ão como pel o par cei r o,  as vezes sem di vi são;  

out r as vezes ut i l i zando separ ar  as par t es,  por  f i l as de 

pl ant as.  O r est ant e do pr odut o col hi do quando seco e obr i ga_ 

t or i ament e di vi di do.  

A pecuár i a absor ve gr ande par t e da ar e a.  Tr at a- se 

de cr i ação ext ensi va de bovi nos.  Dest i na- se a l ei t e e cor  —  

t e.  Est e ul t i mo não const i t ui  um comér ci o or gani zado l i mi t a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— se a venda dos ani mai s par a o abat e por  necessi dade de su-

pr i r  def i ci ênci as de negoci os.  Por  ocasi ão da engor da o ga­

do é submet i do a um t r at ament o semi - i nt ensi  vo ou sej a o 

di a sol t o no past o nat ur al ,  com r ecol hi ment o no f i nal  da 

t ar de par a uma compl ement ação al i ment ar  de t or t a e f ar el o. O 

mesmo acont ecendo com o gado or denhado. A comer ei  al i zaçac do 

l ei t e é f ei t a di r et ament e ao consumi dor  ou vendi do a peque­

nas i ndús t r i as par a f abr i cação de quei j o e mant ei ga.  Nessas 

médi as pr opr i edades,  nem sempr e exi st e o vaquei r o de t r aba­

l ho vol t ado excl usi vament e par a a pecuár i a.  De f or ma que os 

cui dados com t odo o gado são da compet ênci a do par cei r o,  que 

par a i st o r ecebe al em do l ei t e di ár i o,  um pequeno sal ár i o,  

dependent e do númer o de r ezes.  

A cat egor i a pequeno pr odut o r  nao poder á ser  com -

pr eendi da sem que se consi der e que el a c i nt er nament e di f e­

r enci ada.  O pequeno pr odut or  ocupa uma f ai xa de t er r a ent r e 

O c 50 ha.  O f at o de cont r ol ar  um pedaço de t er r a não si gni _ 

f i ca que esse pr odut or  é o pr opr i et ár i o da t er r a.  Dest e mo­

do,  como pequeno pr odut or ,  ser ão aqui  consi der ados os pe -
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t  t  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

qucnos pr opr i et ár i os,  os ar r endat ár i os e os par cei r os.  Como 

el ement os def i ni dor es de sua di f cr enci  ação -  consi der amos a 

posse l egí t i ma da t er r a e o gr au de aut onomi a no pr oces -

so de or gani zação da pr odução.  Como el ement os comuns a cat e,  

gor i a como um t cdo,  encont r amos:  a f amí l i a como uni dade de 

pr odução e consumo.  A mão- de- obr a f ami l i ar  const i  t ui  o el e­

ment o t ecni cament e or gani zador  do pr ocesso pr odut i vo e os 
mm 

pr odut os cul t i vados sao basi cament e par a subsi st enci a.  

t f  

O pequeno pr opr i et ár i o e a f i gur a pr edomi nant e na-
f  f  t  f  

est r ut ur a f undi ár i a do muni  ci pi o.  A ar ea medi a da pequena 

pr opr i  edade e de 19 ha.  A pr odução na pequena pr opr i eda -

de est a sempr e vol t ada par a at ender  necessi dades de subsi s-

t enci a.  A pr ópr i a cul t ur a comer ci al  e l evada ao mer cado,  em 

f unção desse mesmo obj et i vo.  Os pr i nci pai s pr odut os cul t i va,  

*  ,  ,  ( 3)  
dos sao:  f ei j ão,  mi l ho e al godão.  

t  

No pr ocesso pr odut i vo admi t em uma t ecnol ogi a pr ó­

pr i a,  coer ent e com a or i ent ação de sua pr odução e com uma 

f or ma especi f i ca de ut i l i zação da f or ça de t r abal ho.  Obvi a-
t  

ment e,  qual quer  mudança que l he sej a i mpost a causar a i mpac-

t os,  pr i nci pal ment e quando se t r at a de i novações cuj a l ogi -

ca di f er e dos pr i ncí pi os sob os quai s est a or gani zada a 

sua economi a,  
t  t  

Bast a l embr ar  que as novas t écni cas agr í col as es­

t ão sempr e or i ent adas par a cul t ur as comer ci ai s.  I sso si gni -
fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Mi 

f i ca que o pequeno pr opr i et ár i o cuj as t er r as sao r est r i t as,  
f  t  *  

par a cul t i va- l as segundo o model o t ecnol ógi co t er a que r edu.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 3 ) 0  pequeno pr opr i ot á i i o,  aqui  det i cr i t o 00 apr ox i ma ma i s da s sub- cat e_ 

gor i as mé di a e i nf er i or  que oor ao ca r ac t e r i z adas no Capí t ul o V.  
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zi r  par t e das cul t ur as par a o aut o- consumo,  o que nao 

i nt er essa a esse pr odut or ,  t endo em vi st a a i mpor t ânci a dos 

pr odut os de subsi st ênci a.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

m *  *  

Par a el e,  assegur ar  a pr odução de subsi st ênci a,  e 

a cer t eza de que nao mor r er a de f ome num ser t ão de acent ua­

da i nst abi l i dade cl i mát i ca.  A pr odução or i ent ada par a o con,  

sumo par a o pequeno pr opr i et ár i o do muni cí pi o est udado,  que 

não di f er e dos out r os pequenos pr odut or es,  e a base de sua 

economi a.  

Em t r oca dessa cer t eza,  o pequeno pr odut or  espe -

ci al ment e o pr opr i et ár i o,  chega a sacr i f i car  ní vei s de r en­

da mai s al t os com a adoção de t écni cas or i ent adas pel a As -

si st enci a Técni ca e Ext ensão Rur al .  Acont ece por em que de -

t er mi nadas t écni cas sao per f ei t ament e acei t ávei s por  est es 

pr opr i et ár i os,  r econheci das como vi ávei s do pont o de vi st a 

econômi co,  ent r et ant o,  nem sempr e ao seu al cance.  A mecani -

zaçao a t r at or ,  sem duvi da,  e uma t écni ca que apesar  de exe_ 

var  o cust o,  t or na- se compensador a uma vez que ao r evol ver  

a t er r a bem mai s pr of undo que a mecani zação a t r ação ani -

mal ,  possi bi l i t a uma mai or  concent r ação d agua,  per mí t i n -

do que a t er r a conser ve por  mai s t empo a umi dade " mesmo com 

pouca chuva a r ai z do al godão est a gar ant i da"  —  di z o ho —  

mem do campo.  No ent ant o a pr i or i dade do t r at or  e dos gr an-

des pr odut or es.  O acesso ao pequeno nao se da na hor a pr eci _ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 4 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ve j amos o pl ant i o oor r ot o do a l godão 2 x 1 ou s e j a ,  doi s me t r os e n ­

t r e f i l as por  um mot r o ent r o pl a nt a s .  Essa escal a na opi ni ão dos pr o 

dut or es i mpl i ca om mai s t r abal ho ( ma o- de - obr a ) ,  encar ecendo o pr ocej s 

s o .  Al ém do mai s essa f or ça de t r abal ho nora sempr e es t á di sponí ve l  

na hor a opor t una .  Da í  om a lgu n 3 c a s os ,  par a cumpr i r  a or i ont ação xoc_ 

ni c a ,  pr of e r e não usar  o consói - ci o.  Ass i m o cul t i vador  pode cr uz ar  

a pl a nt a ,  r eduz i ndo o t empo o a mao- do- obr a necessár i a ao t r a ba l ho.  
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sa,  o que f az r et ar dar zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o pl ant i o do al godão per dendo a opor  

t uni dade de apr ovei t ar  as l i gei r as chuvas caí das.  

Par a o pr odut or  ser t anej o a mai or  di f i cul dade c 

enr ai zar  o al godão.  Gar ant i da essa f ase,  a pl ant a r esi st e a 

si t uação i r r egul ar  das chuvas a r eduzi da pr eci pi t ação.  Essa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r „ 

car act er í st i ca de r esi s t ent e a seca que apr esent a o al godão 

ar bór eo,  e a r azão mai or  do agr i cul t or  do ser t ão,  cul t i va -

- l o,  par t i cul ar ment e o pequeno pr opr i et ár i o,  que não encon­

t r a al t er nat i vas par a mudar .  Cada di a empobr ece mai s,  dí ar i - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f m — 

t e das cont i nuas f r ust açoes de saf r a consequênci a das se -

cas que assol am a r egi ão.  Mas " o ser t anej o é ant es de t udo 

um f or t e" .  A sua per si st ênci a de ext r ai r  da t er r a o sust en-

t o,  se r epet e t odos os anos quando ve cai r  sobr e a t er r a 

poucas e i r r egul ar es chuvas.  Embor a o mi l ho e o f ei j ão cons_ 

t i t uam o supor t e da cot oni cul t ur a " o l ucr o que se t em"  af i r _ 

ma o pr odut or ,  nao subsi st e as r ápi das e i nsuf i ci ent es chu 

vas" .  

Nessas ci r cunst anci as o pl ant i o do f ei j ão f ei t o 

ger al ment e com uma sement e guar dada do ano ant er i or  passa,  

com a queda da pr odução,  a ser  adqui r i da at r avés do mer ca ~ 

do.  Nao e o caso do mi l ho que o pequeno pr opr i et ár i o pr ef e_ 

r e consegui r  na CI DAGRO,  poi s é sem. ent e sel eci onada,  de 

pr odução r ápi da e espi ga vi gor osa.  

A ocupação pr i nci pal  dos membr os da f amí l i a na 

pequena pr opr i edade é a agr i cul t ur a.  Não obst ant e,  nem sem­

pr e t oda a f or ça de t r abal ho f ami l i ar  é absor vi da pel a pr ó­

pr i a uni dade agr í col a.  Par a gar ant i r  a sobr evi venci  a da f a,  

mi l i a ,  al guns dos seus membr os pr ocur am ocasi onal ment e 

exer cer  at i vi dades agr í col as ou não— agr í col as,  f or a da pr o—  
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pr i cdadc.  E nao e mui t o r ar o que se encont r e o pequeno pr o-

pr i e t ar i o e membr os da f amí l i a,  t r abal hando como assai ar i a—  

dos nas gr andes e medi as pr opr i edades cm det er mi nadas épo­

cas do pr ocesso pr odut i vo.  A exi gui dade das t er r as e expl o­

r ação r est r i t a,  devi do a condi ções t opogr áf i cas e qual i dade 

do sol o,  i mpl i cam numa di sponi bi l i dade de t empo que a má~o -

- dc- obr a pr eci sa ocupar  f or a da uni dade agr í col a f ami l i ar  

par a assegur ar  sua sobr evi vênci a.  E i mpor t ant e obser var  ai n_ 

da,  que,  event ual ment e,  al guns dos pequenos pr opr i et ár i os u 

t i l i zam t r abal ho assal ar i ado e i st o se f az nas épocas de pj _ 

que da l avour a,  per í odo mai s exi gent e de mao- de- obr a,  ger al  

ment e dur ant e as capi nas e a col hei t a.  O apr ove i  t  amen t o de 

suas t er r as exi ge uma mai or  i nt ensi dade de t r abal ho e sua 

uni dade f ami l i ar ,  em decor r ênci a da mi gr ação campo— ci dade ,  

nao e suf i ci ent e par a at ender  no t empo opor t uno t odas as 

pr at i cas agr í col as.  

JI  escassez aa meo— ae— obr a na pequena pr odução e 

decor r ent e da cont i nua mi gr ação campo— ci dade.  

Apesar  de possui r  aut onomi a r el at i va quant o a or —  

gani zaçao do pr ocesso pr odut i vo,  o pequeno pr opr i et ár i o t em 

sua pr odução compr omet i da no moment o em que cont r aí  o em -

pr ést i mo,  quer  at r avés do Banco ou do i nt er medi ár i o.  Os r e—  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f  —  

cur sos cont r aí dos,  sao apl i cados nao soment e no pr ocesso 

pr odut i vo das cul t ur as como t ambém na sust ent ação f i si ca do 

~r upo f ami l i ar  que f az pr oduzi r  essa cul t ur a.  Mui t o embor a 
fzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a » 

se sai ba que o or çament o cal cul ado pel o or gao f i nancei r o 

nao c suf i ci ent e par a gar ant i r  o pr ocesso de pr odução c a 

r eposi ção da f or ça de t r abal ho empr egada.  A al i ment ação e 
f  _ 

gar ant i da at r avés do mi l ho e f ei j ão.  No ent ant o,  com as i r —  
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r egul ar i dades pl uvi omét r t eas que se desencadear am na r e-

gi ao nos úl t i mos quat r o anos,  pr ej udi cando essa pr odução,  o 

consumo al i ment ar  na pequena pr opr i edade passa a depender  

quase que excl usi vament e do mer cado.  Na ver dade,  a f r ust ação 

de saf r as de mi l ho e f ei j ão acar r et a uma ser i e de dí f i cul da-

des par a t odo pequeno pr odut or  poi s j a nao e um si mpl es com-

pl  ement o a subsi st ênci a que pr ocur a no mer cado mai s t oda su] ^  

si st enci a.  

U pequeno pr opr i et ár i o esper a r esgat ar  o seu debi ­

t o com a pr odução comer ei  al .  Par a esse pequeno pr odut or  o 

sucesso da pr oduçao de al godão est a no r esgat e do empr ést i mo 

cont r aí do,  cor r i  o val or  dessa pr odução.  Par a el e l i qui dar  o 

debi t o no Banco ou mesmo com o i nt er medi ár i o si gni f i ca t er  

al cançado uma boa saf r a.  

A pr edomi nânci a da mao- de- obr a f ami l i ar  na pequena 

pr opr i edade possi bi l i t a a pr odução do al godão a bai xos cus­

t os.  Dest a f or ma,  l i qui dar  c si mpl es cr edi t o não r epr esent a 

uma r ecei t a sat i sf at ór i a.  E por t ant o,  como di scut i do,  a pos-

si bi l i dade de pr oduzi r  a cust os de sobr evi vênci a que se mani _ 

f est a a mai or  i mpor t ânci a da pequena pr odução par a a expan -

sao do capi t al .  O i m. por t ant e e assegur ar  a sobr evi vênci a dc 

f amí l i a,  obj et i vo da sua economi a.  At r avessar  o per í odo da 

ent r esaf r a de qual quer  f or ma,  " eu me vi r o de qual  quer  j ei -

t o ,  j a e r ot i na na vi da desse pr odut or .  

Consi der ando a car enci  a de r ecur sos na pequena pr o_ 

duçao t or na— se evi dent e a necessi dade do er cdi  t o— r ur al  par a 

o desenvol vi ment o agr í col a.  Tr at e- se do cr édi t o f or mal  ou 

i nf or mal .  QuandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o cr edi t o nao at ende t odas as despesas quer  

do pr odut or  quer  da cul t ur a expl or ada,  i mpl i ca na cont r ação 



de out r as di vi das ou mesmo na venda de ani mai s par a assegu - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"  r  

r ar  a subsi st ênci a.  Recor r er  a bodega na época do pr ocesso zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* * - f 

pr odut i vo j a e par t e de sua expl or ação agr í col a.  

. . .  " vendi  o ul t i mo boi  que t i nha,  par a pagar  

Cr *  40. 000, 00 na bodega" .  ( 6 ha. )  

Como o pequeno pr odut or  na sua mai or i a nao t em ou­

t r a f ont e de r enda_ par a compl ement ar  a subsi st ênci a da f amí ­

l i a,  sal vo a cr i ação de al guns ani mai s cuj o obj et i vo pr i nci -

pai  e gar ant i  r  os compr omi ssos j a assumi d. es,  apel a par a a bo 

dega.  Essa si t uação acent ua— se ai nda mai s com a i r r egul ar i da,  

de das chuvas.  A escassez da pr odução do mi l ho e do f ei j ão,  

compr omet e cada vez mai s o pequeno pr odut or  a bodega,  di st an 

ci ando- o cada vez mai s das possi bi l i dades de at ender  t odas 

as despesas da pr odução com o val or  comer ci al i zado,  

O cr edi t o i nf or mal  e uma opção do pequeno pr opr i e—  

t ar i o mai s pr eci sament e do mi ni f úndi o ( O a 10 ha, ) .  A nao 

cobr ança de j ur os pel o f i nanci ament o l i ber ado é i nt er pr et a —  

da pel o pequeno pr opr i  et ár i o como uma ação benéf i ca.  No en —  

t ant o,  compensando essa per da,  o i nt er medi ár i o vc a sua f r en_ 

t e,  gar ant i do pel o compr omet i ment o da pr odução um l ucr o bem 

mai or .  Evi dent ement e essa t r ansação comer ci al  per mi t e ao i n-

t er medi ar i o at uar  como o pr ópr i o pr odut or  di ant e da cooper a­

t i va,  i sso por que se apr esent a como o agent e comer ci al  de f a_ 

t o e de di r ei t o da pr odução,  usuf r ui ndo das vant agens que ca,  

bem ao ver dadei r o dono.  

f  

Como r esul t ado desse pr ocesso condi ci onado aos 

i nt er esses do •  i nt er medi ár i o,  f i ca o pequeno pr odut or  de al go_ 

dao pr i vado dos benef í ci os,  que sem aquel es est ar i a cm suas 

maos.  Assi m sendo a comer ci al i zação da pr odução c i nai s uma 

http://assumid.es


ent r ega do pr odut o do que uma comer ci al i zação pr opr i ament e 

di t a.  

A venda do al godão a COCEPA per mi t e ao agent e do 

pr ocesso comer ci al ,  ou sej a o r esponsável  pel a ent r ega da 

pr odução t or nar — se sóci o dessa cooper at i va.  A condi ção de 

associ ado é uma opor t uni dade que t em o pr odut or  par a par t i ,  

ci par  de al guns benef í ci os cedi dos por  est a i nst i t ui ção, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA co_ 

mo vi st o no Capi t ul o I I .  

Basi cament e na pequena pr opr i edade o sent i do da zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

—  —  t f  

comer ci al i zação nao di f er e em mui t o se o empr ést i mo e de ca,  

r at er  f or mal  ou i nf or mal ,  i st o por que,  o pequeno pr opr i et á,  

r i o não encont r a possi bi l i dades de sust ent ar  a pr odução 

do al godão de f or ma aut ônoma.  O di r ei t o a t or t a e o r et or —  

no podem ser  os r esponsávei s por  uma mai or  par t i ci pação de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
A*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA tf 

pr odut or es na t r ansação comer ci al  com a COCEPA.  Ja a com­

pr a do f ar el o par a a al i ment ação ani mal  a pr eços mai s bai ­

xos que o mer cado,  não pode ser  consi der ada um at r at i vo 

que pr opi ci e uma mai or  i nci dênci a de associ ad. os a cooper a­

t i va.  O gr ande pr odut or  apoder ando — se de quase t odo o est g_ 

que nega ao pequeno pr odut or  a opor t uni dade de assegur ar  de 

f or ma mai s vi ável  o al i ment o de sua cr i ação.  Esse bl oquei o 

at i nge mai s pr eci sament e aquel e pequeno pr opr i et ár i o dado 

a sua mai or  pr edomi nânci a no muni cí pi o.  O gr ande pr odu —  
f  

t or ,  usando de sua f or ça pol i t i ca e f azendo i mpor  seu po­

der  econômi co,  encont r a f aci l i dade de monopol i zar  as si t ua,  

ções que são de seu i nt er esse.  

Pr at i cament e a pr eocupação m. ai or  dos pequenos co_ 

t oní cul t or es com essa oper ação comer ci al  e o pagament o pe­

l a comer ci al i zação do al godão de f or ma par cel ada.  Sem dúvi _ 



da const i  t ue um i mpasse aos compr omi ssos assumi dos.  A comer ­

ci al i zação do al godão,  at r avés do i nt er medi ár i o e da COCEPA,  

e uma out r a al t er nat i va ut i l i zada pel o pequeno pr opr i et á -

r i o par a a t r ansação comer ci al  desse pr odut o.  Par t e é ent r e-

guc a COCEPA e par t e ao i nt er medi ár i o.  Tal  t r ansação,  t ant o 

pode r esul t ar  de uma obr i gação r est r i t a em f unção das condi -

çoes do empr ést i mo como si mpl esment e uma opor t uni dade de 

obt er  com mai s r api dez e de f or ma i nt egr al  o pagament o da 

pr odução.  Com.  esse pr ocedi ment o o pr odut or  t em assegur ado a 

t or t a e di nhei r o em t empo opor t uno par a at ender  os compr omi s_ 

sos mai s ur gent es.  Par a esses pr odut or es o usof r ut o da t or t a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f  

e mai s um mei o conveni ent e de adqui r i r  " al guns t r ocados"  no 

per . í odo da en t r esaf r a pel a venda a par t i cul ar es.  

O par cei r o -  f i gur a t í pi ca na r egi ão,  é encont r ado 

( 5)  /  

nas gr andes e medi as pr opr i edades.  A par cer i a e est abel e-

ci da at r avés de cont r at o ver bal  e por  t empo i nde t er mi nado.  O 

par cei r o e t ambém conheci do como mor ador .  Uma de suas car ac­

t er í st i cas e não t er  poder  de deci são sobr e o que expl or ar ,  

cabendo ao pr opr i et ár i o deci di r  a di ver si dade de cul t ur as c 

ser em expl or adas.  Pel o di r ei t o de mor ar  e pr oduzi r  obr i ga— se 

a r et r i bui r  em esneci e ao pat r ão met ade do pr odut o comer  -

ci al f  no caso o al godão e comument e a t er ça dos pr odut os dc 

subsi st ênci a ( mi l ho,  bat at a e f ei j ão) .  

O par cei r o se apr esent a mui t o dependent e do pat r ão,  

del e r ecebendo o f i nanci ament o par a sua sus t ent ação dur ant e 

0 pr ocesso pr odut i vo.  Est e f or neci ment o,  como e chamado j or —  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 5)  A par cor i a podo t ambém ser  encont r ada no est r at o ca i e el evado doo po 

quonoo pr opr i et ár i o» que não t r abal ham ol ec pr ópr i os a t or r a .  Lst or  

ger a l mont e t êm at i v i dado não- apr í coi a como f onl o de r onda pr i nc i pa l  

o usam a par cor i a par a expl or ar  a t or r a .  
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mal ment e,  const i t ui  uma manei r a pel a qual zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o par cei r o é at i n 

gi do pel o cr édi t o.  Recur sos do cr édi t o cont r aí dos pel o pa­

t r ão são r epassados em par cel as semanai s,  com r esgat e a ser  

r eal i zado por  ocasi ão da comer ci al i zação da pr odução.  Esse 

f i nanci  ament o pode ser  ef et uado em di nhei r o ou em mer cado­

r i a,  no caso do pr opr i et ár i o di spor  de bar r acão,  ou por  ou­

t r o l ado de compr a na mer cear i a com sua aut or i zação.  

0 r epasse em di nhei r o e pr ocedi do sem cobr ança de 

j ur os.  0 r epasse em mer cador i a at r avés do bar r acão é f ei t o 

pel o pr eço do mer cado;  o f i nanci ament o at r avés de mer cê ar i  a 

ou bodega,  t em os pr eços dos pr odut os acr escent ados, ,  nc at o 

da compr a.  0 r eembol so desse débi t o se ef et ua no per í odo 

da-  saf r a com a comer ci al i zação do al godão.  Dai  por que,  com 

a def asagem do t empo,  di ant e da cr escent e i nf l ação é admi s­

sí vel  uma cor r eção dos pr eços por  par t e do comer ci ant e.  Ê 

i negável  por em,  que essa conai çao acar r et a uma t endênci a ao 

endi vi dament o do par cei r o aument ando por t ant o,  sua subor di ­

nação ao dono da t er r a.  

Todo f i nanci ament o r ecebi do pel o par cei r o é apl i ­

cado na sua subsi st ênci a e do gr upo f ami l i ar .  Soment e em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t  r  

al guns casos,  par t e do cr edi t o obt i do e empr egada di r et amen 

t e no pr ocesso pr odut i vo,  na apl i cação de det er mi nados i nsu 

mos,  pr i nci pal ment e i nse t i ci das no combat e a l ar gat a do al ­

godão,  ou como r emuner ação de t r abal he assal ar i ado,  quando 

event ual ment e ha i nsuf i ci ênci a da mao- de- obr a f ami l i ar .  A 
t zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a , 

f ar cer i a e a r el ação de t r abal ho medi ant e a qual  se pr oces­

sa t oda a at i vi dade pr odut i va,  par a o dono da t er r a.  A pr o —  

duçao r esul t ant e l he e r epassada a um cust o mui t o bai xo;  nc 

l a est a cont i da um t r abal ho não pago que r epr esent a a cxpl p_ 

r ação i nt ensi va do par cei r o c sua f ani l i a.  



O pr ópr i o par cei r o passa a ser  um assai  ar i ado no 

moment o em que t r abal ha no enr ai zament o do al godão,  na cons­

t r ução das cer cas,  at i vi dades pr i vat i vas do pr opr i et ár i o,  ou 

ai nda quando vende sua f or ça de t r abal ho f or a da pr opr i eda —  

de,  compl ement ando sua aut o- sust ent ação.  Essa venda per i ódi ­

ca de sua f or ça de t r abal ho assoei  ada a uma pr odução vol t ada 

par a o aut o— consumo,  e a que possi bi l i t a a r epr odução do par  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*  

cei r o e seu gr upo domest i co.  

A comer ci al i zação da pr odução do al godão é f ei t a 

pel o pr opr i et ár i o na cooper at i va l ocal  -  CORSA ME.  A par t e 

per t encent e ao par cei r o,  50i :  da pr odução,  e compr ada pel o 

pat r ão ao pr eço mí ni mo.  Ent r et ant o,  compr ando a pr odução do zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*  /  f zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA » v t  

par cei r o a pr eços mí ni mos,  o pr opr i et ár i o nao l he est a cau -

sando benef i ci o al gum.  Por  t r as dessa ação pr ot et or a se es -

conde o i nt er esse economi  co.  De cada 1. 000 kg de al godão co­

mer ci al i zado o pr opr i et ár i o excl ui  do par cei r o o di r ei t o a 

400 kg de t or t a e mai s o r et or no da pr odução,  di r ei t os conce_ 

di dos pel a cooper at i va ao pr odut or  di r et o.  E o par cei r o é 

pr odut or  di r et o da par t e que l he cabe.  

A comer ci al i zação do al godão do par cei r o se f az em 

doi s moment os:  i ni ci al ment e guando passa o seu pr odut o par a 

as mãos do pat r ão,  seu pr i mei r o i nt er medi ár i o,  e depoi s guan_ 

do e t r ansf er i do par a a cooper at i va.  Poder - se- i a acr escent ar  

um t er cei r o moment o,  i st o se o pr opr i et ár i o em vez de l evar  

a pr odução di r et o a cooper at i va,  comer ci al i zar  pr i mei r ament e 

r r  f  

com o i nt er medi ár i o e so depoi s f i zer  o deposi t o def i ni t i vo 
—  f f  m 

do al godão na i ndust r i a.  Sem duvi da o val or  dessa pr odução ,  

est a sendo r eduzi do em t r es et apas.  O par cei r o e expl or ado 

por t ant o,  em t r es opor t uni dades.  No pr i mei r o moment o,  pel o 

so br e- t r abal  ho i ncor por ado na pr odução,  cuj o val or  não cor  -



t f » 

r esponde ao seu cust o e a par t i r  daí ,  os di r ei t os que l hes 

sao at r i buí dos e não concedi dos.  

Em casos de f r ust r ação de saf r as,  quando o par eci  

r o nao t em condi ções de r esgat ar  sua di vi da j unt o ao pa~ 

t r ao,  haver á a di spensa,  ou a pr or r ogação do debi t o par a o 

ano segui nt e,  per mi t i ndo a cont i nuação do par cei r o na pr o -

pr i edade como ocor r e na mai or i a dos casos.  Se essa pr odução 

est á assegur ada pel o PRCAGRO em 70* % cer t o ser i a di spensar  a 

cont a,  ent r et ant o,  a at i t ude mai s f r equent e e a pr or r ogação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f f  „  

da di vi da ocor r endo,  em ul t i mo caso,  a expul são do par cei r o 

da pr opr i  edade.  Sao f at os que acont ecem e que pr ovem da 

i nsegur ança dest e pr odut or ,  quant o a posse e uso da t er r a .  

Ref l exo de sua si t uação j ur í di ca i r r egul ar  sobr e a t er r a 

que expl or a;  cada vez mai s se i nt ensi f i ca a f r equênci a des­

ses casos pel a cont i nui dade dos cont r at os ver bai s.  Conse —  

quent ement e cr esce a i nst abi l i dade do pr odut or  sem t er r as.  

Out r as si t uações sur gem nessa r el ação,  por em sem 

mui t a f r equênci a.  Se pr ende ao f at o do pr opr i et ár i o ut i l i  -

f  

zar  o r oçado do par cei r o par a sal var  a pecuár i a bovi na,  quan_ 

do mui t as vezes esse r oçado encont r a— se em pl eno vi gor  do 

ci cl o da cul t ur a de subsi st enci a ou mesmo, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA C O KzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o  campo do 

al godão sem compl et a r eal i zação da col hei t a ( LI RA,  1983) . São 

si t uações que o cont r at o devi dament e f or mal i zado evi t ar i a 
m.  f  

acont ecer .  Nas quest ões sur gi das ent r e pr opr i et ár i o e par  -
0» 

cei r o,  sem a exi st ênci a do cont r at o escr i t o cabe aos Si ndi -

f  cat os a sol ução do i mpasse.  Nat ur al ment e o pat r ão t er á que 

i ndeni zar  quando se t r at a de l avour a,  quest ões que o pat r ão 

nem sempr e r esol ve paci f i cament e.  Dest a f or ma o par cei r o muj _ 

t as vezes pr ef er e per der :  



. " nao quer o quest ão com o p a i r ão cu sou po­

br e,  quem.  per de sou cu.  Posso f i car  com f ama 

de br onquei r o c nao encont r ar  mai s uma mor a -

da" .  ( Um par ec i r o )  

Apesar  de t odos esses pr obl emas enf r ent ados,  esses 

pr odut or es nao se mani f est am cont r ár i os ao cont r at o ver bal .  

Par a el es,  esse t i po concede mai s l i ber dade quant o a sua 

f i xação a t er r a.  Al em do mai s numa r egi ão cast i gada pel as se,  

cas nao e vi ável  compr omet er - se com um cont r at o por  t empo dç_ 

t er mi nado.  

Quant o a pecuár i a bovi na na gr ande e medi a pr opr i e,  

dade que mant ém a par cer i a,  comumej i i e as uni dades e or denhas 

do l ei t e são da r esponsabi l i dade do par cei r o que par a i sso 

t em di r ei t o a usar  o l ei t e di ár i o par a consum. o.  Al guns pr o —  

pr i et ár i os cost umam r emuner ar  o par cei r o com uma pequena 

compl ement ação por  est e t r abal ho.  Out r os por em of er ecem ape­

nas o usuf r ut o do l ei t e.  

Tr at ando— se de uma gr ande e medi a pr opr i edade j c 

admi t e- se uma t ecnol ogi a menos t r adi ci onal  com a i  nt r oducc.  

de al gumas t écni cas moder nas.  Como o par cei r o e subor dAr . c -

do as deci sões do vat r ao,  nac pode f ugi r  ao empr ego de cer  -

t as vi r  at i ças agr í col as embor a est as sej am agr egadas ao cus-

t o dg pr odução.  Par a o pr opr i et ár i o t or na- se i nsi  gní  f i e ant e 

est a el evação de cust o,  uma vez que os pr ej uí zos sao r epar t ^  

dos com o par cei r o sem no ent ant o r epar t i r  os l ucr os.  

O ar r end^a t ár i o é f i gur a não mui t o f r equent e na r e­

gi ão.  O ar r endament o quando f ei t o at r avés de cont r at o gcr al mcn-

'  '  r  

t e f or mal ,  r eal  i zado em car t ór i o,  por  um pr azo cm medi a de 

( ci nco)  anos,  de acor do cor :  o ci cl o pr odut i vo do al godãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a'  
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bor co.  As cl ausul as pr esent es no cont r at o est abel ecem os de-

ver es e obr i gações do ar r endat ár i o,  quant o a expl or ação do 

i móvel .  0 pagament o pel a posse e uso da t er r a se f az anual  -

ment e,  em di nhei r o.  

0 ar r endat ár i o na qual i dade de si mpl es l ocat ár i o ,  

sem t er r as quase que não exi st e,  o que exi st e r eal ment e,  e 

com mai s f r equênci a,  sao pr opr i et ár i os cuj as t er r as nao sao 

suf i  ci ent es par a at ender  t oda sua expl or ação,  pr i nci pal ment e 

a pecuár i a,  obr i gando— os a r ecor r er  ao ar r endament o como 

compl ement ação.  

Quando o cont r at o e escr i t o ou sej a,  f or mal i zado zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/ r > \ r 

em car t ór i o,  o ar r endat ár i o t er a acesso as f ont es de cr edi t o 
r / 

de cust ei o agr í col a,  at r avés de Banco,  embor a essa possi bi l  i _ 

dade nem sempr e sej a ut i l i zada.  A f ont e de r ecur sos mai s co-

mument e ut i l i zada e o i nt er medi ár i o,  zst e l he empr est a o 

di nhei r o,  em ger al  sem j ur os,  dur ant e o per í odo pr odut i vo e- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
t  mt  

xi gi ndo par a i sso,  como t odo i nt er medi ár i o nest a r egi ão,  o 

compr omet i ment o da pr odução do al godãoa 

m f  

A t r ansação comer ci al  t em a mesma si st emát i ca ut i ­

l i zada na par cer i a na quest ão do pr eço e dos di r ei t os conce­

di dos pel a cooper at i va,  que são r epassados par a as maos do 

r 

i nt er medi ár i o.  

Os pr odut os cul t i vados e a f or ça de t r abal ho empr e_ 

gada sao os t í pi cos da pequena agr i cul t ur a da r egi ão.  E sem-

pr e uma exi gênci a do r endei r o ou l ocador  a per manênci a do aj _ 

r * 

godao ou conser vação do past o,  quando a ar e a se dest i na a ex 

pl or açao pecuár i a.  

Obser vando- se as condi ções de pr odução nas peque -
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nas uni dades e,  as f or mas de submi ssão dos pequenos pr o dut o —  

r es aos agent es f i nanci ador es r est a- se í nvest i gar  o por  que 

da nao acei t ação pel os mesmos do cr edi t o of er eci do pel o 

POLONORDESTB» Tent ar * —  se- a obt er  uma r  espost  a medi  ant e um es-

t udo dos pl anos par a concessão do cr edi t o dent r o do PDRJ 

do Ser i dó Par ai bano e,  dos r esul t ados de sua ação j unt o aos 

pr odut or es do muni cí pi o de oco Mamede que ser a obj et o do ca­

pí t ul o segui nt e.  



CAPÍ TULO V 

OS PEQUENOS PRODUTORES DO MUNI CÍ PI O 

DE SÃO MAMEDE E SUA PARTI CI PAÇÃO NO 

COMPONENTE CRÉDI TO RURAL DO PDRI  

-  SERI  DÓ PARAI BANO.  



OS PEQUENOS PRODUTORES DO MUNI CÍ PI O DE 

SÃO MAMEDE E SUA PARTI CI PAÇÃO NO COMPO 

NENTE CRÉDI TO RURAL DO PDRI  -  SERI DÓ 

PARAI BANO 

O PDRI  do Ser i do Par ai bano é const i t uí do de subpr g_ 

j ct os com.  obj et i vos especí f i cos,  

O pr ogr ama vi sa encont r ar  apoi o par a a agr i cul t ur a 

at r avés do aj ust e e f or t al eci ment o de t odo o apar at o do se-

t or  publ i co par a uma ação gl obal  e i nt egr ada nas zonas r u -

r ai s,  pr ocur ando i nt egr ar  os ser vi ços of er eci dos pel os di j " e—  

r ent es set or es da economi a.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 1)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA . . .  di r e t ament e pr odut i vo:  

•  cul t ur as e cr i ações de apoi o a pr odução 

.  assi st ênci a t écni ca e ext ensão r ar a]  

.  cr édi t o r ur al  

•  abast eci ment o de i nsumos e mecani z ação agr í col a 

.  or gani z ação agr ai ' i a 

.  cooper at i v i smo 

•  pesqui sa agr í col a de i nf r a— est r ut ur a econômi ca 

.  est r adas bási cas e v i c i na i s 

•  e l e t r i f i cação r ur al  

.  poquena o médi a açudagom do i nf r a - est r ut ur a sóci a]  

.  sa\ í de e educação 

.  do admi ni s t r ação 

•  uni dade t écni ca do c oor de na ç ã o.  



83.  

Par a r esponder  ao pr obl ema da pr esent e pesqui sa se 

1cci onou- sc par a anál i se o subpr oj et o cr edi t o r ur al .  Os de­

mai s subpr oj et os ser ão menci onados quando se f açam necessá­

r i os par a uma mel hor  compr eensão do pr obl ema i nvest i gado.  O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
f f  t  

cr edi t o e dest i nado a f i nanci ament os par a cust ei o agr i col a,  

i nvest i ment o e empr ést i mos f undi  ár i oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJ2
^  A l i ber ação é f ei  

t a di r et ament e pel o agent e f i nanci ador ,  os bancos of i ci ai s 

com a i nt er venção da assi st ênci a t écni ca pr esent e na ár ea.  

Al ém do Banco Cent r al  do Br asi l ,  agênci as i nt er na 

ci onai s de f i nanci  ament o como " Banco Mundi al  e o Banco I n -

t er amer i cano de Desenvol vi ment o,  t em se mest r ado i nt er essa­

das em subsi di  ar  empr ést i mos par a a execução de pr oj et os l i _ 

gados ao POLONORDESTE.  

Cr edi t o par a Cust ei o -  Est e t i po de cr edi t o ê ut i _ 

l i zado par a cust ear  as despesas de cul t ur as anuai s.  Par a sua zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- t f f 

concessão e necessár i o quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o mut uár i o sej a cadast r ado em 

qual quer  uma aas agenci as bancar i as cr edenci adas pel o Pr o -

gr ama.  Ter á pr i or i dade par a obt enção do cr édi t o pr odut or es,  

r f 

cuj o i móvel  apr esent e uma ar ea t ot al  de C -  50 hect ar es ou 

50 —  200 hect ar es.  Pr eci sament e pequenos e médi os pr opr i et c 

r i os segundo a cl assi f i cação da EMA TER/ POL OMORDESTE.  A i d. cn 

t i f i caçao desses pr odut or es e f ei t a pel o ext ensi oni st a r u-

r al  at r avés da escr i t ur a do i móvel .  
—  f  

A oper ação do cont r at o c si mpl es exi gi ndo— se ape­

nas uma i nvest i gação,  por  par t e do Banco,  da f i cha cadas - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 2 ) Par a 0 3 t r ês t i pos do c r é di t o,  o mut uár i o pa ga r á um j ur o de 12j£a. a«,  

no pr az o de um.  ano quando de c us t e i o,  at é 10  anoa com car ênc i a de do_ 

i s anos t r a t ando- se do i nvest i ment o e at é 20  anos com car ênc i a do 

soi s anos no coco do empr ést i mos f undi á r i os ,  ( l üi r ot r i zos do Cr édi t o 

Kux a l ) .  

http://id.cn


€ 4.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
t r ai  do mut uár i o no sent i do de i dent i f i car  a sua si t uação 

f r ent e aquel a agenci a e sua capaci dade quant o a absor ção do 

f " ( 3)  r 

cr edi t o.  Dessa si ndi cânci a ser a det er mi nado o t et o f t  -

nanei  avel  do pr odut or ,  assi m como o per cent ual  sobr e esse 

t et o que l he e de di r ei t o conf or me o l i mi t e do MVR.  

Os r ecur sos sao l i ber ados em t r es et apas.  A pr i  -

r 

mei r a l ogo apos as pr i mei r as chuvas e as demai s dependen —  

do do l audo do ext ensi oni st a.  

Cr edi t o par a I nvest i ment o -  A aqui si ção do empr es_ 

t i mo par a i nvest i ment o est a condi ci onada a um pr oj et o agr o—  

pecuár i o cuj a el  abor açao e de compet enci  a da EUATER.  Os pr ç_ 

cedi ment os necessár i os a el abor ação do pr oj et o par a f i nan-

ci ament o i ni ci  ami - se no mes de j ul ho do ano ant er i or  a con -

cessão do cr edi t o.  

De posse das pr opost as apr esent adas pel os r espec­

t i vos pr odut or es,  que dever ão ser  cadast r ados,  o ext ensi o —  

ni st a obser var a a capaci dade de cada i móvel  quant o a absor -

çao dos r ecur sos,  encami nhar a car t as- consul t a a agenci a ban_ 

car i a sol i ci t ando i nf or mações da possi bi l i dade dos pr odut o-

r 

r es quant o ao l i mi t e do f i nanci ament o e o t et o que l hes e 

di sponí vel .  A si st emát i ca e a mesma ut i l i zada na i nvest i ga­

ção do candi dat o ao cr edi t o de cust ei o.  Levando— se ai nda 

em consi der ação a r enda ger ada pel o pr oj et o,  pr i nci pal ment e 

guando da i nt r odução de novos campos de al godão.  Após essa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 3 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ana l i sa - se a capaci dade de r enda que podo of er ecer  o i móv e l ,  pr i nci  

pa l mont e quant o â expl or ação do a l godã o.  Ser á l evado em consi der a -

çao a ex i s t ênci a de débi t os que podor á i nc i di r  nogat i vament o no t e ­

t o f i na nc i á v ol ,  ou s oj a ,  so a r e nda cadast r ada enquadr a o pr odu -

t or  ma i s o sou débi t o ul t r apassa o l i mi t e máxi mo dosse i nt e r v a l o,  a 

sol ução ser a uma r edução no v j o r  do ompr e s t i mo.  



i nspeção,  a agenci a bancár i a ci as si  f í  car á o f  i nane i am en 

t o no i nt er val o do MVR.  El abor ado o pr oj et o,  ser á submet i do 

a apr ovação do Or gao Bancár i o,  Uma vez def er i do o cont r at o,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 4)  
ser a convenci onado o pr azo par a o pagament o.  

Todas as pr et ensões const ant es no pr oj et o cuj a ob 

t enção se f az at r avés de compr a,  ou sej a,  a const r ução de 

cer cas,  a aqui si ção de bovi nos,  de i mpl ement os agr í col as en 

t r e out r os,  r eceber ão f i nanci ament o,  que ser á l i ber ado i n -

t egr al ment e,  Ja par a i mpl ant ação de campos de al godão,  os 

r ecur sos são par cel ados:  50^-  par a o desmat ament o,  cor r espon-

dendo a pr i mei r a par cel a;  a segunda ser a l i ber ada par a pr e­

par o do sol o,  a t er cei r a par cel a é dest i nada par a os t r at os 

cul t ur ai s e combat e as pr agas.  Os mont ant es bem como a l i be 

r ação est ar á dependent e do l audo do ext ensi oni st a.  

No per í odo de at uação do POLONORDESTE no Ser i dó Pa 

r ai bano,  o cr edi t o r ur al  não cor r espondeu as pr oposi ções do 

pr ogr ama.  ( Ver  Quadr o 6) .  A par t i r  da sua i mpl ant ação a l i ­

ber ação dos r ecur sos ef et uou- se de f or ma i nver sament e pr o -

por ci onal  a pr evi st a.  Os dados demonst r am cl ar ament e que cn_ 

quant o a pr evi são dos r ecur sos a ser eni  l i ber ados at r avés dos 

anos r evel ava um aument o gr adat i vo,  a pr opor ção que os anos 

passavam,  sua apl i cação mani f est ava- se aquém do mont ant e 

pr opost o.  No per í odo 81/ 82 apenas 2?p dos r ecur sos f or am.  a-

pl i  cados.  

Boi s aspect os podem,  ser  consi der ados como causas 

par a t al  di spar i dade.  Um poder i a ser  a l i mi t ação dos r ecur —  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 4 ) AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA anál i se do pr oj et o i ndi car á a capaci dade do pagament o do pr odut or  

0  pr az o oor á est abel eci do de acor do cora a r onda obt i da ,  não podon 

do oxcedor  o máxi mo de áo% a nos .  



^ i uai  U í  W ^ ^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

QUADROzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 6" 

P0L01WRDESTE - PDRI  SERI  DÓ PARAI BANO 

RECURSOS APLI CADOS -  PRODUTORES BENEFI CI ADOS ( 1977/ 1983)  

no Oper at i vo A~ 

1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - PQAS*  To t al  77/ 78 78/ 79 79/ 80 80/ 81 81/ 82 82/ 83 

• i r sos Pr evi  st os 
' Cr S 1. 000, )  
i üt or es Pr evi s-

646. 384,  

4. 946 

41. 660,  

9 60 

42.  558,  

820 

49. 106,  

780 

53. 157,  

347 

21 4.  903,  

1.  609 

245.  OVO,  

• 430 

i r sos Apl i cados 174. 045,  24.  989,  23.  689,  16.  681,  20.  7 c 8,  1 4.  472,  73.  456,  

ut or es Benef i -

2.  515 628 666 460 411 118 232 

r sos Apl i cados 

( 1o)  '  

27 4 4 3 3 2 •  11 

ut er es Benef i -

51 13 14 9 3 2 5 

K:  RELATÓRI OS ANUAI S -  CEPA/ PARAÍ BA.  

1 Pl ano Oper at i vo Anual  cor r esponde ao per í odo de abr i l  a mar ço do ano segui nt e.  



sos que se deu gr adual ment e at e a ext i nção pr opr i ament e di ­

t a do cr édi t o par a cust ei o em 81/ 62,  o out r o por ém ser i a a 

demanda do cr edi t o por  par t e dos pr odut or ^cs r ur ai s,  i nf er i or  

ao pr ogr amado,  especi al ment e no r ef er ent e ao cr édi t o pa 

r a i nvest i ment o.  Ou t al vez,  t er i a si do uma super est i ma -

ção das vi et as pr ogr amadas.  

Conf r ont ando— se a met a al cançada no muni cí pi o de 

Sao Mamede,  com a met a at i ngi da em t odo o Ser i do,  t ant o r e­

f er ent e aos r ecur sos quant o aos pr odut or es benef i ci ados,  vç_ 

r i  f i ca- se um r esul t ado não sat i sf at ór i o ( Ver  Quadr o ?) .  A 

par t i ci pação pouco r epr esent at i va do publ i co at i ngi do pode-

r i a est a,  no caso,  r ei  aci onada com a cont i nui dade da seca,  

conf or me se l evasse em consi der ação a coexi st ênci a dos f a—  

t os.  Est a par t i ci pação r est r i ngi a- se a pr opor ção que os pe- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r 

r i odos de seca se r epet i am.  

Ha duvi das por em de que a seca t enha i nf l uenci ado 

f or t ement e essa def i ci ênci a do cr édi t o/ POLONOBDESTE.  Em se 

t r at ando dos r ecur sos,  obser va- se que c medi da que as chu -

vas cessavam,  cessava a l i ber ação do f i nanci ament o.  Todavi a 

a nar t i ci pação dos pr odut or es não est á i nt i mament e r el aci o-

nada com a seca,  uma vez que se const at a adesões ao cr edi t o 

pr eci sament e no cr edi t o par a cust ei o,  apesar  da seca.  

As deci sões gover nament ai s pr or r ogando ou ani st i ­

ando os débi t os,  e a pr esença do PROAGRO f unci onar am de cer .  

t a f or ma como est i mul ant es par a a aqui si ção do cr édi t o. Tai s 

al t er nat i vas si gni f i cam par a o pr odut or  r ur al  par t i r  par a o 

cr edi t o,  conf i ant e de que al guém est a assumi ndo o r i sco j un_ 

t ament e com cl c.  

Consi der ando— se a evol ução hi st ór i ca do cr edi t o/  



^ y Li  Lj  LÍ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA má íài hd èêJ mJ LJ kJ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

QUADROzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 7 

POLONORDESTS -  SERI DÔ PARAI BANO 

METAS ALCANÇADAS EM Sl O MAMEDE EM RELAÇÃO AG PROJETO ( 19?/ / 1983)  

PLANO OPERATI VO ANUAL 

POA 
TOTAL 77/ 78 78/ 79 79/ 80 80/ 81 61 / 82 

Recur sos Apl i cados 

( Cr $ 1, 000,  )  

( A)  PDRI — Ser i do,  174. 045,  24.  989 23.  689,  16.  681,  20.  756,  14.  472,  

( B)  São Mamede. .  17. 096,  4.  424,  3. 161,  2.  540,  3. 115,  256,  3.  599,  

Pr odut or es Benef i -

ci ados:  

( A)  PDRI - Ser i dó.  2.  515 628 666 460 411 118 232 

( B)  São Mar . i ede. .  267 71 83 50 48 1 14 

Recur sos Apl i cados 

l o ( B/ A)  10 18 13 15 15 2 5 

Pr odut or es Benef i -

ci  ados:  

> ( B/ A)  12 11 12 11 12 1 6 

FONTE:  Rel at ór i os Anuai s -  CEPA/ ' Pb.  



/ POLONORDESTE no per í odo de at uação pr opr i  ament e di t a (  Ver  

Quadr o & )  e r el aci onando os r ecur sos cor .  c mai or  val or  de 

r ef er enci a do pai s -  l ' VR -  concer nent es a cada ano,  dar — se—  

- a uma cont r adi ção,  poi s o aument o pr ogr essi vo do MVR deve 

r i a acont ecer  si mul t aneament e com a evol ução cr escent e dos 

( 5)  

r ecur sos e nao em sent i do cont r ar i o.  Assi m a l i ber a -

ção dos r ecur sos est ar i a pr ovocando a l i mi t ação de adept os 

ao cr edi t o ou ser i a a nao r ecept i vi dade dos pr odut or es a 

causa da r edução dos r ecur sos pr e vi  s t os pel o Pr ogr ama? Fm zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r r 

qual quer  uma das hi pót eses,  necessár i o se f az anal i sar  a 

l ógi ca que a det er mi na.  Se a pr odução do al godão t em si do 

i r r i sór i a,  como consequênci a da seca,  evi dent ement e nao ha 

r et or no do capi t al  apl i cado.  A apl i cação dos r ecur sos pode,  

r i a est a sendo f ei t a mai s di r et ament e na r epr odução f í si ca 

do pr odut or  e seu gr upo f ami l i ar .  Essa pr oposi ção e val i da 

na medi da em que se anal i se a mai or  apr opr i ação dos r ecur * —  

sos par a cust ei o ( Ver  Quadr o 9) .  

Est e cr édi t o como vi st o é dest i nado a cul t ur as a 

( 6 )  
nuai s no caso do al godão,  a par t i r  do segundozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA emo de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA  ̂

i mpl ant ação,  em pl eno ci cl o pr odut i vo,  basi cament e,  par a c.  

r eal i zaçao das pr at i cas cul  t ur ai  s necess cr i azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA s» A concessão a 

par t i r  do segundo ano,  di spensa do pr odut o r  da obedi en -

ci a a det er mi nadas exi gênci as t écni cas,  r ecomendadas par a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
«*v fW / 

i mpl  ani aç ao do al godão.  Nao ha necessi dade que essa cul t u-

( 5 ) Toma ndozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- G O O B r ecur sos r e f er ent es as pr ogr amações de 77/ 78  ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 8?/ 83 

e compar ando- se cor .  o MVR r espect i vo a cada pe r í odo,  evi denci a- se-

a pr oposi ção c i t a da .  Em 77/ 78  o KVB f oi  de Cr3 1. 15 0 , 0 0  par a Cr C 

4 . 4 2 4 . 0 0 0 , 0 0  enquant o que em 8 2 / 8 3 o v a l or  médi o do MVH r eaj ust ado 

nos doi s semest r es f oi  de Cr $ 9 . 4 8 6 , 0 0  par a Cr S 3 . 5 9 9 . 0 0 0 , 0 0 . 

( 6 ) Ef cbor a o mi l ho c f ei j ão sej am cul t ur as a nua i s ,  soment e v i er am r eco 

hor  c r édi t o especí f i co a par t i r  de 8 3 . At é e nt ã o,  er am benef i c i a -

das pe l o cr édi t o par a i nvest i ment o quando consor c i adas com o al i "- '
1
"  



QUADROzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 8 

PDR1 SERI  DÓ PARAI BANO -  SÃO MAMEDE 

RECURSOS APLI CADOS -  PRODUTORES BENEFI CI ADOS - ( 1977/ 1983)  

Pl ano Oper at i vo Anual  

( POA)  
To t al  77/ 78 78/ 79 79/ 80 80/ 81 81/ 82 8 <d/  8 <J 

' ecur sos Apl  i çados 

( Cr Sl . GOO,  )  17. 095,  4.  424,  3. 161,  2.  540,  3. 115,  256,  .  

r odut er es Benef i -

287 71 83 50 48 3 14 

' ecur sos Apl i ca -

100 26 18 15 18 2 21 

r od.  Benef i ci a -
100 26 31 19 18 1 5 

ÜNTE:  Bol et i m Mensal  -  EM ATER.  



\ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

QUADRO - 11 

PDRI  -  SERI DÔ PARAI BANO -  SÃO MA MRLE 

CRÉDI TO PARA I NVESTI MENTO -  RECURSOS APLI CADOS - ( l i ,  ??/ l  93J)  

Pl ano Oper at i vo Anual  

( PO A)  
Tot al  77/ 76 78/ 79 79/ 80 80/ 61 81 / 62 82/ 83 

Recur sos Apl i cados 

( Cr S 1. 000,  )  8.  345,  1. 729,  1.  755,  719,  207,  256,  3.  599,  

0 - 5 0 MVR 3.  089,  383,  1. 033,  133,  100,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA7 i  Ar .  

50 -  200 MVR 4. 862,  952,  722,  566,  167,  256,  

+ 200 MVR 394,  39 4,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-
$ 0 - 5 0 MVR 20 22 •  59 18 55 - "  r  

50 -  200 MVR 75 55 41 62 65 I CC zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA#C **}  

+ 200 MVR •  - 23 - - - -

FONTE:  Bol et i m Mensal  -  EMA TER.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

»• . . u i " . w i .  j . . c - - - ^ " ^ t — 



Lá L i L i L - U ü Ü Ü k l b~J  L i i á»J zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA h* á fc>... 

QUADRO - 12 

PDRI  -  SERI DÔ PARAI BANO - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA . S/ O MAU ELE 

CRÉDI TO PARA I NVESTI MENTO -  PRODUTORES BENEFI CI ADOS ( 1977/ 1933)  

Pl ano Oper at i vo Anual  

( POA)  
To t al  77/ 78 78/ 79 79/ 80 80/ 31 81182 82/ 83 

Pr odut or es Benef i ci a-

94 25 45 7 2 1 14 

0 -  50 MVR 66 16 40 3 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 6 

50 -  200 MVR 26 7 5 4 1 1 8 

+ 200 MVR 2 2 - - -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -
<f > 0 - 5 0 MVR 64 64 89 43 50 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmm -

50 -  200 MVR 34 28 11 57 5C I CO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-
+ 200 MVR 2 8 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA. - - -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- . 

FONTE:  Bol et i m Mensal  -  EMA TER.  



lázyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA u ' haÀ %»* à ' ' i euáÀ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
LJ  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Bf aMÍ  
I i l i f  J 

QUADRO - 13 

PDRI  -  SERI DÓ PARAI BANO -  SÃO MAMEDE 

RESULTADOS ALCANÇADOS -  COMPONENTE ASSI STÊNCI A TÉCNI CA 

( 1977/ 1978)  

PRÁTI CAS AGRÍ COLAS ORI ENTA D 
As 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA „  i j í i  . O 

EM ATER 
POPULAÇÃO 

AGRI CULTORES Pr epar o do 

sol o 

Sement es se,  

1 ec i onadas 

Pl ant i o cor  

r e t o 

Des -

b as t e 

Capi _ 

nas 

Cu m bat e 

as pr agas 

Co -

l hei t a 

Comer ,  

ci al i zcçao 

Or i ent ados ( A)  71 71 71 71 71 71 71 71 

Execut ant es ( B)  22 13 13 24 58 29 49 40 

Per cent ual  ( <& B/ A •  30 18 18 34 100 40 7C 56 

FONTE:  Ár qui oo EM A TER -  São Mamede,  



UUUUUUUUÍÀUUúUUJUUu zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

QUADRO - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 9 

PDRI  SE RI  DÓ PARAI BANO -  SÃO MAMEDE 

CRÉDI TO PARA CUSTEI O -  RECURSOS APLI CADOS ( 19??/ 1983)  

l ano Oper at i vo Anual  

( PO A)  
To t al  77/ 78 78/  79 79/ 80 80/ 81 81/ 82 82/ 63 

^cur sos Apl i cados 

( Cr $ 1. 000,  )  8.  750,  2.  695,  1.  406,  1. 821,  2.  828,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmm 

0 - 5 0 MVR 4. 907,  787,  771,  1. 236,  2,  1. 13,  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-
50 -  200 MVR 3.  843,  1. 908,  635,  585,  715,  - -

+ 200 MVR - - —  - - - -
0 - 5 0 MVR 56 29 55 68 75 - -

50 -  200 MVR 49 71 45 32 25 mm -
+ 200 MVR - - - - - - -

KV TE:  Bol et i m Mensal  -  EMATER.  

I S:  Esses i nt er val os sao consi der ados pel a EMATER como est r at o de ár ea. .  



r a t enha si do pl ant ada dc acor do com a or i ent ação t écni ca 

do Pr ogr ama como ocor r e guando é r ecebi do o apoi o f i nan- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r 

cei r o do cr edi t o par a i nvest i ment o.  Est a aber t ur a por  

consegui nt e t or na o f i nanci ament o par a cust ei o ai nda mai s 

at r at i vo.  

A adoção do cr edi t o par a cust ei o e f ei t a mai s 

especi f i cament e por  peguenos pr odut or es ( Ver  Quadr o 10) .  A 

pr ópr i a f i l osof i a do Pr ogr ama pr i or i za essa cat egor i a dc 

pr odut or .  

Os dados evi denci am que o númer o de adept os cr es-

ceu a medi da que os anos passar am.  O f at o de admi t i r  mai or  

l i ber dade na sua apl i cação e a cober t ur a pel o segur o na o-

cor r enci a de uma f r ust r ação dc saf r a,  per mi t e ao pequeno pr o_ 

dut or ,  sem t emor  do r i sco,  gar ant i r  a sua r epr odução f í si ca 

e do gr upo f ami l i  ar ,  enquant o per dur ar  a l i ber ação das par ­

cel as.  A par al i sação das chuvas bl oquei a essa l i ber ação sal _ 

vo em al guns casos,  quando o pr odut or  necessi t a cont r ol ar  

a i nci dênci a de pr agas que cont i nuam dest r ui ndo o al godão.  

Pr evendo a seca o pr odut or  passa a si mpl i f i car  a execução 

das pr at i cas par a r eduzi r  os cust os em f avor  de sua sust en­

t ação,  

Com a f r ust r ação da saf r a,  o PROAGRO di spensa o 

f f r 

r essar ci ment o t ot al  do empr ést i mo cont r aí do.  O l audo t écni ­

co i ndi car á a pr opor ção das per das.  Baseado nessa aval i ação 

a agenci a bancar i a desi gnar a a par cel a do debi t o que deve —  

r f > 

r a ser  r essar ci da pel o pr odut or .  O per cent ual  obedecer a as 

nor mas pr ef i xadas e est a condi ci onado a ext ensão da r ef er i ­

da per da.  Assi m sendo,  a concessão de r ecur sos a j ur os bai —  

xos,  t or nava— sc i mpr odut i vo par a os cof r es públ i cos const i ­

t ui ndo uma per da de capi t al .  



QUADRO - 10 

PDRI  -  SERI  DÓ PARAI BANO ~ SÃO MAMEDE 

CRÉDI TO PARA CUSTEI O -  PRODUTORES BENEFI CI ADOS ( 19?/ / 1983)  

mo Oper at i vo Anual  

( POA)  
Tot al  77/ 78 78/ 79 79/ 80 80/ 81 81/ 82 82/ 83 

adut or es Benef i ci a-

173 46 38 43 46 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -
0 - 5 0 MYR 1 42 30 31 38 43 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -

50 -  200 MVR 31 16 7 5 3 - -
-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmm - - • •  - -

0 - 5 0 MVR 82 65 82 88 9 4 mm -
50 -  200 MVR 18 35 18 12 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd - -

i ~ 200 M/ R -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMM -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- - -

" TE:  Bol et i m Mensal  -  EMA TER.  

S:  Esses i nt er val os são consi der ados pel a EMATER como est r at o de ár ea.  



94.  

0*  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
A i nexi st ênci a de r et or no poder i a t er  causado a 

ext i nção dos r ecur sos cm 81/ 82,  passando cs pr odut or es a 

adqui r i r  o cust ei o agr í col a di r et o do Banco com um j ur o de 

a.  a.  A per spect i va de cont ar  com o cr edi t o,  sem cont udo 

compr omet er  a pr opr i edade da t er r a,  f ace ao segur o,  concor ­

r eu par a a sust ent ação do agr i cul t or ,  par t i cul ar ment e o pe—  

queno,  como mut uár i o do cr edi t o i nst i t uci onal  mesmo com pr e,  

vi sões de uma f r ust r ação de saf r a.  

Be t or nando— se as hi pót eses e i r i st st i ndo na pr oposi - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f a o de que ser i a a nao adesão dos pr odut or es a pol i t i ca a 

causa da r edução dos r ecur sos,  poder - se— i a at r i bui r  est a r e,  

j ei çao ao cr edi t o par e i nvest i ment o,  f oi  bem menor  o i ndi ce 

par t i ci pat i vo nessa l i nha de cr édi t o.  ( Ver  Quadr o 11) . .  Os 

doi s pr i mei r os anos de at uação do Pr ogr ama cont ou cor r i  uma 

cer t a adesão a esse t i po de f i nanci ament o com um i ndi ce bem 

expr essi vo de pequenos pr odut or es.  Todavi a nos anos post e -

r i or es,  decai u o ní vel  par t i ci pat i vo,  t or nando- se quase que 

i nsi gni f i cant e o numer o de adept os.  ( Ver  Quadr o 12) ,  .  

O di r eci onament o desses r ecur sos podem i sent ar  

o pr odut or  de sua aqui si ção cm anos consecut i vos par a um. a 

mesma ar ea.  / / o ent ant o,  nao j us t i f i ca a demanda nao sat i sj ' c,  

t or i a a essa l i nha de f i nanci ament o,  uma vez que,  a caac 

a/ 20 , di f er ent es gr upos de pr odut or es poder i am ader i r  a esse 

t i po de cr edi t o.  A dependênci a a or i ent ação t écni ca mui t as 

vezes bl oquei a a i ni ci at i va dos pr odut or es.  

A pr i mei r a aval i ação do Pr ogr ama no muni cí pi o,  pe,  

r i odo 77/ 78 r eal i zada pel a Assi st ênci a Técni ca l ocal  demons,  

t r ou que apenas 13 dos 71 pr odut or es benef i ci ados cumpr i r am 

cor r et ament e t odas as pr at i cas r ecomendadas ( Ver  Quadr o 13) .  

Mesmo cont ando com o i nt er esse da Ext ensão Rur al  na di vul ga.  



ção do pr ogr ama,  o esf or ço na t ent at i va de i nt r oduzi r  o cr é 

di t o de f or ma mai s at uant e e com r espost a mai s posi t i va,  não 

consegui u f azer  com que t od. os os pr odut or es que cont r aí r am 

empr ést i mo par a i mpl ant ação e cust ei o do al godão pr oduzi s -

sem segundo a or i ent ação t écni ca.  Como r espost a a essa i na—  

cei t açao,  um pequeno pr odut or  r epr esent ando o pensament o do 

gr upo,  f r ent e ao ext cnsi oni st a assi m f al ou:  

" . . .  Nao e que a gent e não quei r a exe­

cut ar  cs t écni cas ^oui or ,  é por que a 

gent e nao t i r a quando se vende o pr o­

dut o.  O senhor  sabe a gent e vi ve di s­

so e t em que pagar  o Ear . co senão não 

se pode cont i nuar  t r abal han. do e r nai s 

se cor r e o r i sco de per der  a t er r a" .  ( 7)  

Par a o capi t al  a i nt r odução de novas t écni cas nos 

pequenos est abel eci ment os r ur ai s si gni f i ca cr i ar  f or mas di ­

r eci onadas ao seu i nt er esse.  Best e modo a r esi st ênci a mani ­

f est ada pel o pequeno pr odut or  não dever a ser  i nt er pr et ada 

como i gnor ânci a,  nem t r adi ci onal i smo,  nas umz r esi st enci  a a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

s i t a pr ópr i a dest r ui ção como pr opr i et ár i o dos mei os ae pr odu 

ção.  Como se obser va ha f at or es out r os que l i mi t am a moder ­

na pr at i ca agr í col a pel os pr odi ui or cs,  par i i eul ar ment e os 

pequenos.  A ação negat i va desses f at or es i nci de sobr e o cr e_ 

di t o or i ent ado,  bl oqueando a opção ou r r esmo a per manênci a 

dos pr odut or es como seus adept os,  coi . i c vi st o par a o cr edi t o 

i nvest i ment o.  Que r azões det er mi nar em a r et r ação dos pr odu­

t or es,  especi al ment e dos peque?i os do cr edi t o POLCNORBESTE? 

( 7 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Esse f at o mot i vou a el abor ação do ura t r a ba l ho,  j unt o aos mesmos pr o 

dut or os na mesma época. . Os dados r ef l e t em a pr oocupação do f az er  re­

gi st r ar  o pensament o do pr odut or  f ace ao uso da t ecnol ogi a ouo l he 

é i mpos t a .  Qui nz e pr odut or es ent r evi st ador  i ndi car am a l guns f a t or es 

consi der ados por  el os como ent r aves a adoção do novas ' pr át i cas agr í  

c ol a s .  6C73 apont ou o al t o cust o das t écni cas o o bai xo pr eço do pr o 

d\ r l e comer c i a l i z ado e 3 0 ^  a r aão- do- obr a i nsuf i c i ent e par a a t ender  

na hor a cj - or t una as ex i gênci as t écni ca: . .  



Pr ocur ando j ust i f i cat i vas par a a desi st ênci a dcs zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r 

ses pr odut or es,  deci di u- se ent r evi st ar  o publ i co i ni ci al  

do Pr o gr ama.  Assi m,  sendo,  t er — se- á pos sí vcl ment e de f or ma 

mai s obj et i va c concr et a os mot i vos que j ust i f i cam esse 

compor t amen t o.  

A necessi dade de i nf or mações mai s car act er í st i  -

cas,  capazes de of er ecer  uma mel hor  compr eensao do compor ­

t ament o desses pr odut or es em r el ação a essa l i nha de cr édi _ 

t o exi gi u um est udo mai s det al hado de cada component e da 

amos t r a.  

Que obst ácul os i mpedi r i am o pequeno pr odut or  que 

se di spõe i ni ci al ment e a sol i ci t ar  o cr edi t o r ur al  concedj _ 

do pel o POLOEORDESTE,  a cont i nuar  a r equer er  os benef í ci os 

do r ef er i do cr édi t o? Essa quest ão é cr uci al  par a se ent en—  

der  como na pr at i ca t r abal ham os mecani smos par a concessão 

do cr edi t o,  e como est es sao vi st os pel os pequenos pr odut o,  

r es.  As pol i t i cas e r equi si t os par a a concessão do cr edi  -

t o,  det er mi nadas pel as agenci as gover nament ai s como di scu—  

t i das,  const i t uem uma f acet a do pr obl ema,  a out r a,  ser azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ue 

r i f i car  o que gar ant e ou nao o sucesso de t ai s pol i t i cas 

r 

j unt o ao publ i co a.  ser  benef i ci ado.  Per a t ant o,  t omando— se 

uma amost r a dos pr odut or es,  pr opoe- se expl i car ,  de acor de 

com sua car act er i zação enquant o pr odut or ,  o cue é vi st o,  

como est i mul o ou ent r ave,  ao uso desse t i po de cr edi t e 

pel os mesmos.  E i mpor t ant e l embr ar  que t r abal har  com o 

gr upo que opt ou pel o cr edi t o i ni ci al ment e,  el i mi na a f al sa 

r > f 

pr emi ssa de que o agr i cul t or  c por  i ndol e cont r ar i o ao 

cr edi t o.  O pr esent e t r abal ho vem demonst r ar  que o pequeno zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

<v r r 

pr odut or  nao e na ver dade avesso ao cr edi t o,  mas a al gumas 

das exi genei  ac,  decor r ent cs desse cr edi  t o.  



100.  

Conf or me f i cou expl i ci t o na met odol ogi a do t r aba 

l ho a amost r a apr esent a- se est r at i f i cada const i t ui ndo t r ês 

gr upos car act er i zados em f unção das cat egor i as de pequenos 

pr odut or es exi st ent es no muni cí pi o.  

A Agr i cul t ur a -  Par a as subcat egor i as i nf er i or  

( T^)  e i nt er medi ar i a ( T )  de pequeno pr odut or ,  a expl or ação 

agr í col a e a pr i nci pal  f ont e de r enda.  A co i oni  cul  t ur a as-

soci ada as cul t ur as do mi l ho e f ei j ão sao os úni cos pr odu -

t os que l hes per mi t em r et i r ar  da t er r a a mai or  par t e da so­

br e vi  venc i  a.  

Na concepção desses pequenos pr odut or es só se cul _ 

t i va o al godão pel a i nexi st ênci a de out r a al t er nat i va.  Tr a-

t a— se de uma i mposi ção do pr ópr i o mei o ambi ent e di ant e das 

condi ções cl i mát i cas que of er ece.  Ent r et ant o,  essa cul t u -

r a por  si  só não se r epr oduz.  O mi l ho e o f ei j ão são quem 

gar ant em a r epr odução do seu ci cl o pr odut i vo.  Par a o peque­

no pr odut or ,  sem a pr odução de al i ment o s,  t or na- se di f í ci l  

per manecer  como coi oni eul  t or .  Essa i mpossi bi l i dade do al go­

dão aut o— r epr oduzi r — se deve- se ao bai xo pr eço do pr odut o. Ao 

se compar ar  o pr eço dessa mat ér i a pr i m. a com,  o pr eço de ou—  

t r os pr odut os ver i f i ca- se a di scr epânci a exi st ent e.  Par a 

se compr ar  1 kg de car ne at ual ment e pr eci sa- se vender  4 kg 

de al godão.  A submi ssão desses pequenos pr odut or es aos cen—  

t r os ext er nos de poder ,  exi ge que,  al ei ?,  das suas necessi ­

dades de subsi st ênci a,  el es pr oduzam um excedent e par a cum­

pr i r  com o que WOLF ( 1970)  consi der a " f undo de al uguel " .  

A Pecuár i a —  A pesqui sa r evel ou a i mpor t ânci a des_ 

sa expl or ação como gar ant i a par a os compr omi ssos as sumi dos 

pel os pr odut or es.  A r edução de r ebanho,  ou mesmo a pr ópr i a 

ext i nção em al guns est abel eci ment os sc da por  cont a da ne -
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cessi dadc dc vender zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o gado par a cumpr i r  det er mi nadas obr í ~ 

gaçoes especi al ment e as r ef er ent es ao cr edi t o r ur al .  Foi  

demonst r ado que nesses anos de r epet i das secas os bovi nos 

e os capr i nos,  est es em menor  r epr esent at i vi dade,  t em si do 

o mai or  supor t e par a a aut o— sust ent ação d. o pequeno pr od. u -

t or .  A f r ust r ação da pr odução do mi l ho e f ei j ão t em col oca,  

0% 

do o pequeno pr odut or  numa mai or  dependênci a da bodega,  

cuj o pagament o dos compr omi ssos assumi dos t em si do assegu­

r ado pel a cr i ação de ani mai s.  

A Composi ção da Famí l i a -  Fa amost r a est udada a 

composi ção medi a da f amí l i a e de onze pessoas,  t odavi a os 

f i l hos r esi dent es no i móvel ,  mai or es de dez anos,  ai nda 

agr egados a f ami l i a apenas f i gur ar am em t or no de i r es.  0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
r 

mai or  desmembr ament o da f ami l i a acont ece f ace ao pr ocesso 

mi gr at ór i o.  75zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10  das f am. i l  i as ent r evi st adas,  r ecl am. ar am a 

sai da de seus f i l hos par e o sul  do pai s em busca de sobr e­

vi vênci a.  Si gni f i ca poi s,  que a f or ça de t r abal ho no campo 

est á se r eduzi ndo,  est ando pouco di sponí vel  aos pr odut or es 

na hor a opor  t una.  E nao r est a duvi da,  o pr ópr i o r acensec -
r ' f  ' 

ment o das ul t i mas décadas,  coment ado no I I  Capi t ul o j a evi _ 

denci a.  Por  cont a di sso a mão— de— obr a f ami l i ar  most r a- sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA zn 

suf i  ci  ent e,  o br i  gando— se a compl  eme?:  t  aç no com o t r abal ho 

cssal  ar i  ado.  

A cat egor i  a pequeno pr opr i et ár i o nao f or ma um 

t odo homogêneo.  Há uma di f er enci ação i nt er - na:  não en f un-

çao do t amanho do i móvel ,  i st o por que os pequenos pr odut o­

r es consi der ados os mai s i nf er i or es da escal a cl assi f i ca -

t ór i a nao são necessar i ament e os que possuem menas t er r as,  

como expl i ci t amos i ni ci  al ment e.  A comput ação dos dados 

evi denci am a exi st ênci a desse t i po dc pr odut or es com ar ea 

http://fam.il
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super i or  a 20 ha.  Assi m como camadas mai s super i or es ( T e 

T )  possui ndo t er r a na f ai xa de 10 a 20 ha.  ( Ver  Quadr o 14) .  

Ent r et ant o,  a ext ensão da t er r a expl or ada pode 

const i t ui r  um at r i but o de di f er enci ação.  A medi da que os es 

t r at os se el evam,  me nas t er r a dedi cam a agr i cul t ur a,  mai s 

espaço r eser vam par a a pecuár i a.  A mai or  ut i l i zação de 

ár eas par a a cot oni cul t ur a encont r a— se na camada mai s i nf e­

r i or  de pequenos pr odut or es.  75^ :  de suas t er r as pr oduzem 

al godão ( Ver  Quadr o 15) .  I nt ensi f i car  a expl or ação agr í co_ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA r 

l a e uma f or ma vi ável  de sobr evi ver .  

Consi der ando que o numer o de bovi nos apr esent a- se 

t ant o menor  quant o mai s i nf er i or  f or  o gr upo dos pr odut o -

r es,  e os dados conf i r mar am,  pr essupõe- se que exi st a um 

mai or  i nt er esse pel a pecuár i a a pr opor ção,  que t r anscendem,  

as camadas.  A pr ópr i a condi ção econômi ca das subcat egor i a 

super i or  per mut em a coexi st ênci a da agr i cul t ur a e pecuár i a 

como expl or ações at uant es.  Revel a- se a exi st ênci a de uma 

at i vi dade adj acent e que f unci ona como o compl ement o da r en-

da j unt o a esses pr odut or es:  —  o comer ci o,  comument e dest a­

ca— se como el ement o i mpor t ant e na composi ção da r ecei t a de§ _ 

sas cat egor i  as.  A per spect i va dc mel hor es 

condi ções par a assegur ar  a sua r epr odução f í si ca e dc gr upo 

f ami l i ar  t or na esse gr upo dc pr odut or es mai s pr edi spost o 

ao r i sco que os demai s,  cuj a r enda e ext r aí da excl usi vamen­

t e da agr i cul t ur a.  

A pr obabi l i dade de r esul t ados negat i vos com a i m­

pl ant ação de novos campos dc al godão pr ovoca uma l i mi t ação 

dessa at i vi dade por  par t e de al guns cot oni cul t or cs.  Essa 

r est r i ção acont ece dc f or ma mai s acent uada na cat egor i a dos 



QUADRO - 14 

PDRI  -  SERI  DÓ PARAI BANO -  SÃO N. AM EDE 

PEQUENOS PRODUTORES ESTUDADOS SEGUNDO A ÁREA DO I MÓVEL ( 1983)  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t 

Tot al  

0 10 10 -  20 20 - 30 30 - 50 

' l asses de Ár ea Tot al  
T 

2 
T
3 

T 
2 

T
3 * 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r n 
X 

2 
T
3 

T 
2 

T 
3 

t / 

úmer o de I móvei s 
12 2 2 2 1 1 2 2 

( í >)  100 17 17 17 8 7 17 17 

r ea Tot al  288 15 36 36 11 22 98 70 

( l o)  100 6 12 12 4 7 34 25 

' OI ' TSs Dados Col et ados na Pesqui sa de Campo.  
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QUADRO - 15 

PDRI  -  SERI  DÓ PARAI BANO -  SA O NA ME DE 

UTI LI ZAÇÃO DAS AREAS DOS I MÓVEI S POR SUBCATEGORI A ESTUDADA 

( 1983)  

SUB- CA TEG0RI A DE PRODUTOR TOTAL 
T
3 T

2 

Ar ea Tot al  ( ha)  288 134 106 48 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I r e a Expl or ada 204 92 74 38 

I r ea Expl or ada cl al godão 119 51 40 28 

( Í - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj )  de ár ea expl or ada/ ár ea t ot al  71 68 70 79 

( $>)  de ár ea de al godão/ ar ea expl o_ 

41 55 54 73 

• NTS:  Dados Col et ados na Pesqui sa de Campo.  



icr,. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

pequenos pr odut or es menos f avor eci  do s.  O per cent ual  de al go 

dao novo e r eduzi do ent r e esses pr odut or es enquant o se el e-

va o í ndi ce de vel hos pl ant i os de al godão.  ( Ver  Quadr o 1G) .  

A moder na t ecnol ogi a por  sua vez encont r a mai s 

r ecept i vi dade nos pr odut or es per t encent es a camada mai s el c_ 

vada ( T ) .  Os component es da amost r a,  de menor  condi ção ma~ 

ni f est ar am uma cer t a pr ef er enci a pel a t écni ca t r adi ci onal .  

Fr ni bor a admi t am a ef i ci ênci a t écni ca de al gumas pr at i cas da 

moder na t ecnol ogi a.  A ut i l i zação do t r at or  por  exempl o é r e_ 

conJi eci da como i ndi spensável zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c r eal i zação de um bom t r aba -

l ho em f avor  de uma boa pr odução.  A c apaci dade de r evol ver  

a t er r a mai s pr of undament e t or nando- a menos compact a,  per mi _ 

t e a conser vação da uni dade por  mai s t empo.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

" . . . o t r at or  obr a mi l agr es,  apr ovei t ando as 

pr i mei r as chuvas,  com a sement e pl ant ada e 

di f í ci l  per der - se a r ai z do al godão.  Com 

qual quer  chuva depoi s a pl ant ação est a segu_ 

r a " . 

( pequeno pr odut or ,  camada i nt er medi  a~i  a)  

Ent r et ant o,  al em de oner ar  o cust o da pr odução 

o t r at or  é de di f í ci l  aqui  si  ção.  O at end^ i ment o nem sempr e se 

da na hor a pr eci sa,  r et ar dando a execução c. ar  pr at i cas,  per ,  

dend. o a opor t uni dade de apr ovei t ar  as l i gei r as chuvas cai  -

das pr ej udi cando por t ant o,  ai nda mai s a pr odução.  

A opção pel o pl ant i o t r adi ci onal  do al goaão cons­

t i t ui  par a a cat egor i a i nf er i or  de pr odut or es,  uma al  t er ne-

t i va economi cament e vi ável  a cot oni cul t ur a.  E poupado ur a de 

mao- dc- obr a,  at endendo as necessi dades de f or ça de t r aba -

l ho,  cm pouca di sponi bi l i dade no campo.  O pequeno'  pr odut or  

Ja nao cont a com o at endi ment o excl usi vo da vi ao— de— obr a f a­

mi l i ar ,  por  causa da mi gr ação.  Oá mai s at i ngi dos sao os p<-
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QUADROzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - J 6 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.ftW?I - SERI  DÓ PARAI BANO - S l O MAMEDE 

A EXPLORAÇÃO DO ALGODÃO POR SUBCATEGORI A ESTUDADA - ( 1983)  

SUBCATEGORI A DE PRODUTOR TOTAL T
3 T

2 T
i  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I r ea t ot al  expl or ada c/ al godão 119 51 40 28 

Al godão de l
9
 ano 27 17 8 2 

Al godão a par t i r  do 2-  ano 92 34 '  32 26 

( <p)  de al godão de l
9
 ano/ ár ea t ot al  22 33 20 7 

(
c
, ' c)  de al godão vel ho/ ar e a t ot al  78 07 80 93 

FONTE:  Dados Col et ados na Pesqui sa de Campo,  
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quenos pr odut or es da canada mai s cadent e ( T^J.  

O t r abal ho assal ar i ado t or na— se mai s empr egado a 

medi da que se at i nge as camadas super i or es de pequenos pr o­

dut or es ( T^J.  Ros est r at os mai s super i or es a f or ça de t r aba 

o —  

l ho e gar ant i da pel a par cer i a.  A mai or  par t e desses pr odut o 

r es r esi dem f or a da pr opr i edade.  Possuem uma out r a at i vi da­

de pr i nci pal  f ont e de sua subsi st ênci a.  Nesse caso a pr esen 

ça do par cei r o e i ndi spensável  a expl or ação do i móvel .  Toda_ 

vi a,  em det er mi nadas épocas do ci cl o pr odut i vo,  admi t e- se o 

t r abal ho assal ar i ado f ace a escassez do gr upo f ami l i ar  do 

par cei r o,  i nci di ndo t odo o cust o dessa mão- de- obr a sobr e 

o par cei r o.  

Em se t r at ando da sement e par a a execução do pl  an_ 

t i o,  nao ha r ej ei ção em f avor  de uma boa qual i dade.  Qual quer  

pr odut or  r econhece o val or  da sement e sel eci onada.  

" . . .  o mi l ho quando sel eci onado pr oduz mui ­

t o.  Di zem que c por auc a sement e f oi  ex- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
• f r  

t r aí da do mei o da espi ga,  poi s quando e 

r et i r ada das par t es ext r emas pr oduz pouco 

so f az a pl ant a cr escer " .  

( Pr odut or  de 32 ha —  camada i ni er med. i ar i a)  

A sement e do al godão e adqui r i da na Cooper at i vo-

—  COCEPA por ém,  a do mi l ho e f  ei j ão na CI DAGRO,  ou mesmo no 

mer cado.  Admi t e— se t ambém pl ant as e l egumes pr i nci pal ment e 

o f ei j ão ut i l i zando par t e da sement e guar dada par a o aut o -

consumo caso exi st a esse excedent e.  

Consi der ando que a i mpl ant ação do al godão,  at r avés 

do cr edi t o { POLONORDESTE)  t em como r equi si t o o empr ego da 

t ecnol ogi a moder na,  o nao cumpr i ment o dessa exi  genci  a t em 

bl oqueado a opção da mai or  par t e àc pequenos pr odut or es ao 
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cr edi t o,  par a i nvest i ment o,  l i mi t ando o numer o de benef i ci a 

r i os a esse t i po de empr ést i mo.  

" . . .  so f i z empr ést i mo pel a El . ' . ATER uma vez,  

l ogo guando chegou o t al  do POLONORDESTE.  

Nas do j ei t o gue el es guer em gue a gent e 

pl ant e o al godão,  nao da par a mi m.  O cust o 

f i ca bem mai or .  Não posso apr ^ovei t ar  o 

cul t i vador  nos doi s sent i dos da pl ant a, pr e_ 

ci sando pagar  t r abal hador  por  f or a. "  

( Pr odut or  de 6 ha -  camada i nf er i or )  

I gual ment e,  a conser vação de vel hos pl  ant i  o s de 

al godão poder á j ust i f i car  a mai or  pr ef er enci a dos mut uár i os 

pel o cr edi t o de cust ei o.  

" . . .  com essa seca c di f í ci l  se enr ai zar  o 

al godão.  E um pezi nho agui  out r o acol á. Por  

i sso venho cui dando mai s do cl aodao a par —  

t i r  do 2
S
 ano.  A pl ant a j a est a f or mada e 

menos exi gent e.  A despesa e mui t o menor " .  

( Pr odut or  de 32 ha -  camada i nt er medi ar i a)  

A pr esent e di scussão i r á per mi t i r  dest acar  os 

pont os car act er í st i cos do compor t ament o de cada subcat ego­

r i a est udada,  gue j ust i f i car a de cer t a f or ma a at i t ude de 

cada gr upo em r ei  ação ao cr edi t o/ POLONORDESTE.  

Dos pr odut or es ent r evi st ados 75
r
' -  desi st i r am do 

cr edi t o l ogo apos o segundo ano de at uação ao Pr ogr ama c: i -

r  

guant e gue 25
c
, ^  cont i nuar am at e guando os r ecur sos t or nar am—  

- se escassos ou mesmo ext i nt os ( Ver  Quadr o 17) .  Nesse caso 

ent ende- se gue a adoção do cr édi t o/ POLONORDESTE no per í odo 

f de at uação no muni cí pi o,  mai s especi f i cament e do cr edi t o pç_ 

r a cust ei o f oi  f ei t a a cada ano por  um gr upo di f er ent e de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t f -

mut uár i os.  O publ i co- met a var i ou a caaa pr ogr amação.  

Est a expl i ci t o gue o cr edi t o pouco cor r esponaeu as 
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QUADROzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 1 7 

PZlff l - SERI  DÓ PARAI BANO - S/O MAMEDE 

ÉPOCA DE DESI STÊNCI A DO CRÉDI TO RURAL POR SUBCA TECO RI  *  ESTUDA DE ( 1953)  

SUBCATEGORI A DE PRODUTOR TOTAL T
3 

T 
2 

T 
1 

:
equenos Pr odut or es ( A)  12 4 4 4 

• ego apos o segundo ano da execuç ao do zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

' r o gr ama ( B)  9 3 2 4 

' ar .  a ext i nção dos r ecur sos par a cus -

ei o ( C)  3 1 2 -
$, )  de B/ A 75 75 50 100 

<%)  de C/ A 25 25 50 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

?
ONTE:  Dados Col et ados na Pesqui sa de Campo.  
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no.  }  

expect at i vas do Pr ogr ama.  Os r equi si t oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 7iá ~o se adequar am Co 

seu publ i co met a,  o pequeno pr odut or .  

I  
A desbur ocr at i zação que const i t uí a um dos obj et i ­

vos nao se r eal i zou,  per si st i ndo as di f i cul dades par a a a-

qui si çao do cr edi t o.  67
r
, j  dos component es da amost r a demons­

t r ar am- se i ?i sat i sf ei t os pel e demor a na l i ber ação das par ce­

l as havendo necessi dade de desl ocar — se var i es vezes at é a 

agenci a bancar i a cm busca do empr ést i mo ( Ver  Quadr o 26) . Por  

cont a desse at r aso dado c i nf l ação,  os r ecur sos t or navam- sv 

i nsuf i ci ent es par a a r eal i zação do t r abal ho.  A condi ção de 

pr oduzi r  segundo a t ecnol ogi a moder na,  f oi  apont ada pel o 

mesmo gr upo de pr odut or es como pont o f undament al  do af esi a- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA r 

ment o dos mut uár i os do cr edi t o or i ent ado.  

Convém obser var  que desse gr upo de pr odut or es que 

desi st i r am do cr édi t o pel os ar gument os menci onados,  50^ 0  são 

pr odut or es consi der ados os mai s i nf er i or es da hi er ar qui a e—  

xi st ent e na pequena pr odução do muni cí pi o.  

Uma mai or  l i ber dade na apl i cação dos r ecur sos c 

pr est eza na l i ber ação das par cel as t or nar am o cr edi t o— cor  -

r ent e —  di r et o do Banco —  um el ement o at r at i vo aos mut ua—  

r i os do cr edi t o r ur al ,  i mpl i cando a nao cont i nui dade de 

mui t os,  como adept os do cr edi t o/ POLONORDESTE. .  

" . . .  est ava na agenci a bancar i a,  j unt ament e 

com um gr upo d. c pr odut or es par e r eceber  

uma das par cel as do empr ést i mo,  auand. o ur ,  

f unci onár i o chamou os cl i ent es do Banco,  

avi sando par a out r o di a o at endi ment o a—  

quel es do cr edi t o/ POLONORDESTE.  E u por  e —  

xempl o j a cont ava com var i as vi agens ao 

Banco " .  

( Pr odut or  de 9 ha —  camada i nf er i or )  



QUADRO -  18 

PDRI  -  SERI  DÓ PARAI BANO -  SÃO I SÀÜEDI  

CAUSAS DA DESI STÊNCI A DO CRÉDI TO RURAL POR SUBCATEGORI A 

ESTUDADA -  ( 1983)  

SUBCATEGORI A DE PRODUTOR TOTAL 
T
3 

T 
2 

r
i  

Pequenos Pr odut or es ( A)  12 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 4 4 

exi gênci as t écni cas e demor a na 1i ber a-

çao das par cel as ( B)  8 2 P 4 

Ext i nção dos r ecur sos pi cust ei o ( C)  3 1 p zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-
Fal i a de i nf or mações ( D)  1 1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- -
( %)  de B/ A 67 50 50 100 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

í f j  de Cl  A 25 25 50 -
f f j  de Dl  A'  8 25 mm 

) NTE:  Dados Col et ados na Pesqui sa de Campo.  

mii r r - * « *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ***m ~ **m *~ ^ »> -~ -~ ~ ~ ~ -'-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
I M 1 " " 
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A f l exi bi l i dade na concessão do r ef er i do cr édi t o 

sem exi gênci as t ecnol ógi cas,  per mi t e ao pr odut or  opt ar  pel a 

t écni ca que l he f or  coer ent e.  A f i scal i zaç ao pouco i mpcr t i —  

nent e da agenci a bancar i a f avor ece opor t uni dades de apl i car  

os r ecur sos,  como e quando l he f or  mai s adequado,  desde que 

não f uj am da pr opost a apr e sent ada no cont r at o.  

Quant o aos pr odut or es que per manecer am l i gados ao 

POLONOI i DESTE,  at e quando t or nar am- se escassos os r ecur sos 

ou mesmo ext i nt os,  que sao de camadas i nt er medi ar i a e supc_ 

r i or  ( T^e T^)  a adoção a pol í t i ca per dur ou enquant o exi s -

t i u o f i nanci ament o par a cust ei o.  O per í odo de ext i nção dos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r r 

r ef er i dos r ecur sos,  i r a coi nci di r  com a época em que j ust a­

ment e esses pr odut or es passar am a oper aci onal i zar  di r et o 

ao Banco.  

a pr ópr i a di st r i bui ção do cr edi t o em t odo per í odo 

est udado j á evi denci a est a pr ef er enci a ( Quadr o Demonst r at i -

r . 

vo j a apr esent ado; *  Assi m sendo,  o f i nanci  ament o par a 

cust ei o,  f unci onou como sust ent ácul o do Pr ogr ama na l i nha 

do cr edi t o.  

A par t i r  dessa anal i se encont r ar — se— a r azoes que 

i r ão j ust i f i car  a def i ci ênci a do POLONOI i DESTE no que se r e-

f er e,  ao component e cr edi t o r ur al .  

A exequi bi l i dade l i mi t ada dos pl anos gover namen-

t ai s e t ambém consequênci a da pr ópr i a el abor ação desses pl <z 

nos.  Em ger al  os pr azos são cur t os,  nao exi st e par t i ci pação 

da popul ação a ser  at i ngi da e sobr et udo não se l eva em con­

si der ação a r eal i dade do espaço a ser  pl anej ado.  ( ANDJi A —  

DE.  1901: 111) .  
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O pequeno pr odut or  r ur al  de Mão Mamede apr esent a-

- sc por  demai s l i gado as i mpôs i ções do mei o ambi ent e.  A f or  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/  m m  

ma pr ópr i a de cul t i var  o al godão dent r o de padr ões t r adi ct o 

nai s,  coi ^ r esponde sobr emanei r a as necessi dades i mpost as 

pel o mei o.  A car ênci a de mao— de— obr a como di scut i do no se-

gundo capi t ul o,  r ef or ça a dependênci a desse agr i cul t or  das zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(e) 
t écni cas poupadour as de t r abal ho.  

A i nt er dependênci a ent r e gr ande e pequenos pr odu- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r f 

t or es,  vi st a no t er cei r o capi t ul o,  e f at or  i nf l uent e na 

r esi st ênci a ao pr ocesso de mudanças.  A aqui si ção f áci l  e 

obt enção i medi at a do cr édi t o i nf or mal  ou f or mal  ( di r et o do 

Banco)  concor r em par a a r ej ei ção do pequeno pr odut or  as i no_ 

vaçoes i mpost as.  " E bem mai s f áci l  se f azer  aqui l o que sem-

pr e se f ez do que se t ent ar  execut a— l a de uma f or ma di f er en 

t e" .  ( ANDRADE.  1981: 111) .  

Uma r esi st ênci a é nat ur al ,  pr i nci pal ment e se essa 

mudança i mpl i ca num.  aument o do cust o da pr odução,  pondo em 

r i sco a segur ança dc subsi st ênci a dc pr odut or  ou.  a l egi i i mi ,  

dade do posse de sua t er r a.  Essa r esi st ênci a apr esent a- se 

emi  i nt ensi dades di f er ent es,  a pr opor ção que di f er ent es cama,  

das de pequenos pr odut or es est ão pr edi spost os a enf r ent ar  

o r i sco da t écni ca.  

A não concessão da car t a de anuênci a ao par eci  -

r o ou a i nexi st ênci a do cont r at o f or mal i zado,  const i t ui  en—  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v ~ r f 

t r ave a par t i ci pação desse pr odut or  na pol i t i ca cr edi t í ci a.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

( 8 )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA É mot i vo do quest i onament o a a f i r mação de que ao t écni cas moder nas 

i mpl i cam nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA TZ S O de mai c f or ça de t r a ba l ho.  É caso espocí f i ce do 

al godão e l i mi t a- co às pr á t i cas i ner ent es ao pl ant i o dessa c ul t o­

r a .  



hssa negação se da pel a pr et ensão do pr opr i et ár i o,  em man -

t er  sobr e seu cont r ol e t odo o pr ocesso pr odut i vo.  Faci l i t ar  

a aqui si ção ao cr ed. i t o f or mal  ao par cei r o,  si gni f i ca,  col o­

car  em suas maos,  di  r ei  t os que poder ão por  em j ogo a sua 

aut onomi a de pr opr i et ár i o sobr e a pr odução,  pr eci sament e,  a 

comer ci al i zação do pr odut o.  

Em se t r at ando do par cei r o,  o f at o de sai r  da 

dependênci a f i nancei r a dc pat r ão e adqui r i r  o cr edi t o f or  -

mal ,  const i t ui  uma si t uação nova a qual  l he exi ge cer t as 

mudanças de at i t udes.  A l i ber dade de agi r  no moment o que 

nao l he i nt er essar  mai s per manecer  no i móvel ,  por  exem -

pi o,  ser a ameaçada pel o compr omi sso j unt o ao Banco,  ou mesmo 

ser  o agent e di r et o do cr edi t o enf r ent ando as exi gênci as bu_ 

r ocr at i cas dc oper ação.  

A mar gi nal i zação do par cei r o da pol i t i ca cr edi t i -

ci a,  concor r e ai nda mai s,  par a a r ea. uçao do publ i co benef i ­

ci ado pel o POLGKORDESTE.  Quant o ar r endat ár i o,  dei xa- se de 

r ef er enci a— l o devi do sua pr esença i nsi gni f i cant e na est r ut u_ 

r a f undi ár i a do muni cí pi o.  Dc f or ma que c nao par t i ci pação 

desse pr odut or  nao cont r i bui u oar a a r edução do publ i co be­

nef i ci ado.  

r ar a mui t os pr opr i et ár i os a aqui si ção dc cr edi t o 

di r et o do Banca e una f uga a: :  exi gênci as t ecnol ógi cas do 

cr edi t o or i ent ado,  una.  opor t uni dade dc apl i car  r ecur sos o-

t endendo a out r as necessi dades.  

Par a os mut uár i os do cr edi t o r ur al  pel o POLO/ JOB -

DESTE,  o f i nanci ament o par a cust ei o at e quando cm vi gor  

( 1901) ,  f oi  pont o f undament al  dc demanda.  O PROAGRO sc con: _ 
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t í t ui  na segur ança da r epr odução do pr ocesso pr odut i vo,  A 

i senção do pr odut or  a r ecomendação de al gumas t écni cas c a 

opor t uni dade que of er ece par a a sua r epr odução f i si ca,  t or -

nar am esse t i po de f i nanci  ament o o sust ent  acul o da at uação 

do Pr ogr ama.  

A seca não cens t i  t ui  u um obst ácul o ao cr édi t of  na 

busca pel a sobr evi vênci a el a se const i t ui u uma condi ção pa-

r a a pr ocur a do empr ést i mo,  

A desi st ênci a do publ i co i ni ci al  do cr edi t o/ POLO-

NORDESTE,  l ogo nos pr i mei r os anos de execução do Pr ogr ama ,  

f ez per ceber  que a adesão ao cr édi t o de cust ei o se deu a 

cada ano por  di f er ent es gr upos de mut uár i os,  conf i r mando a 

exi st ênci a de cer t os ent r aves a r ecept i vi dade do pr odut or  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'  T
 f

 '  

no cr edi t o or i ent ado.  Ja no cr edi t o par a i nvest i ment o,  a 

dependênci a da or i ent ação t écni ca nao so af ast ou o publ i co 

i ni ci al ,  como a r edução do numer o de adept os a cada pr ogr a-

mação oper aci onal  al cançada,  f oi  a t endênci a.  
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A obser vação de que as met as pr opost as pel a pol i t i _ 

ca agr í col a do gover no,  quando da concessão do cr edi t o/  

/ POLONORDESTE ao pequeno pr odut or ,  não f or am al cançadas,  ca­

r act er i zou- se como o pr obl ema que ensej ou o pr esent e t r aba -

l ho.  Buscar  as r azoes que j ust i f i cam t al  r eal i dade f oi  seu 

obj et i vo pr i nci pal .  Di f er ent e do que se esper ar i a de uma po-

l í t i ca di r i gi da par a o pequeno pr odut or ,  bi bl i ogr af i a r ecen- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t  ~ r  t  

t e acusa os subsí di os cr edi t í ci os,  como r esponsávei s pel a 

par t i ci pação pouco si gni f i cat i va dos pequenos pr odut or es no 

t  

cr edi t o or i ent ado,  uma vez que est i mul a mui t o. mai s a cat ego-

r i ade gr andes e médi os pr odut or es.  A l egi sl ação bancar i a e 

col ocada como pont o d. e t er mi nant e da i nacei t açao do cr edi -

t o mani f est ada pel a pequena uni dade agr í col a,  dado a ut i l i za,  

çao de pr ocedi ment os nao adapt ávei s a sua or gani zação pr odu­

t i va.  MORAI S ( 1980: 64)  evi denci a o pr obl ema " como decor r ent e 

dc r est r i ções que podem ser  i mpost as pel a execução da pr o -

pr i a pol i t i ca c/ ou a f at or es l i gados aos pr ópr i os pr odut o -
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bem o desvi o dos r ecur sos par a a sua r epr odução f í si ca.  

Os pequenos pr odut or es da canada i nf er i or  ( T ) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Q -

pr esent ar am um mai or  per cent ual  de ar ca com al godão vel ho.  

Essa conser vação do vel ho al godoal  j ust i f i ca a opção ao cr é zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r  

di t o de cust ei o e o pr ópr i o desvi o dos r ecur sos,  dado a pos 

si bi l i dade de r eduzi r  o cust o dos t r at os cul t ur ai s.  

Nesse caso,  o cr edi t o dei xa de ser  o el ement o i m­

pul si onador  da agr i cul t ur a,  não consegui ndo at i ngi r  um dos 

obj et i vos a que se pr opõe ou sej a aument ar  os i nvest i ment os 

e a pr odução agr í col a.  Essa col ocaçao e val i da na medi da 

em que essa at i t ude se r epet e em anos não at i ngi dos por  se­

ca.  Pel a vi vênci a na ar ea sabe- se que esse compor t ament o é 

pr ópr i o do agr i cul t or  ser t anej o.  

A anál i se f ez compr eender  que a aver são ou r ecep-

t i  vi dade ao cr edi t o est a condi ci onada a possi bi l i dade de 

enf r ent ar  o r i sco ( CAVALCANTI ,  1983) .  Est á compr ovado que 

nao bast a conhecer  e quer er  pr oduzi r  ut i l i zando t écni cas mo_ 

der nas.  O poder  apl i car  e que bl oquei a o pr odut or  par a sua 

adoção.  

Ver i f i cou- se t ambém que a demor a na l i ber ação das 

par cel as e consequênci a nao so da bur ocr aci a,  mas t ambém,  aa 

pr ópr i a i nf l uenci a pessoal  do pr odut or .  Assi m,  sendo nao so_ 

ment e o st at us soci al ,  como o pr ópr i o acesso as i nf or mações 

que possui  o pr odut or  e f unci onal  par a um at endi ment o mai s 

f  pr eci so.  A desi nf or mação condi ci ona o pr odut or  a esper a da 

t r ami t ação l ent a do cont r at o sem a pr eocupação de t ent ar  

r eduzi r  o decur so da l i ber ação das par cel as.  No mei o de t o-

dos esses ent r aves ent r e o cr edi t o e o pequeno pr odut or ,  os 

que mai s sc benef i ci am dos subsí di os pel as r azoes di scut i  -



c i e ; . , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA suo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
KJ UzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA C - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc o ::. cai o i . r oi i  u í o r .  

Evi dent ement e nao bast a c subsi di o par e i mj >ul si o~ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
~ r  

nar  a ut i l i zação do cr edi t o pel os pequenos pr odut or es r u-

r ei s.  f i ai s i mpor t ant e, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA e f avor ecer  condi ções a esse pr ocu -

i or  de i nvest i r  r i a acr i cul i ur c na busca de uma mai or  pr odu-

çao,  por em i nvest i r  com possi bi l i dades de um.  r et or no cempen 

s ado r .  

A pr opost a do uso de pr at i cas mo d cm cs na pr oáu -

20 do al poáco of er eci a as pel o P0LQ8QRDESTE,  r equer  . mai s 

l o— de— obr a,  consequent ement e el eva o cust o da pr odução,  cu 

mi ando sobr emanei r a o r i sco de u~. c per da ?: ci or .  A di sponi _ 

l i dade de mao- ae- obr e r . a her a opor t una e t ambém ent r ave a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L O ç ao das r ef er i das pr at i cas.  Os pr odut or es cc muni cí pi o de 

sof r er  ar .  Mamede por  r azoes di scut i das no Capi t ul o I I ,  

uçao da mao- ae— oar c ai sponi vel ,  f í a ver ecae 

s r . ci s at i nai  aos sao os peçuenos pr - oauver e 

: 1 usi vement e o t r abal ho f ami l  i ar ,  i st o per e 

i  - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA p — 

u e conai çoes 

.  .  .  t ui r  e/ ou comvl ement ar  es zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- '.i r.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c t onomi cas nao l hes per r . i t et  

o f or co de i r  abai  ho pel o assai  cr i  ament o,  mesmo f or a d. o pe-

i odo,  opor t uno,  ho caso do pr enae e médi o pr oaut or  e ev.  m< 

i r  ar ou o z>c oueno pr or . - r i  ei cr i c.  àa camada mai .  

* c o i r .  KJ  uj  i r  / / .  o •  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADarcer a oar  ant i  n a.  c c 

. ao —  ae— obr a,  cont am com os j i eouenos pr szcuzor es a. as cama -

ac i nf  cr  i or es que vendem sua f or ça de ' t r abal ho par a cov. ps ç_ 

er . zar  a subsi  si enc i  a.  ür .  cuzr c f et er  que concor r e Dar a r f -

- zi r  a pr e 11 ci za l i ca e c expl or ação da pecuár i a,  ai i vi aa 

e zi cuuadour c dc t r abal he.  

http://perr.it
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Com o obj et i vo de def i ni r  cl ar ament e t al  quest ão,  

a col et a i ni ci al  de dados secundár i os of er eceu subsí —  

di os par a est udar  a di st r i bui ção do cr edi t o no per í odo de 

vi gênci a do Pr ogr amazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA POLONGRDESTE no Muni cí pi o de São Mame-

de do Ser i do Par ai bano.  Foi  co?i st at ado uma r est r i ção gr ada­

t i va dos r ecur sos e do publ i co benef i ci ado,  o cuezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA se l evou 

a quest i onar  se t al  f at o er a decor r ent e da r ej ei ção d. o pr o-

i  r  

dut or  ao cr edi t o,  par t i cul ar ment e do pequeno,  que e o obj e-

t o em est udo,  ou,  por  out r o l ado se a pr ópr i a car ênci a de 
r  r  

r ecur sos t er i a l i mi t ado o numer o de mut uár i os.  

Par a r esponder  t ai s quest ões,  um.  cont at e di r et o 

com o pr odut or  f ez- se necessár i o.  A compr eensao da r epr odu­

ção da pequena pr odução que se pr ocessa em sua mai or i a na 

camada onde a agr i cul t ur a pouco ou nada capi t al i zada é a ba_ 

se da sobr evi vênci a como di scut i do,  t or nou- se necessár i azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA pa_ 

r a compr eender  sua cont i nui dade.  O obj et i vo de sua pr odução 

f  _ /  r  

e a aut o- r epr oduçao dc gr upo d. omest i co e se r eal i za at r avés 
r  

da f or ça de t r abal he f ami l i ar .  Essa cat egor i a al em de l i be­

r ar  m. ao- de- obr a bar at a pr oduz al i m. ent os a cust os bai xos na 

medi da em:  que nao r emuner a a r enda d. c t er r a,  os sal  ar i os c 

o l ucr o ( SI QUEI RA,  1978: 73) .  Nessa cat egor i a i ncl ui - se os 
r  

par cei r os e os pequenos pr opr i et ár i os das cam. adas mi ai s i n­

f er i or es,  consi der adas no t r abal ho Ti po 1 e Ti po 2.  A t er  -

cei r a subcat egor i a a camada super i or  da pequena pr oduçao( Ti _ 

po 3)  i dent i f i ca- se em al guns pont os com a gr ande pr opr i eda_ 

de.  A pecuár i a bovi na por  exei npl o a a at i vi dade pr i nci pal  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ser  expl or ada e a par cer i a,  a gar ant i a da f or ça de t r aba-

l ho.  Desenvol vem uma out r a at i vi dade par ai el a a agr opecua -

r i a da qual  ext r aem a mai or  par t e da r enaa e par a qual  exi s_ 

t e um envol vi ment o mai or ,  são mai s capi t al i zados,  por t ant o 

mai s aut ônomos.  A co t oni  cul  t ur a ent r et ant o,  c uma at i vi dade 
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comum aos t r es est r at os.  Par a essa mat ér i a pr i ma se dos t i  -

nam os i ncent i vos gover nament ai s no Muni cí pi o de São Mamede 

que e consi der ado um gr ande pr odut or .  A par t i r  de 1977 com 

a i mpl ant ação do POLONORDESTE os i nt er esses do gover no se 

vol t ar am ai nda mai s par a o cul t i vo do al godão,  at r avés '  de 

subsí di os cr edi t í ci os mui t o embor a t enha- os const at ado no 

decor r er  dos anoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o pouco di nami smo do Pr ogr ama na r egi ão.  

A anal i se dos pequenos pr opr i et ár i os r ur ai s nem -

br os const i t ui nt es do públ i co i ni ci al  do cr édi t o r ur al  vi a 

POLONORDESTE no muni cí pi o de Sao Mamede,  subsi  di ou o t r aba­

l ho na consecução dos obj et i vos pr opost os.  Foi  obser vado que 

a bur ocr aci a associ ada as exi gênci as t ecnol ógi cas,  t em.  se 

const i t uí do em gr ande obst ácul o a aqui si ção do cr edi t o, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ma r  

gi nal i zando o pequeno pr odut or  da pol í t i ca cr edi t í ci a.  

Os pequenos pr odut or es est udados mani f est ar am- se 

mai s r ecept i vos ao cr edi t o r ur al  quando cor r ent e,  di r et o do 

Banco,  sem exi gênci as t ecnol ógi cas,  de f áci l  aqui si ção e 

obt enção i medi at a.  Const at ou- se por  i nf or mações da agenci a 

bancar i a l ocal ,  uma gr ande demande do cr edi t e par a cust ei o,  

mesmo apos a ext i nção do r ef er i do f i nanci ament o at r avés do 

Pr ogr ama,  passando o cr édi t o a ser  di r et o do Banco a uma t c_ 

i o de 35f i . .  0 cr edi t o or i ent ado no ent ant o,  e adot ado pr ef e­

r enci al ment e quando de cust ei o.  Consi der ando que esse t i po 

de f i nanci ament o se f az a par t i r  do 2-  ano do ci cl o do al ­

godão,  l ogi cament e o pr odut or  est á i sent o da obr i gação de 

det er mi nadas pr at i cas i ner ent es a i mpl ant ação dessa cul t u -

r a.  Esse cr edi t o f oi  par a o pequeno pr odut or  um compl ement o 

de sua subsi  st enci  a,  enquant o chuvas escassas r ápi das e mal  

e 

di st r i buí das cai am nos pr i mei r os meses de caaa ano quando 

se r epet i a o cast i go da seca.  0 PROAGRO acober t ando as f r ue_ 

t r ações de saf r a si gni j ' i cava par a o pr odut or ,  gar ant i r  t am—  



1 / ?/ ?.  

na pr odução no Nor dest e br asi l ei r o,  f r ent e a ação desen -

vol vi da pel o Est ado,  associ ado aos i nt er esses do capi ­

t al .  Quest ões aqui  l evant adas,  necessi t am ai nda de mai s 

est udos par t i cul ar i zados par a compr eensão do pr obl ema gl o 

bal .  

Esper a- se ai nda,  que est e est udo,  possa of er c -

cer  subsí di os aos pl anej ador es e execut or es do pr ocesso 

de moder ni zação agr í col a no Nor dest e par a r ef l et i  r  sobr e 

a necessi dade de uma ação baseada nas r eai s condi ções em 

que sobr evi ve a pequena pr odução e que exi ge por t ant o,  po_ 

l í t i cas aj ust adas as mesmas.  
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ROTEI RO DE TRABALHO,  

l ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA —  Nome do i móvel .  

r  /  

2.  —  Ar ea do i movel .  

Tot al  

Expl or ada 

De past agem 

I nexpl or ada 

3. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA — Admi ni st r ação do i móvel .  

Sexo .  

I dade 

Re si d euci a 



Composi ção da f amí l i a.  

Numer o de pessoas 

Numer o de f i l hos 

Fi l hos m. ai or es de 10 anos 

Fi l hos pr esent es no i móvel  

Numer o de f i l hos que i mi gr ar am 

Comi  que i dade i mi gr ar am 

Por  que i mi gr ar am 

Ocupação dos membr os da f amí l i a.  

Dos homens 

Das mul her es 

Das cr i anças 

Expl or ação do i móvel .  

Pr odut os cul t i vados zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r 

Ti po de consor ci o 

Ár ea consor ci ade 

Ár ea de al godão apos o 1-  ano 

Ar ea de cul t ur as al i ment ar es 



i r e.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7o -  Técni cas ut i l i zadas.  

Or i ent adas pel a Ei ! ATER 

l ' ão or i ent adas pel a El ' A TER 

8.  —  Pr epar o do sol o.  

9.  -  Pl ant i o do consor ci o.  

Aqui si ção da sement e do al godão 

Aqui si ção da sement e do mi l ho e do f ei j ão 

Espaçami ent o ent r e as pl ant es 

10.  -  I nst r ument os agr í col as ut i l i zadas nas capi nas \ ç_ 

l i mi naçao das er vas dani nhas ou mat o) .  

11.  -  1, ' i ao 

vo.  

— de— obr a ut i l i zada no pr ocessament o pr odut i  



12 7.  

12. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - Comer ci al i zação da pr odução.  

.  Al godão 

Agent e comer ei al i zador  

Vant agens 

.  I I i l ho c f ei j ão 

A gent e 

Far t e comer ci al i zada 

13. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - Pecuár i a.  

Ti po de r ebanhos 

Quant i dade 

Ut i l  i zação 

Expl or ação 

14.  - Cr edi t o.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ti pc 

Font e 

t  
15. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA — Razoes que l evar am a acei t a?^  esse t i po de cr edi ­

t o.  



1:  a.  

2 6.  -  Opcr aci ona2i zaça" o do cr edi t o.  

Jur os 

Document os exi gi dos 

Tai po gast o par a obt enção da 2-  par ce2a 

Cont at os com o agent e f i nanci ador  at e a di ber da-

de da 2-  par ce2a 

Suf i ci ênci a dos r ecur sos por  par cel a quant o ao 

at endi ment o das despesas 

At i t ude do pr odut or  quant o a i nsuf i ci ênci a dos 

r ecur sos 

I nt er va2os sobr e as par cel as l i ber adas 

At endi ment os dos r ecur sos na hor a opor t una.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f r 

27.  -  Benef í ci os t r azi dos por  esse t i po de cr edi t o quan­

t o a:  

Pr oduç ao 

Renda 

Pr ocesso de mudança:  

-  do pr odut or  

—  da pr ópr i a uni dade anr i coi a.  

28.  —  Di f i cul dades encont r adas.  



19. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA — Razoes que l evar am d per manecer  com esse t i po 

de cr edi t o.  

20.  -  Mot i vos que i mpl i f i car am no abandono do cr édi t o 

" Pol onor dest e or i ent ado pel a EMATER" .  

21.  —  Di f er ença ent r e cr edi i o/ " Pol onor des t e or i ent a 

do e cr édi t o nao or i ent ado" .  

22. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - Uanuni ençao do gr upo f ami l i ar :  

dur ant e o pr ocesso pr odut i vo 

no per í odo d. e ent r esaf r a.  
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